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INDICAÇÃO  Nº  2024,  DE  2001




A Lei Federal 10.172/2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação, patenteia a necessidade de os entes estaduais e municipais tomarem providências  no sentido de cumprirem a obrigação legal de estabelecer os seus planos educacionais. Garantidas que estão no Plano Nacional as orientações gerais sobre a matéria, cumpre aos paulistas se debruçarem sobre a construção dessa peça tão significante no ordenamento educacional do Estado.  Espera-se que o Plano Estadual de Educação, cuja elaboração, por força do mandamento constitucional, dar-se-á obrigatoriamente através de sistema participativo, consolide em nosso Estado um programa  contemplativo das reais necessidades apontadas pela sociedade civil e pelos segmentos ligados ao setor do ensino. O Plano poderá dimensionar essas necessidades e  possibilitar um grande avanço nas metas imaginadas como ideais no pertinente à qualidade e à estruturação do campo educacional. Pensamos que não é mais possível prescindir desse instrumento, cuja consecução representa um passo importantíssimo para o futuro do nosso povo. No contexto dessas preocupações, o Grupo Temático da Educação, constituído pela Assembléia Legislativa de São Paulo durante os trabalhos do Fórum São Paulo Século  XXI, finalizado em 14.03.2001, concebeu o documento denominado “Subsídios para a Elaboração do Plano Decenal da Educação do Estado de São Paulo”, o qual foi configurado com base no Plano Nacional de Educação e que se constitui numa colaboração extraordinária à construção do nosso Plano Estadual. É certo que o artigo 241 da Constituição Estadual reza ser do Executivo a responsabilidade de coordenar o processo de elaboração do Plano. Contudo, cônscios que somos da quota de responsabilidade social que nos cabe nessa e em outras questões de interesse coletivo, houvemos por bem formular a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, feita com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, para que se digne acolher o mencionado documento, que vai transcrito a seguir, como a proposta inicial a ser submetida à discussão dos órgãos descentralizados do sistema educacional de ensino, à comunidade educacional, às entidades educacionais e estudantis e aos cidadãos organizados, que deverão ser consultados por via de audiências públicas.

“SUBSÍDIOS PARA A ELABORAÇÃO DO

PLANO DECENAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Os integrantes do Grupo Temático da Educação do Fórum São Paulo Século XXI decidiram concentrar seus esforços na realização de um “exercício de imaginação” sobre as necessidades educacionais do povo paulista para os próximos dez anos. 

Para isso procuraram reunir informações sobre a realidade atual, conhecer e debater as idéias, diretrizes e metas contidas nas propostas do Plano Nacional de Educação afinal aprovado no Congresso Nacional.

Desse esforço resultou o presente trabalho, na forma de subsídios para a elaboração do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo.

Anotações para leitura

· Este texto tem por base o Plano Nacional de Educação, tal como está concebido na Lei Federal 10.172/2001. Neste trabalho, será denominado Plano Nacional de Educação ou, simplesmente, PNE.

· As divergências existentes entre as idéias defendidas pelos integrantes do Grupo Temático de Educação do Fórum São Paulo - Século XXI, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e as disposições do PNE não foram acolhidas como parte integrante e expressa destes Subsídios, especialmente quando decorrentes de posições teóricas.

· Dessa maneira, as linhas mestras da política educacional implementada pelo Ministério da Educação e do Desporto estão aqui mantidas, entendendo-se esse critério propositivo como uma estratégia para fomentar a discussão do PNE a partir do seu interior, isto é, tomando-se como ponto de partida os pressupostos teóricos e metodológicos que o norteiam para que as divergências possam dialogar de forma mais objetiva.

· Estes “Subsídios para a Elaboração do Plano Decenal da Educação do Estado de São Paulo” foram pensados e estruturados à maneira de um Plano. Os tópicos apresentados no Sumário são os mesmos do PNE, e a sua abordagem e estrutura formal guardam estreita relação, na ordem e no conteúdo, com a que foi realizada no PNE.

· As metas nacionais são tímidas diante das condições de atuação que o Estado de São Paulo possui, em função da maior disponibilidade de recursos estruturais, materiais e financeiros. Nestes Subsídios buscaram-se metas compatíveis com a realidade paulista.

· As remissões constantes ao texto do PNE foram propositais. Como o PEE deverá ser decorrente daquele, trechos inteiros tornaram-se literalmente parte dos “Subsídios”, entendendo-se, nesses casos, não haver qualquer necessidade de parafrasear o texto base. Em outros, a paráfrase foi usada, por razões de estilo, ou se trabalharam propostas originais que, embora formuladas em obrigatória consonância com o PNE, conforme o critério estabelecido para a elaboração deste trabalho, trazem ao texto a contribuição do Grupo Temático de Educação do Fórum São Paulo - Século XXI ao processo democrático que deve orientar a elaboração do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo.

· sinal (*) indica trecho ou parágrafo (que o antecede) proveniente do PNE. 

SUMÁRIO
 I – INTRODUÇÃO

1. Histórico

2. Dos Objetivos do Plano Estadual da Educação

3. Das Prioridades

4. Das Metas

5. Da Estratégia de Elaboração

6. Da Responsabilidades Pela Execução

II – NÍVEIS DE ENSINO

A – EDUCAÇÃO BÁSICA

1. EDUCAÇÃO INFANTIL

1.1 Diagnóstico

1.2 Diretrizes

1.3 Objetivos e Metas

1.3.1 Creche

1.3.2 Pré - Escola 

2 – ENSINO FUNDAMENTAL

2.1 Diagnóstico

2.2 Diretrizes

2.3 Objetivos e Metas

3 – ENSINO MÉDIO

3.1 Diagnóstico

3.2 Diretrizes

3.3 Objetivos e Metas

B – EDUCAÇÃO SUPERIOR

4 – EDUCAÇÃO SUPERIOR

4.1 Diagnóstico

4.2 Diretrizes

4.3 Objetivos e Metas

4.4 Financiamento e Gestão da Educação Superior

III – MODALIDADES DE ENSINO

5- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

5.1 Diagnóstico

5.2 Diretrizes

5.3 Objetivos e Metas

6 – EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

6.1 Diagnóstico

6.2 Diretrizes

6.3 Objetivos e Metas

7 – EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

7.1 Diagnóstico

7.2 Diretrizes

7.3 Objetivos e Metas

8 – EDUCAÇÃO ESPECIAL

8.1 Diagnóstico

8.2 Diretrizes

8.3 Objetivos e Metas

IV – MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

9 – FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO

10.1 Diagnóstico

10.2 Diretrizes

10.3 Objetivos e Metas

V – FINANCIAMENTO E GESTÃO

11.1 Diagnóstico

11.2 Diretrizes

11.3 Objetivos e Metas

11.3.1 Financiamento

11.3.2 Gestão 

I – INTRODUÇÃO

1. Histórico e Fundamentos Legais

Conhecer o processo histórico que resultou na proposta do Plano Nacional de Educação (Lei Federal 10.172/2001) que está sendo discutido no Congresso Nacional é um pré-requisito para a compreensão plena do significado do Plano Estadual de Educação.

Por causa disso, algumas anotações com essas referências estão presentes neste texto, logo abaixo, derivadas do que está apontado no PNE. O momento presente é, face à história, da maior grandeza. Após todos os anos decorridos, sem que nada se propusesse, o Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo começa a ser pensado. É responsabilidade de todos os paulistas participar do processo de sua elaboração, conscientes da importância da próxima década para São Paulo e para o País.

A idéia de um Plano Nacional de Educação estabelecido em lei, remonta a 1932, quando um grupo de educadores, 25 homens e mulheres da elite intelectual brasileira, lançou um manifesto ao povo e ao governo que ficou conhecido como "Manifesto dos Pioneiros da Educação". Propunham, então, a reconstrução educacional "...de grande alcance e de vastas proporções... um plano com sentido unitário e de bases científicas...".

A Constituição Brasileira de 1934 acolheu a idéia de um Plano Nacional de Educação, a ele referindo-se expressamente. Mas a idéia não prosperou, e nem mesmo se fez presente nas Constituições seguintes de 1937 e 1946. Na Constituição de 1967 (versão primeira e versão segunda na forma da Emenda Constitucional nº 1, de 1969), entre as competências da União figurava a de estabelecer (e executar) plano nacional de educação.

Em 1962, houve um Plano Nacional de Educação, mas foi apenas uma iniciativa do então Ministério da Educação e Cultura, aprovada pelo Conselho Federal de Educação. Não se constituiu em lei e era basicamente um conjunto de metas para um prazo de oito anos. Depois, foram incorporadas normas para fomentar a elaboração de planos estaduais (1965) e alterações na distribuição dos recursos federais (1966).

A idéia de um Plano instituído em lei ressurgiu, em 1967, novamente proposta pelo Ministério da Educação e Cultura e discutida em quatro Encontros Nacionais de Planejamento. A iniciativa também não prosperou.
O que foi um lampejo na Constituição de 1934, ressurge como luz intensa na Constituição Federal de 1988 que, em seu artigo 214, consagra um plano nacional de educação estabelecido em lei, capaz de conferir estabilidade às iniciativas governamentais na área da educação.

"Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam à:

I. erradicação do analfabetismo;

II. universalização do atendimento escolar;

III. melhoria da qualidade do ensino;

IV. formação para o trabalho;

V. promoção humanística, científica e tecnológica do País."
Essas disposições constitucionais mudam o cenário. Dão origem a diversos diplomas legais que, em obediência à Carta Magna, referem-se a necessidade da elaboração desse Plano, as vezes, introduzindo complementaridades, como a Lei Nº 9.394/96, das Diretrizes e Bases da Educação Nacional,

"Art. 9º - A União incumbir-se-á de:

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;"

“Art. 10 – Os Estados incumbir-se-ão de:

III - 
elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus municípios.”

"Art. 87: É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta lei.

§1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos."
O Plano Decenal de Educação Para Todos, a Emenda Constitucional nº 14 e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, que tratam da obrigação da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios de elaborarem, cada um de per si, os seus respectivos Planos de Educação, garantidas as orientações do Plano Nacional sobre a elaboração dos demais e respeitadas as disposições legais em vigor sobre a matéria.

Em 10 de fevereiro de 1998, o Deputado Ivan Valente apresentou em Plenário da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 4.155, de 1998, que "aprova o Plano Nacional de Educação". Em 11 de fevereiro de 1998, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional a Mensagem 180/98, relativa ao projeto de lei que "Institui o Plano Nacional de Educação". Iniciou sua tramitação na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei nº 4.173, de 1998, e foi apensado ao PL nº 4.155/98 em março de 1998. Aprovado, foi transformado na Lei 10.172/2001. 

A aprovação do Plano Nacional de Educação ensejou a oportunidade de serem iniciadas as providências nesse mesmo sentido no âmbito do Estado de São Paulo, em cuja esfera deve dar-se o estabelecimento de diretrizes e metas adequadas à realidade paulista. A natureza coercitiva do Plano Estadual que, nos moldes do que ocorreu na esfera federal, foi previsto para ser estabelecido em lei, mostra a sua significância no ordenamento educacional do Estado e explica, por si só, a responsabilidade dos paulistas, a que se fez referência de início, relativamente à construção de seu próprio futuro.

A Constituição do Estado de São Paulo, de 1989, introduz importantes parâmetros, especialmente determinando o princípio participativo na elaboração do Plano.

“Artigo 241 -  O Plano Estadual de Educação, estabelecido em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, a comunidade educacional, e considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação.”
Com a promulgação da Constituição Paulista, ficou concretamente assinalada a clareza havida pelo legislador sobre a necessidade de se estabelecer um processo de construção coletiva na elaboração do Plano Estadual de Educação. Trata-se de garantir a sua legitimação diante da população do Estado de São Paulo, compromissando-a com a execução e os resultados. Por seu turno, o Conselho Estadual de Educação, com a Indicação CEE Nº 05/99, aprovada em 28-07-99, manifesta-se sobre o processo de elaboração do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo.

Outros documentos e procedimentos deverão ser levados em consideração no curso desse processo, como o estudo dos princípios, diretrizes, bases, objetivos e estrutura da educação nacional e estadual; o estudo das bases legais do Plano Estadual de Educação, ou seja, as Constituições Federal e Estadual, a LDB, as Deliberações do CEE, a política educacional do Estado de São Paulo; a análise de propostas educacionais feitas por entidades da sociedade civil e por partidos políticos; a análise da Declaração Mundial da UNESCO: "Educação para Todos" e do Plano Nacional de Educação para Todos; a análise dos Documentos sobre Educação Superior publicados pelo BIRD e pela UNESCO; a análise de estudos e pesquisas sobre o ensino (educação básica e superior) do Estado, sua realidade atual, demanda e projeções de crescimento, os Planos de Educação dos municípios do Estado, a Lei Federal 10.172/2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação. A esses documentos somam-se os levantamentos estatísticos produzidos anualmente pelo Censo Educacional do MEC e o banco de dados do Centro de Informações Educacionais, CIE, da Secretaria de Estado da Educação, entre outros.

2. Dos objetivos do Plano Estadual de Educação

Do conjunto legal mencionado infere-se, nos termos ditados pela Lei Federal 10.172/2001, que o Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo deverá assegurar a continuidade de políticas educacionais, impedindo que a transitoriedade dos governos contamine as políticas em andamento, causando sérios prejuízos aos cofres públicos e descontinuidades lesivas ao processo; articular as ações do Estado e dos seus municípios, a fim de que possam atuar em regime de intercomplementaridade, permitindo a otimização dos recursos existentes; preservar a flexibilidade necessária para fazer face às contínuas transformações sociais, hoje extremamente rápidas; traduzir, em termos de metas claras e objetivas, os princípios norteadores da educação estadual formulados nas Constituições Federal e Estadual, aos quais somam-se os da L.D.B.; concretizar os objetivos consagrados nesses documentos; estabelecer prioridades que contemplem a diminuição das desigualdades sociais e regionais; estabelecer prioridades que contemplem a universalização da formação escolar mínima compatível com as necessidades da sociedade democrática moderna; estabelecer prioridades que contemplem a elevação global do nível de escolaridade da população e a melhoria geral da qualidade do ensino, com base numa nova pedagogia do sucesso escolar; propor metas viáveis em torno das quais possa haver um efetivo compromisso das esferas estadual e municipais de governo.

3. Das Prioridades

De acordo com o dever constitucional, e no nível em que se encontra o País no setor educacional, as principais necessidades existentes no Estado de São Paulo podem ser traduzidas nas mesmas cinco prioridades apontadas no Plano Nacional como metas gerais para o conjunto da Nação. Por seu turno, tanto o Plano Estadual de Educação como os Planos Municipais de Educação deverão contemplá-las, definindo, em cada instância, o desdobramento, a adequação às especificidades locais e as estratégias adequadas a cada circunstância.  São elas:

3.1 Garantia de ensino fundamental obrigatório de oito anos a todas as crianças de 7 a 14 anos, assegurando o seu ingresso e permanência na escola e a conclusão desse ensino. Essa prioridade inclui o necessário esforço do sistema estadual de ensino para que todas essas pessoas obtenham a formação mínima para o exercício da cidadania e para o usufruto do patrimônio cultural da sociedade moderna. O processo pedagógico deverá ser adequado às necessidades dos alunos e corresponder a um ensino socialmente significativo.

3.2 Garantia de ensino fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram. A erradicação do analfabetismo faz parte dessa prioridade, considerando-se a alfabetização de jovens e adultos como ponto de partida e parte intrínseca desse nível de ensino. A alfabetização dessa população é entendida no sentido amplo de domínio dos instrumentos básicos da cultura letrada, das operações matemáticas elementares, da evolução histórica da sociedade humana, da diversidade do espaço físico e político mundial e da constituição da sociedade brasileira. Envolve, ainda, a formação do cidadão responsável e consciente de seus direitos e deveres.

3.3 Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino. A educação infantil, o ensino médio e a educação superior. Está prevista a extensão da escolaridade obrigatória para crianças de seis anos de idade, quer na educação infantil, quer no ensino fundamental, e a gradual extensão do acesso ao ensino médio para todos os jovens que completam o nível anterior, como também para os jovens e adultos que não cursaram os níveis de ensino nas idades próprias. Para as demais séries e para os outros níveis, são definidas metas de ampliação dos percentuais de atendimento da respectiva faixa etária. A ampliação do atendimento, neste plano, significa maior acesso, ou seja, garantia crescente de vagas e, simultaneamente, oportunidade de formação que corresponda às necessidades das diferentes faixas etárias, assim como, nos níveis mais elevados, às necessidades da sociedade, no que se refere a lideranças científicas e tecnológicas, artísticas e culturais, políticas e intelectuais, empresariais e sindicais, além das demandas do mercado de trabalho. Faz parte dessa prioridade a garantia de oportunidades de educação profissional complementar à educação básica, que conduza ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia.

3.4 Valorização dos profissionais da educação. Particular atenção deverá ser dada à formação inicial e continuada dos profissionais da educação, em especial dos professores. Faz parte dessa valorização a garantia das condições adequadas de trabalho, entre elas o tempo para estudo e preparação das aulas, salário digno e plano de carreira.

3.5 Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos os níveis e modalidades de ensino, inclusive educação profissional, contemplando também o aperfeiçoamento dos processos de coleta e difusão dos dados como instrumentos indispensáveis para a gestão do sistema educacional e melhoria do ensino.

Os Planos Nacional, Estaduais e Municipais de Educação definem, por conseguinte: as diretrizes para a gestão e o financiamento da educação; as diretrizes e metas para cada nível e modalidade de ensino e as diretrizes e metas para a formação e valorização do magistério e demais profissionais da educação, nos próximos dez anos.

O Estado de São Paulo obrigou-se, por sua Constituição Estadual de 1989, a elevar de 25% para 30% o percentual mínimo constitucional de recursos provenientes de impostos próprios e de transferências de impostos da União a ser anualmente destinado à educação, ou seja, 20% a mais, como mínimo, do que o mínimo a que obriga a Constituição Federal.
O Plano Nacional de Educação - Lei Federal 10.172/2001 -, é a base sobre a qual se construiu este texto. Entre as suas principais disposições, o PNE estabelece como objetivo dar à educação 7% do PIB (hoje o setor recebe cerca de 5%), e fixa, entre outras, as seguintes metas: ampliar a educação infantil (a chamada pré-escola, na faixa de 0 a 6 anos de idade), de forma a atender, em 5 anos, a 30% das crianças de até 3 anos de idade, e a 60% das crianças entre 4 a 6 anos; ampliar para nove anos (hoje são oito) a duração do ensino fundamental, à medida em que ele for sendo universalizado, de forma a garantir o acesso e a permanência de todas as crianças entre 7 e 15 anos na escola; ampliar o ensino médio, de forma a atender a todos os egressos do ensino fundamental; aumentar a oferta de educação superior para pelo menos 30% da faixa etária entre 18 e 24 anos de idade.

No limiar de uma década decisiva, onde se exige de todos o esforço nos limites de suas possibilidades, sob pena de irremediável comprometimento da Nação, faz-se necessário um aporte significativo de recursos para fazer frente às despesas que deverão ser geradas pelo projeto de reconstrução educacional que é o Plano Estadual de Educação.

Dessa forma, e pelo fato de que as destinações mínimas obrigatórias ao ensino público estabelecidas pela Constituição Federal para a União, os Estados e os Municípios deverão ser majoradas, de 25% para 30%, condição para a exeqüibilidade do PNE, parece razoável supor que São Paulo, honrando sua própria história, analise a possibilidade de aumentar as destinações para além dos 30% atualmente previstos.

Relativamente ao Estado de São Paulo, a universalização do ensino fundamental para a população de 7 a 14 anos apresenta-se bastante avançada, com índice de aproximadamente 96% de atendimento, de acordo com dados da Fundação SEADE.

Assim, o Poder Público estadual paulista analisará e diagnosticará a situação existente no ensino fundamental e implementará as ações necessárias para corrigir os desvios existentes nesse atendimento, universalizando-o, em prazo curtíssimo, considerando-se nessa universalização o direito das crianças de seis (6) ou mais anos de idade de ingressarem no ensino fundamental, de 8 ou 9 séries de duração.

Ao mesmo tempo, será possível, ao Estado de São Paulo, projetar, planejar e executar uma política que conduza à universalização do acesso e atendimento, relativamente ao ensino médio, e à universalização no atendimento às crianças de zero a seis anos de idade, neste último caso relativizado pelo perfil singular do alunado de zero a três anos, para o qual não há exemplo de universalização do atendimento em lugar algum do mundo. Essa prioridade, como aqui se considera universalizar o atendimento em Creches, significa, portanto, a disponibilização, na estrutura do sistema público de educação infantil do Estado de São Paulo, dos recursos físicos, materiais e humanos necessários para atender, com qualidade, as famílias que necessitem de serviços educacionais desse nível de ensino para os seus filhos.

As exigências da próxima década têm grandeza ainda desconhecida. Por essa razão, deverão ser disponibilizados meios eficazes, flexibilizáveis e devidamente ancorados no desenvolvimento e aperfeiçoamento de sistemas de informações e de avaliação em todos os níveis e modalidades do ensino, em dados estatísticos freqüente e especialmente produzidos, em metas concretas e exeqüíveis, os resultados com a transparência necessária para possibilitar controle e acompanhamento do processo por parte da sociedade.

Estabelecimento por tipo de ensino
Estado de São Paulo - Educação Básica
Estabelecimentos de Ensino por tipo de ensino ministrado segundo rede de ensino
1999
Rede de Ensino
Estabelecimentos por Tipo de Ensino Ministrado
TOTAL


Exclusivo Ed. Esp.
Exclusivo Ed. Inf. 
1ª a 4ª
5ª a 8ª
1ª a 8ª
1ª a 8ª e Ens. Méd.
5ª a 8ª e Ens. Méd.
Ensino Médio
Exclusivo Suplência


Estadual / SE (1)
5 
10 
2.473 
593 
952 
644 
1.587 
224 
35 
6.523 

Estadual / SCT (2)
- 
- 
- 
- 
- 
1 
- 
105 
- 
106 

Estadual
5 
10 
2.473 
593 
952 
645 
1.587 
329 
35 
6.629 

Municipal
61 
4.974 
2.587 
60 
698 
35 
6 
38 
148 
8.607 

Federal
- 
- 
1 
- 
- 
- 
- 
3 
- 
4 

Particular
277 
1.929 
557 
6 
879 
1.151 
60 
348 
319 
5.526 

TOTAL
343 
6.913 
5.618 
659 
2.529 
1.831 
1.653 
718 
502 
20.766 

Fonte: Censo Escolar 1999 - Notas: (1) Estadual/SE: rede de escolas administradas pela Secretaria de Estado da Educação(2) Estadual/SCT - rede de escolas administradas pela Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Social

4. Das Metas

Do Plano  Decenal de Educação do Estado de São Paulo exigem-se metas elaboradas de modo a contemplar os objetivos e também as condições necessárias para que esses sejam alcançados, o que pressupõe, a partir da fixação das metas, o minucioso planejamento especializado das ações a serem implementadas, o estabelecimento de prazos compatíveis, a suficiência na destinação dos recursos e a correta definição dos meios, além de execução severamente controlada por parte do Poder Público.

Além dessa precisão, as metas deverão ser abrangentes e alicerçar-se em indicadores seguros, contemplando os diversos níveis de ensino, o conjunto do sistema, as necessidades específicas de segmentos da população, a formação de professores e a qualificação do ensino em todos os níveis, o desenvolvimento e a plena utilização das novas tecnologias educacionais, a educação especial - de forma a garantir o efetivo acesso ao processo educativo por parte de crianças que se encontram hoje marginalizadas -, a educação profissional e, especialmente, os aspectos relacionados à gestão e ao financiamento do sistema, que constituem os instrumentos indispensáveis para execução e para a consecução das metas.

5. Da Estratégia de Elaboração

A Constituição do Estado de São Paulo exige que da elaboração do Plano Estadual de Educação participe a sociedade. Também deverá dispor sobre as responsabilidades da coordenação do processo e sobre os órgãos e segmentos populacionais a serem obrigatoriamente consultados.

De acordo com o mandamento da Constituição Paulista, a elaboração deve ser coordenada pelo Executivo Estadual, mas devem ser considerados os diagnósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais de Educação e consultados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de Ensino, bem como a comunidade educacional.

6. Das Responsabilidades pela Execução

A execução do Plano Estadual de Educação dependerá da decisão política coletiva de fazê-lo, tarefa de toda a sociedade paulista. Essa responsabilidade, pois, não se restringe ao Estado. Sem a permanente e decidida colaboração da sociedade civil através de diferentes segmentos organizados corre-se o risco de o Plano não passar do seu estado retórico e uma década estará perdida. Mas o período 2.001/2.010 terá importância vital para o destino do Brasil.

Essa decisão política de executar, por parte da sociedade, só ocorrerá, sabe-se, havendo efetiva participação dos seus segmentos organizados na elaboração do Plano, apropriando-se dele e por ele assumindo, naturalmente, a responsabilidade que lhe couber durante os anos em que o Plano estará sendo executado.

Para que essa condição possa ser satisfeita haverá muitas dificuldades, embora transponíveis, mas não sem um grande esforço conjunto, governo e sociedade, pois os obstáculos a serem transpostos têm natureza cultural. Por essa razão, o Plano Estadual de Educação deverá ser apoiado institucionalmente pela criação dos mecanismos legais necessários para possibilitar a participação efetiva da comunidade na gestão escolar, ao tempo em que se removem da legislação vigente os entulhos herdados do autoritarismo. Essa é a proposta maior a ser lançada porém no Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo a seus executores, um desafio consignado na Constituição Paulista: o que se exige é, antes de mais nada, vencer uma cultura, já enraizada, que aliena da escola a população pobre, contribui para a evasão escolar ou a freqüência irregular, desvaloriza a atividade intelectual e o bom desempenho escolar, dificulta o sucesso das crianças na escola, todos esses fatores já muito bem elencados no Plano Nacional.

É fundamental evitar-se, relativamente ao processo de elaboração da lei do Plano Estadual, o que ocorreu em relação ao Nacional. Muitos esforços foram despendidos para a construção de um Plano Nacional participativo, refletindo o pensamento dos educadores, afinal apresentado mas jamais votado. A esse, o Ministério da Educação e do Desporto contrapôs um Plano oficial, e a ambos contrapôs-se um substitutivo, pelo Relator, afinal aprovado e transformado em lei. Dessa, diz-se que (1) estabelece a educação como um direito essencial de toda a população, (2) compreende a educação como um instrumento para realizar o desenvolvimento econômico e social e (3) usa a educação como ferramenta para reduzir a pobreza e as desigualdades.

Seus opositores, porém, sustentam que o substitutivo não contemplou as necessidades nacionais, defendem que a educação receba pelo menos 10% do PIB, propõem a transformação do Fundef (Fundo para o Ensino Fundamental) em Fundeb (Fundo para o Ensino Básico), de modo a beneficiar também a educação infantil e o ensino médio e pediram, na época da tramitação do Projeto de lei no Congresso, sem sucesso, preferência para a votação do projeto original, argumentando que ele refletia o posicionamento do conjunto de entidades que congregam os educadores do país. O pedido de preferência foi derrotado por 287 votos contra 100.

Nasce frágil, pois, o Plano Nacional de Educação, um erro a servir de exemplo para o que não deve ser feito no âmbito do Estado de São Paulo.

A conscientização de toda a população em relação à importância da formação escolar deve ser objeto de preocupação e providências constantes do Poder Público e de sua ação decisiva nessa direção, via utilização de todo o potencial dos meios de comunicação de massa em campanhas nacionais para valorizar a escola e o sucesso escolar.

Sendo o apoio da sociedade vital para consecução do Plano Decenal, torna-se fundamental que além de participar da elaboração do mesmo, as associações de classe, clubes de serviços, sindicatos, instituições de ensino, organizações não governamentais, entre outras, sejam instadas a acompanhar a implantação do mesmo. Cabe ao Poder Legislativo zelar por esta empreitada, realizando uma tarefa histórica que impulsione e permita o aprendizado do dever cívico que cabe às instituições sociais pois são elas que devem cuidar dos interesses primordiais dos cidadãos. Sem isso, corremos o risco de, mais uma vez, escrevermos o Plano e não o implementarmos.

Solicitar da sociedade a criação de leis de incentivo é indispensável para aproveitar-se o potencial que se tem em nosso meio.

Um dos incentivos seria, à semelhança de outras leis, que redundam em benefícios para o patrocinador, o de estimular as empresas que usam os meios de comunicação, em geral, a se disporem a contribuir com a educação para a cidadania. O uso de um percentual “x”, gasto em propaganda e “marketing” da empresa, deveria ser destinado a campanhas educativas duradouras, que resultassem, no mínimo, na formação de uma opinião positiva do cidadão em relação aos aspectos primordiais que melhoram as relações sociais. Como exemplo poder-se-ia usar os percentuais “x” de propaganda e “marketing” para mensagens dirigidas: 1) aos pais para incentivarem seus filhos a respeitarem e amarem sua escola; 2) às crianças para serem assíduas nas aulas e aproveitarem bem seus estudos; 3) à sociedade para valorizar o ser humano e, em particular, as pessoas idosas e as crianças; 4) à sociedade para que contribua com a educação das crianças pobres; 5) aos pais e professores para  aprofundarem o diálogo sobre a educação de crianças e jovens; 6) aos jovens para buscarem divertimentos sadios e repelirem a violência e consumo de drogas; 7) aos jovens para conhecerem as conseqüências da prática sexual precoce; 8) às instituições em geral, públicas e privadas, para a consolidação da cidadania.

Outro aspecto que se deve relevar é o de potencializar setores, espaços e profissões. Assim, por exemplo, o uso do espaço físico das escolas, além do período de aulas, com o objetivo de torná-lo aproveitável em toda a sua capacidade a fim de dar oportunidades de recreação  para a comunidade do entorno, além de outras oportunidades para o desenvolvimento da sociabilidade ou interação social é de alto valor. Considere-se, aqui, a recreação como um dos elementos fundamentais para a higiene mental, tão esquecida em nosso meio educacional, principalmente, nesta época de violência desmedida e de desconsideração do ser humano pelo seu semelhante. A prática do esporte e encontros para a diversão saudável deve ser estimulada pela escola que deve ceder seu espaço e co-responsabilizar-se com outras instituições ou agências. Assim, espera-se que profissionais como psicólogos, assistentes sociais; treinadores esportivos, pedagogos e outras categorias sejam empregadas pelo Estado a fim de contribuírem para a consolidação da educação que se inicia na família, continua na escola e deve ser respaldada por setores que garantam a construção constante e plena da cidadania, ultrapassando a obrigação da escolaridade – no banco escolar – criando meios de fortalecimento da educação formal.

II – NÍVEIS DE ENSINO

A – EDUCAÇÃO BÁSICA

Educação Infantil

1.1 Diagnóstico


A compreensão do que deve ser a educação para as crianças de zero a seis anos de idade recebeu alterações ao longo do tempo, mas a idéia recorrente de que para essa faixa etária se poderia oferecer somente educação informal, voltada exclusivamente para a socialização e facultada ao aluno e ao Estado, só foi superada com a Constituição Federal de 1988 e com a Lei Nº 9.394/96, das Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que determinou o fim do caráter facultativo e tornou obrigatória a oferta de ensino público às crianças de 0 a 6 anos de idade. A Educação Infantil, que se destina a essa faixa etária, foi incluída na concepção da Educação Básica, a qual se estende até a conclusão do Ensino Médio.


Essa é, em verdade, uma nova concepção da escolaridade primária, constituindo-se em avanço significativo. A antiga escolaridade obrigatória de quatro anos, representada pelo Curso Primário, evoluiu, incorporada à obrigatoriedade o Curso Ginasial, para os 8 anos do Curso de 1º Grau, hoje Ensino Fundamental. Enquanto ainda se discutem e implementam medidas capazes de vencer o atraso no cumprimento das leis e de garantir a universalização dessa escolaridade mínima obrigatória, a adoção, pela LDB, desse conceito de Educação Básica, compreendendo os níveis Infantil, Fundamental e Médio de ensino, com duração de 17 anos, permite inferir um desafio à sociedade brasileira, em um futuro necessariamente muito próximo, que é o de universalizar o acesso, a permanência e a conclusão da Educação Básica como um novo patamar de escolaridade mínima obrigatória.

Para que se conquiste essa realidade nova, será necessário investir recursos expressivos, financeiros e humanos, por dez anos, de forma adequadamente planejada para atingir os fins propostos, em suma, preparar-se o Estado para assumir esses novos parâmetros de escolaridade mínima em um tempo que exigirá a continuidade da aprendizagem do nascimento à morte, para fazer frente aos desafios do 3o. milênio.

Essa Educação Infantil que o Estado de São Paulo, através dos seus municípios e da própria iniciativa não governamental, terá o prazo máximo de dez anos para implementar, nos termos do Plano Estadual de Educação, é a base necessariamente sólida sobre a qual se assentará a educação continuada, de contornos ainda não inteiramente conhecidos, no futuro próximo do homem. Aos seis anos a criança deverá estar com a adequada prontidão para cursar, com aproveitamento, o segundo nível da Educação Básica pressupondo-se, portanto, a alfabetização, esta como domínio de instrumentos e conhecimentos básicos da cultura letrada do seu tempo, aí incluídos os da tecnologia, do mesmo nível.

Na base dessa questão está o direito ao cuidado e à educação a partir do nascimento que, no Brasil, está estabelecido na própria Constituição Federal. O desafio, portanto, está em universalizar esse ensino sem que haja comprometimento do indispensável padrão de qualidade dos serviços, ao longo do processo de democratização do acesso, quando os aspectos quantitativos acabam por ganhar força em detrimento dos qualitativos, em virtude das políticas equivocadas na destinação e distribuição de recursos públicos a prioridades. Para fazer frente ao desafio, as ações especialmente concebidas e planejadas, com base no Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo, têm em conta os aspectos qualitativos e quantitativos da educação, com predominância dos primeiros.

O planejamento considerará separadamente as faixas etárias de 0 a 3 e de 4 a 6 anos, que a LDB acertadamente situa em dois grandes grupos, creches e pré-escolas.

A primeira faixa situou-se predominantemente, ao longo dos anos, no âmbito da assistência social e tinha uma característica mais recreacional e assistencial, como cuidados físicos, saúde, alimentação. Atendia principalmente as crianças cujas mães trabalhavam fora de casa. Em virtude disso, nunca houve um levantamento estatístico completo de quantas crianças estiveram ou estão freqüentando algum tipo de instituição nessa faixa etária. Só agora as creches começam a registrar-se nos órgãos de cadastro educacional.

De acordo com o Censo Educacional do MEC, um total de 974.005 crianças de 0 a 6 anos estavam matriculadas em estabelecimentos de ensino infantil no Estado de São Paulo, em 1996. Dessas, apenas 42.754 ou 4,3% nas creches, com menos de 4 anos, contra 826.587, entre 4 e 6 anos, e 104.661, com mais de seis anos, os dois últimos segmentos matriculados na pré-escola.

A Sinopse Estatística da Educação Básica, reunindo dados de 1998 sobre a creche, indica um atendimento de 23.894 crianças, com menos de 4 anos, no Estado de São Paulo, para um total de 1.054.578 matrículas na Educação Infantil, o que significa atendimento em creches da ordem de 2% do alunado geral, uma redução percentual e real muito significativa. A pré-escola registrou, nesse mesmo ano, 838.365 matrículas, de crianças entre 4 e 6 anos e 192.062 com mais de seis anos. Os números são pequenos face à magnitude desses segmentos da população no Estado, de aproximadamente 2,1 milhões e parecem indicar, ao mesmo tempo, em virtude dessa discrepância, a existência nas creches de um alunado não computado pelo censo – o que denuncia a necessidade de aperfeiçoar em regime de urgência os instrumentos estatísticos utilizados - e um grande contingente de demanda reprimida, que o Poder Público precisará equacionar e absorver, ao longo da próxima década.

Relativamente à pré-escola, sabe-se que as mesmas ponderações devem ser realizadas, embora os números existentes, nesse caso mais confiáveis, expressem um atendimento, em todo o País, da ordem de 46,7% das crianças, em 1997. Em 1998 o atendimento caiu para 44%, 4,1 milhões de crianças. Esses percentuais de atendimento são muito semelhantes em todas as regiões do Brasil. O atendimento maior se dá nas idades mais próximas da escolarização obrigatória, de sorte que a maioria das crianças de 6 anos já está na pré-escola.

Relativamente ao Estado de São Paulo, sabe-se que grande número de estabelecimentos que atendem crianças de 0 a 3 anos não conta com profissionais qualificados, não desenvolve programa educacional qualificado, não dispõe de instalações e recursos físicos e materiais obrigatórios. Face à legislação que rege a questão da autorização para funcionamento, agora muito mais detalhada e exigente, posto que as creches são, desde a LDB, estabelecimentos regulares de ensino, infere-se que muitos estabelecimentos funcionam irregularmente, sem a competente autorização dos órgãos gestores do sistema. Em contraposição, registram-se, também, creches de boa qualidade, com profissionais com formação e de experiência no cuidado e educação de crianças, desenvolvendo proposta pedagógica de alta qualidade educacional. Bons materiais pedagógicos e uma respeitável literatura sobre organização e funcionamento das instituições para esse segmento etário vêm sendo produzidos nos últimos anos no País(*).

São muito precários os dados disponíveis em relação às creches no Estado, mesmo porque creches e pré-escolas são responsabilidade dos municípios e os dados estatísticos, quando há, são inadequados e pulverizados entre as Prefeituras. O Plano Estadual de Educação, dada a sua flexibilidade e as condições da sua execução, exigirá, ano a ano, dados estatísticos abrangentes e diversificados. Para possibilita-los, a criação dos mecanismos científicos de pesquisa específica é ação prioritária.

Por determinação da LDB, as creches atenderão crianças de zero a três anos, ficando a faixa de 4 a 6 para a pré-escola. Qualquer uma das duas fases da educação infantil deverá ser atendida em instituições escolares propriamente ditas, pois agora se constituem no primeiro nível da Educação Básica. Assim, creches e pré-escolas deverão adaptar-se, adotar objetivos educacionais e cumprir as diretrizes curriculares nacionais emanadas do Conselho Nacional de Educação. Essa determinação segue a melhor pedagogia, porque é nessa idade, precisamente, que os estímulos educativos têm maior poder de influência sobre a formação da personalidade e o desenvolvimento da criança. Trata-se de um tempo que não pode estar descurado ou mal orientado.

Em São Paulo, dada a distribuição das matrículas entre as esferas públicas, a situação é única, comparativamente aos demais estados e ao Distrito Federal. Não há alunos desse nível de ensino nas escolas da rede estadual. Todo o alunado é atendido pelas Prefeituras e pela iniciativa privada.

Esse fenômeno decorre da expressão e pressão da demanda sobre a esfera de governo (municipal) que está mais próximo às famílias e corresponde à prioridade constitucional de atuação dos Municípios nesse nível, simultaneamente ao ensino fundamental. 

Finalmente, um diagnóstico das necessidades da educação infantil precisa assinalar as condições de vida e desenvolvimento das crianças. Nesse sentido, muito apropriadamente o PNE considera que a pobreza, que afeta a maioria delas, e que retira de suas famílias as possibilidades mais primárias de alimentá-las e assisti-las, tem que ser enfrentada com políticas abrangentes que envolvam a saúde, a nutrição, a educação, a moradia, o trabalho e o emprego, a renda e os espaços sociais de convivência, cultura e lazer.

1.1. Diretrizes

A educação infantil é a primeira etapa da Educação Básica. Ela estabelece as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional, da socialização. As primeiras experiências da vida são as que marcam mais profundamente a pessoa. Quando positivas, tendem a reforçar, ao longo da vida, as atitudes de autoconfiança, de cooperação, solidariedade, responsabilidade. As ciências que se debruçaram sobre a criança nos últimos cinqüenta anos, investigando como se processa o seu desenvolvimento, coincidem em afirmar a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento e aprendizagem posteriores. E têm oferecido grande suporte para a educação formular seus propósitos e atuação a partir do nascimento. A pedagogia mesma vem acumulando considerável experiência e reflexão sobre sua prática nesse campo e definindo os procedimentos mais adequados para oferecer às crianças interessantes, desafiantes e enriquecedoras oportunidades de desenvolvimento e aprendizagem. A educação infantil inaugura a educação da pessoa(*).

No horizonte dos dez anos do Plano Estadual de Educação, a educação infantil terá um papel cada vez maior na formação integral da pessoa, no desenvolvimento de sua capacidade de aprendizagem e na elevação do nível de inteligência das pessoas. No Estado de São Paulo, toda a demanda de educação infantil deverá ser atendida com qualidade, beneficiando a toda criança que necessite e cuja família queira ter seus filhos freqüentando uma instituição educacional. Serão necessárias medidas econômicas relativas aos recursos financeiros, medidas administrativas para articulação dos setores da política social envolvidos no atendimento dos direitos e das necessidades das crianças, como a Educação, a Assistência Social, a Justiça, o Trabalho, a Cultura, a Saúde e as Comunicações Sociais, além das organizações da sociedade civil e, fundamentalmente, a vontade política, que deverá compromissar-se com o futuro das crianças.

O Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo, estabelecerá atenção especial para a formação, capacitação e atualização contínua dos profissionais da educação infantil, dada a sua relevância no processo ensino-aprendizagem. Mais do que isso: ao longo da década, a qualificação do magistério e pessoal de apoio deverá estar equacionada, assim como, ao final dela, mecanismos de formação permanente para os professores deverão estar implementados e analisados os seus primeiros resultados.

No período de zero a seis anos correspondente ao da Educação Infantil será possível eliminar fossos ou distanciamento entre as fases de “creche” e de “pré-escola”, para que mais um gargalo de exclusão não seja criado à semelhança do que, ainda hoje, ocorre entre a série terminal de um nível e a série inicial do nível subseqüente, pois o processo de desenvolvimento não pode ser marcado por estágios em que as rupturas são bases e possibilidades para a seqüência. No período dos dez anos a ser coberto pelo plano, o Estado de São Paulo poderá avançar na direção da universalização do atendimento da educação infantil.

As medidas a serem propostas pelo Plano Estadual Decenal da Educação para a educação infantil têm obrigatória perspectiva de melhoria da qualidade dos serviços disponibilizados. Respeitar-se-ão as diversidades regionais(*), valores e expressões culturais das diferentes localidades, base sócio-histórica da personalidade.

Considerando as condições concretas de nosso País, sobretudo no que se refere à limitação de meios financeiros e técnicos, a oferta pública de educação infantil deverá conceder prioridade às crianças das famílias de menor renda, situando as instituições de educação infantil nas áreas de maior necessidade e nelas concentrando o melhor de seus recursos técnicos e pedagógicos. Deve-se contemplar, também, a necessidade do atendimento em tempo integral para as crianças de idades menores, das famílias de renda mais baixa, quando os pais trabalham fora de casa(*). 

A norma constitucional de integração das crianças portadoras de necessidades especiais de aprendizagem no sistema regular será, na educação infantil, implementada através de programas específicos de orientação aos pais, qualificação dos professores, adaptação das salas e escolas quanto às condições físicas, mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos. Concomitantemente, deverá ser ministrado atendimento especializado, de forma intercomplementar, em classes ou estabelecimentos específicos, visando impedir que a política de integração gere exclusão pela preconceituosa e sempre alegada crença na falta de condições dessas crianças para acompanhar o processo ensino-aprendizagem no ritmo normal da classe integrada.

1.3. Objetivos e Metas

Para o estabelecimento das metas, levam-se em consideração as estatísticas de matrículas e populacionais como os dos seguintes quadros

Matrícula Educação Infantil por Rede de Ensino
Estado de São Paulo - Educação Infantil
Matrícula por segmento segundo rede de ensino
1999

Rede de Ensino
Segmento
TOTAL


Creche
Pré-escola


Estadual
402
104
506

Municipal
137.891
915.651
1.053.542

Federal
150
200
350

Particular
97.814
173.677
271.491

TOTAL
236.257
1.089.632
1.325.889

Fonte: Censo Escolar 1999
População e Matrícula (Brasil-São Paulo)

Brasil e Estado de São Paulo
População e Matrícula
1998


Brasil
São Paulo



nº
%

População
Total
158.232.252
35.410.587
22,4


5 e 6 anos
6.112.528
1.140.435
18,7


7 a 14 anos
26.400.307
5.246.787
19,9


15 a 17 anos
10.513.674
2.294.148
21,8

Matrículas
Ed. Infantil / Alfab.
5.299.212
1.142.316
21,6


Ens. Fundamental Regular
35.792.554
6.394.838
17,9


Ens. Fundamental Supletivo
2.228.716
523.265
23,5


Ens. Médio Regular
6.968.531
1.921.892
27,6


Ens. Médio Supletivo
652.515
229.681
35,2


Ens. Superior
2.125.958
678.706
31,9

Fonte: IBGE - PNAD 1998 e MEC - Censo Escolar 1998.
Deve-se levar em conta, também, as séries históricas de acompanhamento, ano a ano, das taxas de matrículas face à população de zero a seis anos. Como esses dados estatísticos abordam especialmente o alunado de 5 e 6 anos, e mais raramente o de 4 anos, ou menos, será necessário criar instrumentos que possam, no prazo de 12 meses a partir da aprovação do PEE, iniciar uma série histórica confiável que contribua  efetivamente para o acompanhamento competente do processo.

1.3.1 CRECHE

1.3.1.1 Dimensionar a demanda e projetá-la para a próxima década. Ampliar a oferta de vagas, ano a ano, garantindo-se atendimento a 100% da demanda no prazo de dez anos;

1.3.1.2 Auditar o Sistema de Ensino do Estado, no prazo de 12 meses a contar da vigência do PEE, diagnosticando os problemas referentes a autorização para funcionamento de escolas de educação infantil, bem como implementando os ajustes necessários para a legalização ou, na impossibilidade, as providências para o fechamento de creches com funcionamento irregular face à legislação pertinente em vigor;

1.3.1.3 Assegurar, em um prazo máximo de 2 anos, a adaptação das creches municipais de todo o Estado às diretrizes nacionais e estaduais;

1.3.1.4 Estabelecer, em todos os municípios no prazo de um ano , um sistema de controle e supervisão das creches particulares, públicas e conveniadas, a fim de assegurar as condições mínimas estabelecidas no PEE;

1.3.1.5 Definir, no prazo de um (1) ano, diretrizes que estabeleçam os componentes educativos mínimos a serem oferecidos nessas instituições e as demais condições para o desenvolvimento físico, emocional, cognitivo e social das crianças(*), respeitadas as diretrizes estabelecidas pelo PNE;

1.3.1.6 Assegurar que, no prazo de dois anos, todos os municípios hajam elaborado sua definição de componentes educativos mínimos, com base nas diretrizes nacionais e estaduais(*);

1.3.1.7 Em dois anos e de modo progressivo, fazer com que, em todos os municípios, haja observância das diretrizes e condições constantes dos itens que fazem referências a providências que em seu âmbito deverão ser tomadas;

1.3.1.8 Garantir que, em quatro anos, todos os dirigentes das creches possuam formação apropriada em nível superior;

1.3.1.9 Assegurar, no prazo de três anos, o cumprimento de módulo funcional adequado e habilitado a ser estabelecido em lei, no prazo de 06 meses a contar da vigência do PEE;

1.3.1.10 Estabelecer programa estadual de capacitação em serviço dos profissionais, possibilitando-lhes conquistar os requisitos previstos pelo módulo funcional(*);

1.3.1.11 Em parceria com a União, estabelecer, em dois anos , em todos os municípios, programas de formação e orientação para o pessoal auxiliar das creches;

1.3.1.12 Exigir, em quatro anos, escolaridade mínima de Ensino Fundamental para o pessoal auxiliar das creches, estabelecendo programas de formação em serviço para os que não possuam a qualificação necessária;

1.3.1.13 Assegurar, em 100% dos municípios, programas adequados de alimentação para as crianças das creches mantidas pelo Poder Público;

1.3.1.14 Assegurar que as crianças com necessidades educativas especiais sejam atendidas, sempre que possível, na rede regular de creches(*), garantido o direito e a necessidade de atendimento especializado;

1.3.1.15 Assegurar a colaboração entre os setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social para a manutenção, expansão, administração, avaliação e controle das creches(*);

1.3.1.16 Estabelecer, até o final da década, em 100% dos municípios e com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social e com o apoio de organizações não-governamentais, programas de orientação e apoio às mães com filhos de 0 a 3 anos, oferecendo, inclusive, assistência financeira, jurídica e de suplementação alimentar nos casos de pobreza, violência doméstica e desagregação familiar extrema; e

1.3.1.17  Incluir as creches públicas no sistema nacional de estatísticas educacionais dentro do prazo de 18 meses e estender o sistema, progressivamente, para incluir também as do setor privado, em até três (3) anos.

1.3.2 PRÉ-ESCOLA

1.3.2.1 Assegurar uma expansão anual na oferta de vagas nas pré-escolas mantidas gratuitamente pelo Poder Público, com prioridade para a população de menor renda, garantindo-se que, em dez anos, toda a demanda existente receba 100% de atendimento;

1.3.2.2 Auditar o Sistema de Ensino do Estado, no prazo de 12 meses a contar da vigência do PEE, diagnosticando os problemas referentes a autorização para funcionamento de escolas, bem como implementando os ajustes necessários para a legalização ou, na impossibilidade, as providências para o fechamento de pré-escolas com funcionamento irregular face à legislação pertinente em vigor;

1.3.2.3 Universalizar, em cinco anos, o atendimento às crianças de seis anos de idade no ensino fundamental;

1.3.2.4 Redefinir, no prazo de um (1) ano, padrões mínimos estaduais de infra-estrutura para as pré-escolas, compatíveis com as realidades regionais, incluindo condições adequadas de espaço, iluminação, ventilação e insolação dos prédios escolares; instalações sanitárias e condições mínimas de higiene em todos os edifícios escolares; rede elétrica; instalações adequadas para o serviço da merenda escolar; adequação dos edifícios para atender às crianças portadoras de necessidades especiais; espaço para esporte e recreação; mobiliário, equipamento e materiais didático-pedagógicos, incluindo livros, brinquedos e outros materiais de apoio às atividades escolares(*);

1.3.2.5 Estabelecer, em 100% dos municípios, programas progressivos de fornecimento, a todas as suas pré-escolas, de materiais didático-pedagógicos adequados(*);

1.3.2.6 Definir, no prazo de um ano, parâmetros curriculares e diretrizes pedagógicas estaduais para a pré-escola(*);

1.3.2.7 Estabelecer medidas para assegurar que, em três anos, todos os municípios tenham estabelecido suas diretrizes pedagógicas para a pré-escola e que todos os estabelecimentos escolares tenham formulado seus projetos pedagógicos;

1.3.2.8 Garantir, no prazo de 2 anos, que todos os professores da pré-escola possuam no mínimo habilitação específica em nível de 2º grau;

1.3.2.9 Criar, no âmbito administrativo do Estado e no dos municípios, programas de formação em serviço que permitam aos docentes em exercício adquirir a formação mínima estabelecida para esse nível de ensino, assegurando a colaboração técnica e financeira do Estado aos municípios ou conjuntos de municípios de menores recursos(*);

1.3.2.10 Garantir que, no prazo de quatro anos, 100% das pré-escolas sejam dirigidas por especialistas com formação em nível superior;

1.3.2.11 Estabelecer, em dois anos, nos sistemas de ensino responsáveis pelo atendimento dessa faixa etária, sistemas de avaliação das condições de funcionamento e do acompanhamento da pré-escola, observando o cumprimento das diretrizes nacionais e estaduais;.

1.3.2.12 Valorizar a participação da comunidade na gestão, na manutenção física, na melhoria do funcionamento das pré-escolas e no enriquecimento dos recursos didático-pedagógicos disponíveis, inclusive no que se refere às atualizações de tecnologias educacionais, sem eximir o Poder Público de suas responsabilidades;

1.3.2.13 Assegurar recursos, através de programas em parcerias e colaboração entre as unidades federativas, para manter programa de merenda escolar para a pré-escola(*); e

1.3.2.14 Incorporar as crianças de menos de seis anos na pré-escola e as de seis anos e mais no ensino fundamental regular.

2. ENSINO FUNDAMENTAL

2.1. Diagnóstico

O Estado de São Paulo está muito próximo de universalizar o atendimento às crianças e jovens de 7 a 14 anos de idade no ensino fundamental. 

Sobre o assunto, o PNE manifesta-se apropriadamente, consignando que “a exclusão da escola na idade própria, seja por incúria do Poder Público ou por omissão da família e da sociedade, é a forma mais perversa e irremediável de exclusão social, pois nega o direito elementar de cidadania, reproduzindo o círculo da pobreza e da marginalidade e alienando qualquer perspectiva de futuro para milhões de brasileiros”. Para alcançar essa meta, o Poder Público deverá envidar esforços na análise e diagnóstico das causas que, apesar dos esforços já desenvolvidos, subsistem e determinam o afastamento da escola, ainda, de milhares de crianças e jovens na idade própria. A correção desses desvios exigirá ações especificamente desenvolvidas, capazes de eliminar, em um prazo de dois anos, o índice, ainda que “residual”, hoje ainda encontrado.

Para uma população estimada de 35,5 milhões de paulistas, 22,5% do total de brasileiros, o Estado de São Paulo tinha 1.140.435 crianças entre 5 e seis anos de idade, e 5.246.787 crianças e jovens entre 7 e 14 anos. Comparativamente ao número de matrículas no ensino fundamental, de 6.394.838, percebe-se que este registro apresenta taxa de 126,1% de escolarização bruta. Portanto, há um grande contingente de crianças e jovens com idade superior a 14 anos ainda cursando o ensino fundamental.

(*)População e Matrícula (Brasil-São Paulo)

Brasil e Estado de São Paulo
População e Matrícula
1998


Brasil
São Paulo



nº
%

População
Total
158.232.252
35.410.587
22,4


5 e 6 anos
6.112.528
1.140.435
18,7


7 a 14 anos
26.400.307
5.246.787
19,9


15 a 17 anos
10.513.674
2.294.148
21,8

Matrículas
Ed. Infantil / Alfab.
5.299.212
1.142.316
21,6


Ens. Fundamental Regular
35.792.554
6.394.838
17,9


Ens. Fundamental Supletivo
2.228.716
523.265
23,5


Ens. Médio Regular
6.968.531
1.921.892
27,6


Ens. Médio Supletivo
652.515
229.681
35,2


Ens. Superior
2.125.958
678.706
31,9

Fonte: IBGE - PNAD 1998 e MEC - Censo Escolar 1998.

É dever do Poder Público a oferta gratuita do ensino fundamental e não só às crianças e jovens de 7 a 14 anos. Também os cidadãos que a ele não tiveram acesso na idade própria têm esse direito. O Ensino Fundamental é direito da criança e dever do Estado e da família. A obrigatoriedade que decorre do papel formador desempenhado pela escola, especialmente do Ensino Fundamental, no processo de construção da cidadania. É prioridade oferecê-lo a toda a população brasileira, pois "O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo"(*), e seu não-oferecimento pelo Poder Público ou sua oferta irregular implica responsabilidade da autoridade competente, de acordo com o art. 208, § 1º, da Constituição Federal(*).

As matrículas do ensino fundamental brasileiro superam a casa dos 35 milhões, número superior ao de crianças de 7 a 14 anos, representando 116,1% dessa faixa etária. No conjunto da Federação também há, portanto, muitas crianças matriculadas no ensino fundamental com idade acima de 14 anos. Em 1998, existiam mais de 8 milhões de pessoas nesta situação. Como o nível fundamental tem caráter obrigatório, houve avanços do sistema de ensino fundamental em cobertura e eficiência. Os dados evolutivos, abaixo condensados, indicam claramente esse aspecto.

“Considerando-se o número de crianças de 7 a 14 anos matriculadas no ensino fundamental, o índice de atendimento dessa faixa etária (taxa de escolarização líquida) aumentou, de 86% para cerca de 91% entre 1991 e 1996. O progresso foi impressionante, principalmente se tomarmos os dados já disponíveis de 1998: taxa bruta de escolarização de 128% e líquida, de 95%. A taxa de atendimento subiu para 96%, na faixa de 7 a 14 anos. As diferenças regionais estão diminuindo, pois nas regiões Norte e Nordeste a taxa de escolarização líquida passou a 90%, portanto aproximando-se da média nacional.

Em 1998, o ensino privado absorvia apenas 9,5% das matrículas, mantendo a tendência decrescente de participação relativa.” 

Taxas de Escolarização Bruta e Líquida na faixa etária de 7 a 14 anos

Brasil e Região Sudeste – 1991 e 1996

Região/Ano
População de 7 a 14 anos
Matrícula no Ensino Fundamental

Total
Taxa Escolarização Bruta

%
Matrícula no Ensino Fundamental

7 a 14 anos
Taxa de Escolarização Líquida

%

Brasil






1991
27.611.580
29.203.724
105,8
23.777.428
86,1

1996
28.525.815
33.131.270
116,1
25.909.860
90,8

Sudeste






1991
10.737.330
11.965.480
111,4
10.185.214
94,9

1996
11.127.665
12.958.674
116,5
10.558.852
94,9

Fontes: MEC/INEP/SEEC e IBGE

De acordo com o PNE, a correção da distorção série/idade abre a perspectiva de ampliar, ao longo da década, em todo o Território Nacional, o ensino obrigatório para nove séries, com início aos seis anos de idade, mantendo-se o atual número de vagas, e é essa a posição que defende.

No Estado de São Paulo, a Constituição já garante aos estudantes de sete anos incompletos o direito de ingressar na primeira série do ensino fundamental, desde que haja vagas após o pleno atendimento ao alunado com 7 ou mais anos de idade. Faculta-se ao aluno, obriga-se o Estado. Mas as ocorrências de matrículas, presume-se, não têm qualquer expressividade numérica, dada a política de exclusão do ensino fundamental que se vem praticando relativamente ao alunado dessa faixa etária por parte do Poder Público. Em conclusão, no Brasil a escolaridade obrigatória começa com um (1) ano de atraso em relação à imensa maioria dos países, inclusive os da América Latina(*), que estabelecem o início do equivalente ao Ensino Fundamental para a partir dos seis anos.


A abertura e aceitação dos outros estados à matrícula das crianças com 6 anos no ensino fundamental deixa o Estado de São Paulo , com os seus somente 7.646 alunos nessa situação, em posição inferior, quanto ao número de alunos, aos estados de Pernambuco (17 mil), Alagoas (10 mil), Bahia (64 mil), Minas (28,5 mil), Rio de Janeiro (32 mil), Paraná (18 mil), Santa Catarina (9 mil), Rio Grande do Sul (91 mil), Mato Grosso do Sul (11 mil), Mato Grosso (20 mil), Goiás (12 mil), Pará (25 mil), Maranhão (22 mil), Piauí (13 mil), Ceará (31 mil), Rio Grande do Norte (11 mil), Paraíba (12 mil) e Distrito Federal (8 mil).

Tendo em vista este conjunto de dados e a extensão da demanda comparativamente à oferta e previsão de oferta de vagas, torna-se urgente a correção do problema. Mas as estatísticas existentes, que possibilitam a investigação e obtenção das informações, são reconhecidamente insatisfatórias, quando as há, tornando indispensável seu aprimoramento e adequação. Lamentavelmente, a coleta de dados busca a realidade desejada e admitida pelo sistema, ignorando o que a rigidez do seu planejamento não pôde contemplar. É isso o que explica, por exemplo, por que não há dados estatísticos sobre o alunado potencial com sete anos incompletos alijado do processo educacional.

Dado que a idade de 6 anos é, de fato e de direito, escolar, conforme o comprovam inúmeros estudos em todo o mundo, atesta a Constituição Paulista e proclama a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, todos os esforços devem ser utilizados para garantir o acesso.

A existência de crianças fora da escola e as taxas de analfabetismo estão estreitamente associadas. Trata-se, em ambos os casos, de problemas localizados, concentrando-se em bolsões de pobreza existentes principalmente nas periferias dos grandes centros urbanos e nas áreas rurais. Na maioria das situações, aponta com correção o PNE, em referência a todo o País o que se aplica a São Paulo, o fato de ainda haver crianças fora da escola não tem como causa determinante o déficit de vagas, está relacionado à precariedade do ensino e às condições de exclusão e marginalidade social em que vivem segmentos da população brasileira. Não basta, portanto, abrir vagas. Programas paralelos de assistência a famílias são fundamentais para o acesso à escola e a permanência nela, da população muito pobre, que depende, para sua subsistência, do trabalho infantil. Importa lembrar, são milhões os brasileiros excluídos.

No que diz respeito à chamada municipalização do ensino fundamental, a série histórica, 93 a 99, da quantidade de alunos das escolas da rede pública de ensino do Estado de São Paulo e do alunado das escolas municipais demonstra que foi muito pequena a alteração havida nesses contingentes, resultando o esforço municipalizador do Governo em resultados pouco expressivos. Observa-se, igualmente, que a queda do alunado estadual tem maior expressão que os acréscimos havidos ao número dos estudantes das escolas municipais. 

Estado de São Paulo

Movimento do Alunado

Fonte: Censo Mec 99
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Há, a investigar, as causas das discrepâncias havidas no alunado, quantitativamente, reveladas pelas séries históricas de números de matrículas, que apresentam indícios de exclusão e evasão. Essas diferenças têm sido explicadas a partir de ilações, mas é urgente o rigor científico na coleta e análise desses e de outros dados pertinentes a serem coletados para corrigir os desvios porventura existentes.

É fundamental, por fim, trazer ao diagnóstico a figura do FUNDEF, criado para garantir ao financiamento do ensino fundamental os recursos que, por direito, lhe pertencem. Independentemente da entidade mantenedora da rede pública de ensino, os recursos previstos deverão estar garantidos pelo Fundo. A questão do valor aluno/ano e a sua insuficiência são, todavia, as grandes preocupações dos governantes municipais e um imenso problema adicional, necessariamente parte integrante do Plano Estadual de Educação pelos riscos evidentes de os aspectos quantitativos tornarem-se preponderantes sobre os qualitativos, comprometendo de maneira desastrosa o padrão de excelência exigido.  

2.2 Diretrizes

O norte para a educação escolar de nível fundamental está apontado na Constituição Federal, secundada pela Constituição do Estado de São Paulo, explicitado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB e nas Diretrizes Curriculares específicas.

O Estado de São Paulo deverá alcançar a universalização do atendimento, aí consideradas as naturais diferenças e necessidades especiais que deverão, igualmente, nela estar contempladas. A universalização pretendida pressupõe a indissociabilidade entre acesso, permanência e qualidade da educação escolar. O atendimento às crianças de 6 anos completos está, da mesma forma, compreendido no conceito da universalização.

Do direito ao ensino fundamental, infere-se que o Poder Público oferecerá serviços educacionais devidamente qualificados, até a sua conclusão. Paralelamente, o Poder Público deverá promover o retorno à escola(*) daqueles que abandonaram os estudos e têm inconcluso o nível fundamental.

A defasagem existente série/idade própria, que é subproduto das altas taxas de repetência e de evasão escolar, requer, para equacionamento e superação, políticas educacionais especialmente concebidas(*). A excessiva quantidade de jovens com mais de 14 anos no ensino fundamental exige, por seu turno, a utilização de recursos didáticos apoiados em pedagogia adequada. Com o novo padrão de qualidade a ser conquistado ao longo da década, mas com a exigência de resultados positivos estabelecidos para curto prazo, em áreas críticas, o fluxo no percurso escolar deverá ser regularizado.

Os programas das classes de aceleração deverão manter análise diagnóstica de periodicidade fixa, a ser realizada no decorrer do processo ensino-aprendizagem. Ao mesmo tempo, a sistemática da evolução continuada nos dois ciclos do ensino fundamental merecerá esforços substantivos para que os seus efeitos não criem novas condições de exclusão social, o que ocorrerá se o resultado final do processo ensino-aprendizagem for insatisfatório, conforme tem sido noticiado, infelizmente sem que se conheçam as providências determinadas para a apuração do que verdadeiramente ocorre.

A ampliação progressiva da jornada escolar para turno integral, conforme determina a lei, deverá obedecer a um programa de implantação, criando-se estabelecimentos com essa especificidade. A LDB, em seu art. 34, § 2º, preconiza a progressiva implantação do ensino em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino, para os alunos do ensino fundamental. Nos termos do PNE, À medida que forem sendo implantadas as escolas de tempo integral, mudanças significativas deverão ocorrer quanto à expansão da rede física, atendimento diferenciado da alimentação escolar e disponibilidade de professores, considerando a especificidade de horários.

Com as escolas de turno integral, ao atendimento às crianças carentes corresponderá um esforço concreto do Estado de São Paulo para diminuir as diferenças, aliando ainda a essa estrutura programas de atendimento social, sobretudo nas regiões periféricas aos grandes centros urbanos e nos Municípios de menor renda, com procedimentos como bolsa-escola (*) e/ou programas outros para os mesmos fins. 

Na zona rural, a sazonalidade é um fenômeno típico de regiões agrícolas, com grande reflexo nos índices de evasão, e pode-se falar em “sazonalidades” urbanas, representadas por fenômenos típicos como a desaceleração nos setores da construção civil e da indústria. A sazonalidade será enfrentada com a flexibilização da estrutura e do funcionamento das escolas, possibilitando alternativas de continuidade de estudos, nos termos da LDB, àqueles alunos que, por força principalmente das suas condições sócio-econômicas, evadem-se da escola pública e a ela retornam, no ano letivo seguinte, e no outro, sucessivamente, enquanto apenas aguardam, por exemplo, o início da nova safra.

A gestão da escola será democrática e participativa, nos termos da lei. Dela participará ativamente a sua comunidade, democraticamente representada em seus diversos segmentos por representantes eleitos junto ao Conselho de Escola, órgão gestor, de natureza deliberativa e consultiva.

Na composição do Conselho de Escola observar-se-ão dispositivos a serem estabelecidos através de Lei Complementar específica, a prazo curtíssimo, consultados os segmentos das comunidades escolares, via instrumento apropriado, e ouvidas as entidades representativas dos quadros funcionais dos estabelecimentos de ensino, garantindo-se a representação de professores, diretores, especialistas de educação, alunos, pais de alunos e funcionários do quadro de apoio escolar, além de representantes da comunidade externa interessada, como associações de bairros, entre outras.

Serão estabelecidos em lei a duração do mandato dos conselheiros, o processo sucessório, as providências que deverão ser tomadas em casos de vacância, a data para as eleições, que devem ocorrer concomitantemente em todo o Estado, as atribuições e competências, a revogação dos dispositivos anteriores que permitem o conflito de competências e responsabilidades e obstruem institucionalmente a democratização da gestão. Também em lei se estabelecerá a estrutura paradigmática do Regimento Interno, quanto a normas para o seu efetivo funcionamento, preservando-se a sua autonomia de organização e prevendo, inclusive, as instâncias de decisão em omissões possíveis e ocorrências de irregularidades.

O Conselho de Escola elaborará e aprovará o projeto didático-pedagógico do estabelecimento de ensino. Assim, a gestão e a cobrança de resultados, tanto das metas como dos objetivos do Plano Estadual de Educação, necessariamente presentes no Plano Escolar, envolverão comunidade, alunos, pais, professores, especialistas, corpo diretivo e demais trabalhadores da educação. 

A atualidade do currículo valorizará a aquisição de conhecimentos e habilidades para fazer frente ao mundo que se desenha e que sinalizou a reforma curricular expressa nos Parâmetros Curriculares Nacionais(*). Esta estrutura curricular deverá estar sempre em consonância com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, do Conselho Estadual de Educação e dos Conselhos Municipais de Educação.

A análise-diagnóstica da infra-estrutura física das escolas torna-se obrigatória para aferir a existência de condições básicas ou mínimas para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem com os resultados desejados. Os instrumentos formais a serem criados para essa aferição e avaliação da infra-estrutura física deverão incluir mecanismos de observação das condições para a utilização das tecnologias educacionais em multimídia, flexíveis e atualizáveis(*). Os conceitos de construção, reforma e adequação física precisarão ser revistos, prevendo-se desde as adaptações adequadas a portadores de necessidades especiais, até os espaços especializados de atividades artístico-culturais, esportivas, recreativas e a adequação de equipamentos.

O processo de municipalização do atendimento no ensino fundamental deverá ser objeto de acurada análise, a fim de que seus rumos sejam claramente definidos, em curtíssimo prazo. Urge, portanto, avaliar as conseqüências do processo de municipalização, no estágio em que se encontra atualmente, antes de se prosseguir nessa direção. Os efeitos da municipalização no que diz respeito à qualidade do ensino, à situação dos trabalhadores da educação, à situação da rede física, à insuficiência dos recursos são temas que apresentam várias questões ainda sem respostas satisfatórias.

Para que se alcancem os objetivos da educação nos prazos necessários para vencer o atraso, especial atenção deve receber o programa permanente de capacitação de recursos humanos, pois será preciso avançar nos programas de formação continuada e de qualificação de professores. 

Finalmente, a criação de sistemas complementares de pesquisa, coleta e análise de dados no âmbito do Estado de São Paulo é medida de extrema importância e urgência, requerida para possibilitar a utilização de instrumentos essenciais ao desenvolvimento da implementação do Plano Estadual de Educação. Os novos instrumentos de medida e análise permitirão um permanente acompanhamento da situação escolar no Estado, podendo dimensionar as necessidades e perspectivas dos níveis anteriores e subseqüentes de ensino.

2.3 Objetivos e Metas

2.3.1 Universalizar o atendimento de 100% da clientela do ensino fundamental, no prazo de 3 anos a partir da data de aprovação deste plano, ou seja, em dois anos a menos do que propõe o PNE para todo o território nacional.  O prazo menor é possibilitado pela situação privilegiada do Estado de São Paulo face à universalização do atendimento nesse nível de ensino. Será garantido o acesso e a permanência de todas as crianças na escola de Ensino Fundamental, a partir dos seis anos de idade. Aí estão consideradas, igualmente, todas as crianças portadoras de necessidades especiais;

2.3.2 Auditar o Sistema de Ensino do Estado, no prazo de 12 meses a contar da vigência do PEE, diagnosticando os problemas referentes a autorização para funcionamento de escolas, bem como implementando os ajustes necessários para a legalização ou, na impossibilidade, as providências para o fechamento de escolas com funcionamento irregular face à legislação pertinente em vigor;

2.3.3 Regularizar o fluxo escolar reduzindo as taxas de repetência e evasão, por meio de programas especificamente planejados e de recuperação paralela ao processo ensino-aprendizagem com aferição constante e sistemática dos resultados do ponto de vista da sua qualidade;

2.3.4 Rever, em conjunto com a União e a partir dos padrões mínimos nacionais de infra-estrutura para o ensino fundamental, no prazo de um ano, conforme dispõe o Plano Nacional de Educação, as condições físicas dos estabelecimentos de ensino fundamental de todo o sistema educacional do Estado de São Paulo, compreendidos os estabelecimentos públicos estaduais, municipais e os da rede privada, observadas as realidades regionais, a compatibilidade entre a capacidade de atendimento dos estabelecimentos e as realidades regionais(*), e verificando, especialmente, existência e condições de a) espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente; b) instalações sanitárias e para higiene; c) espaços para esporte, recreação, biblioteca e serviço de merenda escolar; d) adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais; e) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas; f) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; g) telefone e serviço de reprodução de textos; h) informática e equipamento multimídia para o ensino;

2.3.5 A partir da vigência do Plano Estadual de Educação, somente se autorizará a construção e funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos. As escolas em funcionamento deverão adequar-se, na forma e prazo a serem estabelecidos;

2.3.6 Implementar, para os sistemas de ensino estadual e municipais, e com o apoio da União e da comunidade escolar, programas para equipar, no prazo máximo de 2 anos, 100% das escolas de ensino fundamental, a partir dos módulos mínimos de recursos materiais a serem estabelecidos em até 6 meses a partir da vigência do PEE;

2.3.7 Assegurar que os  projetos pedagógicos das escolas mantenham observância das Diretrizes Curriculares para o ensino fundamental (*);

2.3.8 Assegurar a ação supervisora do Estado através da implementação de um sistema de seleção, por meio de concurso público de capacitação permanente dos profissionais voltados à função supervisora, possibilitando o melhor acompanhamento da execução do Plano Estadual de Educação;

2.3.9 Promover a participação efetiva da comunidade na gestão das escolas públicas. O Governo do Estado, em parceria com os municípios, implementará projetos de informação e de incentivo à participação comunitária na gestão democrática das escolas, com ampla utilização de recursos multimídia. Caberá igualmente ao Poder Público, no decorrer do primeiro ano a partir da vigência do PEE-SP, remover obstáculos institucionais à gestão democrática, o que se fará com a necessária revisão da legislação sobre a democratização da gestão escolar e sobre o funcionamento dos Conselhos de Escola e das instituições auxiliares, APM e Grêmio. O programa de informação e de incentivo à participação será desenvolvido com periodicidade anual;

2.3.10 Nos termos do Plano Nacional de Educação, Integrar recursos do Poder Público destinados à política social, em ações conjuntas da União, dos Estados e Municípios, para garantir entre outras metas, a Renda Mínima Associada a Ações Sócio-educativas para as famílias com carência econômica comprovada(*);

2.3.11 Garantir a distribuição de livros didáticos a 100% dos alunos das quatro séries finais do ensino fundamental, com prioridade de atendimento, no cronograma das ações planejadas, para as regiões nas quais o acesso dos alunos ao material escrito seja particularmente deficiente;

2.3.12 Prover de literatura, textos científicos, obras básicas de referência e livros didático-pedagógicos de apoio ao professor, as escolas do ensino fundamental e as suas bibliotecas centrais, quando houver. Em caso contrário, o programa de bibliotecas escolares, a ser criado, gerenciará os recursos necessários à sua implantação;

2.3.13 Garantir transporte escolar nas zonas rurais e urbanas, quando necessário com colaboração financeira da União, e em parceria com os municípios, de forma a garantir a escolarização de 100% dos alunos e o acesso à escola por parte do professor;

2.3.14 Garantir, com a colaboração da União, Estado e Municípios, o provimento da alimentação escolar com o equilíbrio necessário garantindo os níveis calórico- protéicos por faixa etária(*);

2.3.15 Eliminar a existência, nas escolas, de mais de dois turnos diurnos e um turno noturno, promovendo a utilização de espaços comunitários e construindo de imediato escola de forma a assegurar o atendimento integral à demanda(*);

2.3.16 Ampliar progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo integral, que abranja um período de pelo menos sete horas diárias, com previsão de professores e funcionários em número suficiente(*);

2.3.17 Prover, nas escolas de tempo integral, preferencialmente para as crianças das famílias de menor renda, no mínimo duas refeições, apoio às tarefas escolares, a prática de esportes e atividades artísticas, nos moldes do Programa de Renda Mínima Associado a Ações Sócio-educativas(*);

2.3.18 Estabelecer, em dois anos, a reorganização curricular dos cursos noturnos, de forma a adequá-los às características da clientela, respeitados os dispositivos da LDB no que tange à duração da jornada escolar;

2.3.19 Os cursos noturnos têm uma demanda específica e heterogênea, de múltiplas causas, inadministrável pelo Poder Público. Assim, o sistema estadual de ensino manterá uma estrutura suficiente e específica, qualificada e dimensionada para atendimento à demanda existente e futura;

2.3.20 Articular a função supervisora no processo de avaliação interna do sistema e no acompanhamento dos processos de avaliação externa a serem definidos, de periodicidade anual;

2.3.21 Prever, com implementação para o prazo máximo de 12 meses a contar da vigência do PEE-SP, formas mais flexíveis de organização escolar para a zona rural e, quando for o caso, para as regiões periféricas nos grandes centros urbanos do Estado, bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando a especificidade do alunado e as exigências do meio;

2.3.22 Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos mediante a implantação, em todo o sistema estadual de ensino, de um programa de monitoramento que utilize os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica e dos sistemas de avaliação dos Estados e Municípios que venham a ser desenvolvidos(*);

2.3.23 Estimular os Municípios a proceder a um mapeamento, por meio de censo educacional, das crianças fora da escola, por bairro ou distrito de residência e/ou locais de trabalho dos pais, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório(*);

2.3.24 A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com a Lei nº 9.795/99(*);

2.3.25 O Estado de São Paulo, em conformidade com o disposto no PNE, assumirá a responsabilidade legal pela educação indígena, quer diretamente, quer através de delegação de responsabilidades aos seus Municípios, sob a coordenação geral e com o apoio financeiro do Ministério da Educação; e

2.3.26 Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania(*);

3. ENSINO MÉDIO

3.1 Diagnóstico

“... se o fluxo escolar fosse regular, o ensino médio comportaria bem menos que metade de jovens desta faixa etária.”
Plano Nacional de Educação

As 1.720.174(*) matrículas no Ensino Médio, registradas nas escolas públicas estaduais paulistas pelo Censo Educacional do MEC - 1999, revelam que um contingente expressivo de 132.457 estudantes somaram-se aos que foram contados em 1998, um crescimento da ordem de 8,3%.

Matrícula Ensino Médio por Rede de Ensino

Estado de São Paulo - Ensino Médio
Matrícula por série segundo rede de ensino
1999

Rede de Ensino
Série
Não Seriado
TOTAL


1ª
2ª
3ª
4ª



Estadual / SE (1)
668.053
532.286
450.148
22.240
188
1.672.915

Estadual / SCT (2)
10.338
9.014
18.459
9.448
-
47.259

Estadual
678.391
541.300
468.607
31.688
188
1.720.174

Municipal
7.568
7.154
11.682
1.478
-
27.882

Federal
779
529
1.358
870
-
3.536

Particular
95.888
93.395
95.253
6.970
4.304
295.810

TOTAL
782.626
642.378
576.900
41.006
4.492
2.047.402

Fonte: Censo Escolar 1999
Notas: 
(1) Estadual/SE: rede de escolas administradas pela Secretaria de Estado da Educação,

(2) Estadual/SCT - rede de escolas administradas pela Secretaria da Ciência,
Tecnologia e Desenvolvimento Econômico
Esse crescimento revela uma tendência, registrada nos últimos anos, de valorização desse nível de ensino, favorecida pelo aumento progressivo no número de concluintes do Ensino Fundamental(*) que, desejando prosseguir seus estudos, chegam ao Ensino Médio, 3a.etapa da Educação Básica, um instrumento importante de formação da cidadania, qualificação profissional e acesso ao nível superior.
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Relativamente ao comportamento das redes de ensino, a estadual apresenta o maior crescimento, passando de 597.305 (1988) para 1.672.915 (1999) alunos.
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As redes municipais e particular vêm mantendo estável o patamar quantitativo do seu alunado durante todo o período. Cabe, então, observar os dados referentes ao comportamento da demanda, tomando por base o total dos registros de matrículas no total das redes nas séries final, do Ensino Fundamental, e inicial, do Ensino Médio, em
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Fonte: SEE-SP/CIE-Censo MEC

uma série histórica, assim como o comportamento demanda/oferta de vagas, consideradas as variáveis da distorção idade/série e do total da população nas faixas etárias em estudo.

No contexto interno do Estado, a rede estadual de ensino atende hoje, de acordo com os números do Censo do MEC/1999, 84% do alunado do ensino médio, com 1.720.174 alunos. Considere-se igualmente que, em 1998, de 2.047.402 matrículas no Ensino Médio, total de todas as redes, um percentual muito expressivo do alunado está computado nos índices que registram as distorções idade/série, ou seja, apenas 50% ou 1.036.730 têm entre 15 e 17 anos. 

ESTADO DE SÃO PAULO - 1999

ALUNADO – ENSINO MÉDIO

REDES ESTADUAL, MUNICIPAL, FEDERAL E PARTICULAR
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Fonte: Censo Escolar 1999/MEC

Esses números de atendimento são impressionantes pela sua grandeza, mas permanece uma realidade constrangedora: é particularmente preocupante o reduzido acesso ao ensino médio, em todo o Brasil, muito menor que nos demais países latino-americanos em desenvolvimento. No Estado de São Paulo, com uma população de 2.294.148 jovens de 15 a 17 anos, 56% deles estão excluídos do Ensino Médio. É essa a verdadeira fotografia do Ensino Médio paulista.

População e Matrícula (Brasil-São Paulo)
Brasil e Estado de São Paulo
População e Matrícula
1998

Brasil
São Paulo



nº
%

População
Total
158.232.252
35.410.587
22,4


5 e 6 anos
6.112.528
1.140.435
18,7


7 a 14 anos
26.400.307
5.246.787
19,9


15 a 17 anos
10.513.674
2.294.148
21,8

Matrículas
Ed. Infantil / Alfab.
5.299.212
1.142.316
21,6


Ens. Fundamental Regular
35.792.554
6.394.838
17,9


Ens. Fundamental Supletivo
2.228.716
523.265
23,5


Ens. Médio Regular
6.968.531
1.921.892
27,6


Ens. Médio Supletivo
652.515
229.681
35,2


Ens. Superior
2.125.958
678.706
31,9

Fonte: IBGE - PNAD 1998 e MEC - Censo Escolar 1998.
Esses pequenos incrementos anuais representados pelo acréscimo, ainda tímido, do número de matrículas, terão, de acordo com a expectativa traduzida no texto do PNE, um efeito cumulativo. Ao final de alguns anos, resultarão em uma mudança nunca antes observada na composição social, econômica, cultural e etária do alunado do ensino médio.

Em âmbito nacional, a Contagem da População realizada em todo o País pelo IBGE em 1997 acusa uma população de 16.580.383 habitantes na faixa etária de 15 a 19 anos. Estavam matriculados no ensino médio, no mesmo ano, 5.933.401 estudantes. Significa que, idealmente, se o fluxo escolar fosse regular, o ensino médio comportaria bem menos que metade de jovens desta faixa etária. Isso é muito pouco, especialmente quando se considera a acelerada elevação do grau de escolaridade exigida pelo mercado de trabalho. A situação agrava-se quando se considera que, no caso do ensino médio, os cálculos das taxas de atendimento dessa faixa etária são pouco confiáveis, por diversas razões. Em primeiro lugar porque, em virtude das elevadas taxas de repetência no ensino fundamental, os jovens chegam ao ensino médio bem mais velhos. Em segundo lugar, porque há um grande número de adultos que volta à escola vários anos depois de concluir o ensino fundamental. 

Em virtude dessas duas condições, o ensino médio atende majoritariamente jovens e adultos com idade acima da prevista para este nível de ensino (Tabela 3), devendo-se supor que já estejam inseridos no mercado de trabalho. De fato, dos 6.968.531 alunos do ensino médio, em 1998, 54,8% - ou seja 3.817.688 – estudavam à noite, em todo o território nacional. No Estado de São Paulo, nada menos que 60% do contingente discente foram contados entre os matriculados no período noturno.

Ensino Médio – Matrícula

Brasil – 1991 e 1998

Dependência Administrativa
1991
1998
Crescimento

Faixa Etária
Valor

Absoluto
%
Valor

Absoluto
%
%

Total
3.770.230
100,0
6.968.531
100,0
84,8

Dependência Administrativa






Federal
103.092
2,7
122.927
1,8
19,2

Estadual
2.472.757
65,6
5.301.475
76,0
114,4

Municipal
176.769
4,7
317.488
4,6
79,6

Particular
1.017.612
27,0
1.226.641
17,6
20,5

Faixa Etária






Menos de 15 anos
128.804
3,4
96.474
1,4
-25,1

15 a 17 anos
1.625.789
43,1
3.120.185
44,8
91,9

Mais de 17 anos
2.015.637
53,5
3.751.872
53,8
86,1

Fonte: MEC/INEP/SEEC. Informe Estatístico, 1996 e censo escolar 1998

O número reduzido de matrículas no ensino médio – que no Estado de São Paulo exclui mais da metade da população de 15 a 17 anos - não se deve a mera desídia do Poder Público com relação ao atendimento. Os dados apresentam nitidamente que a oferta de vagas na 1ª série do ensino médio tem sido consistentemente superior ao número de egressos da 8ª série do ensino fundamental.

As taxas de conclusão do ensino fundamental são muito baixas, e é baixa a qualidade do ensino, causa das maiores relativamente aos elevados índices de repetência e evasão. Ao mesmo tempo, e para além de várias outras causas externas, o próprio Ensino Médio encarrega-se de excluir milhares e milhares de estudantes, demonstrando-o os índices de conclusão no País nas últimas décadas: Na coorte 1970-73, 74% dos que iniciavam o ensino médio conseguiam concluí-lo. Na coorte 1977-80, esse índice caiu para 50,8%; na de 1991-94, para 43,8%. No Estado de São Paulo, para os 506.859 matriculados na 1a. série do Ensino Médio, em 1993, apenas 254.415 cursavam, em 1995, a 3a. série; dos que iniciaram em 1994, somente 52% chegaram à 3a. série; de 1995, 56%; 64% de 1996 e, dos que se matricularam na primeira série em 1997 (662.667), apenas 450.187 chegaram à 8a. série, em 1999, isto é, 68%.(*) Há muito por fazer.

Quanto ao aproveitamento, não há grandes discrepâncias entre as redes, se as comparamos em plano nacional. Em 1998, a rede com o menor índice de aproveitamento (alunos promovidos) é a rede privada, com 85% de alunos aprovados. Com o maior aproveitamento está a rede estadual, com índice de 94,5% de promoções. A rede federal aprovou 92% dos seus alunos do ensino médio e a municipal 94%.

Mas os índices de aproveitamento, este compreendido como percentual de alunos aprovados, não mais refletem o dado indicador de qualidade com a segurança requerida, posto que o indicador promoção/retenção perdeu eficácia ao longo dos anos. Os dados são ainda insuficientes, na abrangência, sistemática e periodicidade. Não há, ainda, uma ação especialmente planejada e estatisticamente alicerçada para analisar e diagnosticar problemas pontuais para o estabelecimento de políticas regionais de atendimento, prevenção de problemas e encaminhamento de soluções.

O Ensino Médio é o nível de ensino que apresentou o maior crescimento nos últimos anos, em todo o sistema. Apenas no período de 1991 a 1998, a matrícula evoluiu de 3.770.230 para 6.968.531 alunos, em todo o País. No Estado de São Paulo, no mesmo período, houve crescimento da ordem de 80% nos estudantes desse nível. Não há, ainda, a aferição dos resultados do ponto de vista qualitativo, que obrigatoriamente deverão prevalecer sobre os quantitativos. De acordo com o PNE, “Nos próximo anos, como resultado do esforço que está sendo feito para elevar as taxas de conclusão da 8ª série, a demanda por ensino médio deverá se ampliar de forma explosiva.”

Desde há muitos anos, a falta de um conceito compreensivo para o Ensino Médio fez com que ele se prestasse, de um lado, à constituição do degrau necessário para a chegada ao curso superior e, de outro, à capacitação profissionalizante com a finalidade de preparar e, afinal, inserir no mercado de trabalho. A histórica transformação dos cursos colegiais, científico e clássico, em cursos de 2o. grau “profissionalizantes” foi muito cara ao País. Substituir a hegemonia dita profissionalizante de 1971 por um modelo misto, “a escolha possível”, é um processo ainda em curso, enquanto o debate ideológico sobre o conceito do Ensino Médio e o seu caráter (que uns querem profissionalizante, outros propedêutico) prossegue sem que qualquer dos lados recue em suas posições. Fica claro, portanto, que as duas concepções deverão ser contempladas no Plano Estadual Decenal de Educação porque são fortes os argumentos e as verdades que defendem. No dizer do PNE, Pelo caráter que assumiu na história educacional de quase todos os países, a educação média é particularmente vulnerável à desigualdade social. Na disputa permanente entre orientações profissionalizantes ou acadêmicas, entre objetivos humanistas ou econômicos, a tensão expressa nos privilégios e nas exclusões decorre da origem social. Em vista disso, o ensino médio a ser proposto neste plano deverá enfrentar o desafio dessa dualidade com oferta de escola média de qualidade a toda a demanda. Uma educação que propicie aprendizagem de competências de caráter geral, forme pessoas mais aptas a assimilar mudanças, mais autônomas em suas escolhas, que respeitem as diferenças e superem a segmentação social.

Não há, ainda, no Ensino Médio, clareza de rumos e objetivos, ao tempo em que é ainda muito incipiente a implementação das Novas Diretrizes Curriculares para o ensino médio. São também tímidos os programas voltados para a formação de professores, insatisfatórios sobretudo nas áreas de Ciências e Matemática(*).

Quanto ao financiamento do ensino médio, pertence aos Estados a responsabilidade pela sua manutenção e desenvolvimento, mesmo porque o crescimento do ensino médio ocorre explosivamente na rede estadual. As redes privada e municipais encontram-se estagnadas, há anos, relativamente ao número de alunos atendidos. Mas, diferentemente do que ocorre com o Ensino Fundamental, não há previsão de recursos adicionais, como o Salário-Educação(*), e não existem possibilidades de uma expansão dessa grandeza ser realizada apenas com o aporte financeiro já previsto na destinação obrigatória de recursos para a Educação. 

3.2 Diretrizes

As diretrizes do Plano Estadual de Educação, não obstantes as suas especificidades, apontam, sob orientação do PNE, para a criação de incentivos e a retirada de todo obstáculo para que os jovens permaneçam no sistema escolar e estejam concluindo, aos 17 ou 18 anos de idade, a educação básica com uma sólida formação geral.

O explosivo aumento da demanda por vagas, especialmente junto às escolas da rede estadual de ensino(*), indica a necessidade de uma precisa projeção do alunado, para os próximos 10 anos, de maneira a que o Estado possa estar preparado para absorver o aumento do contingente de alunos e dar conta das diversas demandas disso decorrentes como, por exemplo, recursos físicos e materiais adequados e suficientes, em conformidade com as exigências que serão fixadas, pelos instrumentos legais competentes, a partir da aprovação do Plano Estadual de Educação, além da formação e capacitação dos profissionais envolvidos.

Uma ação especialmente planejada para a obtenção e tratamento estatístico de dados deverá colhê-los regionalmente (e setorialmente, quando for o caso), privilegiando as regiões mais problemáticas quanto aos indicadores de qualidade, para, considerando evasão e repetência, taxas demográficas e distorção série-idade, instruir análise diagnóstica capaz de embasar política educacional específica para o Ensino Médio compreendendo a prevenção, o enfrentamento dos problemas existentes e o encaminhamento das soluções.

Paralelamente, o Poder Público envidará esforços no sentido de detectar as causas da inaceitável exclusão de aproximadamente 50%(*) dos jovens em ida de própria (15 a 17 anos) e proporá encaminhamento de soluções. A Secretaria Estadual de Educação coordenará os esforços a serem desenvolvidos, em um amplo Programa de Inclusão Social onde os órgãos públicos afetos à natureza das causas e à questão em si, como a Secretaria da Saúde, a da Juventude, da Cultura, da Família e Bem Estar Social, por exemplo, atuarão em regime de parcerias. Para a implementação dos projetos do Programa de Inclusão Social deverá haver um chamamento à participação da sociedade e dos seus segmentos organizados, especialmente daqueles ligados à área educacional.

De acordo com o PNE, “O aumento lento, mas contínuo, do número dos que conseguem concluir a escola obrigatória, associado à tendência para a diminuição da idade dos concluintes, vai permitir que um crescente número de jovens ambicione uma carreira educacional mais longa.” Mas não é só isso. Por escolaridade obrigatória a sociedade vê as três etapas da Educação Básica que, conforme já referido neste “Subsídios para a Elaboração do PEE-SP”, apresenta-se, desde a LDB, como um novo patamar de obrigatoriedade, pressentido para um futuro muito próximo.

Conforme alerta o PNE, também irão compor a grandeza da nova demanda, além do crescente número de concluintes do Ensino Fundamental, “os segmentos já inseridos no mercado de trabalho, que aspirem melhoria social e salarial e precisem dominar habilidades que permitem assimilar e utilizar, produtivamente, recursos tecnológicos novos e em acelerada transformação. Estatísticas recentes confirmam esta tendência. Desde meados dos anos 80, foi no ensino médio que se observou o maior crescimento de matrículas do País. De 1985 a 1994, esse crescimento foi superior a 100%, enquanto no ensino fundamental foi de 30%.”

As competências relacionadas pelo PNE como diretriz nacional para o Ensino Médio, são relacionadas à cidadania plena e à inserção produtiva: auto-aprendizagem; percepção da dinâmica social e capacidade para nela intervir; compreensão dos processos produtivos; capacidade de observar, interpretar e tomar decisões; domínio de aptidões básicas de linguagens, comunicação, abstração; habilidades para incorporar valores éticos de solidariedade, cooperação e respeito às individualidades. O Plano Estadual de Educação também deverá considerá-las.

Relativamente à universalização do Ensino Médio, o Estado de São Paulo dedicará seus esforços para obtê-la ao longo da década, estendendo-se esse universo aos alunos portadores de necessidades especiais, com o correspondente e concomitante programa de qualificação dos professores e da adaptação das escolas quanto às condições físicas, mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos, além das condições de acesso físico aos prédios das escolas, estas a curtíssimo prazo, posto que a questão está afeta a descumprimento de dispositivo legal. Serão observadas diretrizes específicas contidas no capítulo sobre educação especial.

Os recursos financeiros necessários são expressivos e deverão ser criteriosamente disponibilizados enquanto, no âmbito das escolas, um novo modelo pedagógico e administrativo para o Ensino Médio será desenhado desde o retorno às consultas que serão empreendidas junto aos profissionais das diversas redes, incorporando-se ao trabalho, dessa forma, a experiência adquirida ao longo de muitos anos pelos profissionais da área.

Nesse período de dez anos, o fluxo de alunos ao longo das séries do Ensino Médio, hoje com distorções série/idade bastante graves, deverá ser regularizado. Para tanto, o sistema de avaliação da aprendizagem deverá ser revisto, adquirindo sentido somente dentro de uma visão de processo; a aprendizagem deixa de ter como único indicador o quanto de conhecimento adquirido tem o aluno e passa a ser considerada no conjunto ensino-aprendizagem. O processo será o objeto a ser analisado para aferição da qualidade dos serviços educacionais prestados pelo Estado. 

Finalmente, e no mesmo sentido, cabe acrescentar oportuna indicação do PNE sobre o estabelecimento de um sistema de avaliação capaz de acompanhar os resultados do Ensino Médio com a agilidade necessária para que os equívocos existentes sejam corrigidos de pronto, evitando-se o comprometimento de todo o Programa de Inclusão a ser criado: “O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e, mais recentemente, o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), operados pelo MEC, os sistemas de avaliação já existentes em algumas unidades da federação que, certamente, serão criados em outras, e os sistemas estatísticos já disponíveis, constituem importantes mecanismos para promover a eficiência e a igualdade do ensino médio oferecido em todas as regiões do País.”

Tratados sob o título de Educação Básica, os níveis de ensino infantil, fundamental e médio deverão integrar-se para estabelecer estratégias de combate principalmente à evasão, cujos índices disparam nas séries iniciais dos níveis fundamental e médio e, também, do 2o. ciclo do ensino fundamental. A chamada reorganização da rede estadual de ensino, implementada pelo Governo do Estado, constitui-se em um entrave a essa integração, uma vez que há escolas de 1a. a 4a. série, de 1a. a 8a., de 5a. a 8a., de 1a. a 8a. e Ensino Médio, de 5a. a 8a. e Ensino Médio e de Ensino Médio. Assim fragmentado o conjunto do alunado, os segmentos separados em compartimentos estanques, as escolas perdem a necessária visão do todo e, em conseqüência, as condições para atuar com eficácia na minimização das causas que devastam o alunado naquelas séries intermediárias, levando a índices inaceitáveis de evasão.

Para garantir esse planejamento conjunto, e garantida a autonomia da unidade escolar, o Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo terá como diretriz estabelecer políticas pedagógico-administrativas  capazes de combater essas e outras causas de exclusão, o que também se fará com a criação dos Núcleos de Gestão, conselhos de pesquisa e análise de dados, compostos por educadores e especialistas, além de representantes dos demais segmentos das comunidades internas (pais, alunos e funcionários) de um dado grupo de escolas, da mesma micro-região, preferencialmente próximas entre si e obrigatoriamente heterogêneas quanto aos níveis em que atuam, assegurada, em cada conselho, a presença dos três níveis da Educação Básica. 

Os Núcleos de Gestão, de caráter consultivo, terão como atribuição oferecer periodicamente às escolas o produto dos estudos que desenvolverem com a indicação de planos e estratégias conjuntas para a solução de problemas comuns, independentemente de se encontrarem, ou não, jurisdicionadas à mesma Diretoria Regional de Ensino, prevalecendo o critério da maior proximidade física. A organização do ensino ocorrerá, sempre, a partir das novas diretrizes curriculares para o ensino médio, já elaboradas e aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação.

A crise existente quanto à qualificação mínima necessária para a docência em seus diversos níveis será abortada via amplo programa de formação e capacitação docente. Médio prazo, extinguir-se-ão medidas pontuais casuísticas, como as autorizações provisórias concedidas a professores leigos e que acabam sendo sempre renovadas por falta de políticas eficazes para a estruturação e manutenção de um quadro docente qualificado e completo. A docência qualificada será obtida a partir de uma política consistente de valorização do magistério, uma diretriz permanente do Plano Estadual de Educação. 

Em paralelo, emergencialmente, o sistema deverá criar, à semelhança de outros estados, como o do Pará, por exemplo, sistemática de atendimento diferenciado nas áreas críticas, como matemática, física e química, principalmente, otimizando a utilização dos recursos humanos existentes. Os mais modernos recursos oferecidos pela tecnologia de ponta serão postos a serviço da educação.

3.3 Objetivos e Metas

3.3.1 Formular e implementar, progressivamente, uma política de gestão da infra-estrutura física na educação básica pública, que assegure, prioritariamente, a matrícula, a freqüência e a permanência dos jovens no Ensino Médio, o que se fará através da remoção dos obstáculos existentes no conceito de atendimento setorizado e nos modelos de estrutura e funcionamento do ensino médio(*);

3.3.2 Considerando que a reorganização da rede pública de ensino já realizada no Estado de São Paulo tem as mesmas características daquelas que são propugnadas pelo Plano Nacional de Educação para todo o País, em suma, “o reordenamento, (...) da rede de escolas públicas que contemple a ocupação racional dos estabelecimentos de ensino estaduais e municipais, com o objetivo, entre outros, de facilitar a delimitação de instalações físicas próprias para o ensino médio separadas, pelo menos, das quatro primeiras séries do ensino fundamental e da educação infantil”, a principal meta  do PEE-SP face a essa questão será a avaliação, concluída dentro do prazo máximo de um ano a contar da data da vigência do Plano, dos efeitos causados neste Estado pelo reordenamento na ocupação da rede física e a correção dos problemas encontrados. A improrrogabilidade do prazo decorre do fato de que o mesmo processo de reordenamento é preconizado pelo PNE.

3.3.3 A expansão gradual do número de escolas públicas de ensino médio, de acordo com as necessidades identificadas, com base em um amplo programa de construções, adequações e reformas planejado para os próximos dez anos e com metas anuais de resultados, a contar do primeiro ano de vigência do PEE;

3.3.4 No prazo de dois anos, a contar da vigência deste Plano, o atendimento da totalidade dos egressos do ensino fundamental e a inclusão dos alunos com defasagem de idade e dos que possuem necessidades especiais de aprendizagem;

3.3.5 O oferecimento de vagas que, no prazo de cinco anos, correspondam a 75% e, em dez anos, a 100% da demanda de ensino médio, nos seus vários aspectos, em decorrência da universalização e regularização do fluxo de alunos no ensino fundamental;

3.3.6 Implantar e consolidar, no prazo de três anos, a nova concepção curricular elaborada pelo Conselho Nacional de Educação(*);

3.3.7 Melhorar de forma progressiva o aproveitamento dos alunos do ensino médio, de forma a atingir níveis satisfatórios de desempenho definidos e avaliados pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos sistemas de avaliação que venham a ser implantados no Estado de São Paulo(*);

3.3.8 Reduzir, em 10% ao ano, a repetência e a evasão, de forma a diminuir para quatro anos o tempo médio para conclusão deste nível(*);

3.3.9 Assegurar, em dois anos, que todos os professores do ensino médio possuam diploma de nível superior, oferecendo, inclusive, oportunidades de formação nesse nível de ensino àqueles que não a possuem;

3.3.10 Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos nacionais de infra-estrutura para o ensino médio, compatíveis com as realidades regionais, incluindo: espaço, iluminação, ventilação e insolação dos prédios escolares; instalações sanitárias e condições para a manutenção da higiene em todos os edifícios escolares; espaço para esporte e recreação; espaço para a biblioteca; adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais; instalação para laboratórios de ciências; informática e equipamento multimídia para o ensino, atualização e ampliação do acervo das bibliotecas incluindo material bibliográfico de apoio ao professor e aos alunos; equipamento didático-pedagógico de apoio ao trabalho em sala de aula; telefone e reprodutor de texto (*);

3.3.11Não autorizar o funcionamento de novas escolas fora dos padrões estabelecidos;

3.3.12 Adequar, em dois anos, as escolas existentes, de forma a atender aos padrões mínimos estabelecidos;

3.3.13 Assegurar que, em três anos, todas as escolas estejam equipadas, pelo menos, com biblioteca central, independente do acervo em salas-ambiente, sistema de comunicação adequado e reprodutor de textos;

3.3.14 Assegurar que, em dois anos, a totalidade das escolas disponham de equipamento de informática para modernização da administração e para apoio à melhoria do ensino e da aprendizagem, o que significa a utilização intensa pelos estudantes dos mecanismos de pesquisa da rede mundial de computadores, a internet, ou outras modalidades de interligação, que venham a ser disponibilizadas;

3.3.15 Adotar medidas para a universalização progressiva das redes de comunicação, com acompanhamento e avaliação periódica e anual das providências implementadas para melhoria do ensino e da aprendizagem(*);

3.3.16 Adotar medidas para a universalização progressiva de todos os padrões mínimos, conclusa ao final da década, incentivando a criação de instalações próprias para esse nível de ensino(*);

3.3.17 Criar, organizar e implementar os Núcleos de Gestão no prazo máximo de 24 meses a contar da data da vigência do PEE;

3.3.18 Assegurar a autonomia das escolas, tanto no que diz respeito ao projeto pedagógico como em termos de gerência dos recursos para a sua manutenção;

3.3.19 Adotar medidas para ampliar a oferta de vagas, dentro do cronograma estabelecido, tanto para o período diurno como para o período noturno, este voltado para o atendimento ao aluno trabalhador(*);

3.3.20 Proceder, em dois anos, a uma revisão da organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno trabalhador, sem prejuízo da qualidade do ensino(*);

3.3.21 Estabelecer, em um (1) ano, programa emergencial para formação de professores, especialmente nas áreas de Ciências e Matemática(*);

3.3.22 Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania(*); e

3.3.23 A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com a Lei nº 9.795/99(*).

B- EDUCAÇÃO SUPERIOR 

4. EDUCAÇÃO SUPERIOR

4.1 Diagnóstico

De acordo com o PNE, a educação superior enfrenta, no Brasil, sérios problemas, que se agravarão se o Plano Nacional de Educação não estabelecer uma política que promova sua renovação e desenvolvimento.

Atualmente, o número de vagas só é razoável se tomado de maneira global, nacional, e incluídas as vagas dos institutos de ensino superior particulares. Em pouco tempo, haverá um enorme aumento na demanda, hoje reprimida ao longo do ensino básico, com a tolerada evasão e os índices brutais de retenção que excluem das terminalidades fundamental e média uma quantidade inaceitável de jovens.

A partir da mudança que, ao longo dos próximos dez (10) anos, ocorrerá, progressivamente, em sendo cumpridos os objetivos e metas propostos nestes subsídios para constarem do PEE-SP, entre eles a universalização na oferta de vagas para a educação básica e a melhoria da qualidade do ensino, além de fatores demográficos e do aumento das exigências do mercado de trabalho, é de se prever uma explosão na demanda por educação superior(*). A matrícula no ensino médio deverá crescer nas redes estaduais, sendo provável que a maior parcela do crescimento seja oriundo de alunos das camadas mais pobres da população. Isto é, grande parte desse contingente crescente por educação superior demandará instituições públicas.(*)

Quadro do Ensino Superior no Brasil - 1998

Ensino Superior
Total
Federal
Estadual
Municipal
Particular

Instituições
973
57
74
78
764

Cursos
6.950
1.338
1.125
507
3.980

Ingressantes
651.353
89.160
67.888
39.317
454.988

Vagas oferecidas
776.031
90.788
70.670
44.267
570.306

Vagas não preenchidas
124.678
1.628
2.782
4.950
115.318

Fonte : INEP/MEC - dados referentes a 1998

Quadro do Ensino Superior no Estado de São Paulo - 1998

Ensino Superior
Total
Federal
Estadual
Municipal
Particular

Instituições
322
3
12
29
278

Cursos
1.813
24
188
124
1.477

Ingressantes
232.105
1.342
16.357
12.324
202.082

Vagas oferecidas
292.591
1.418
16.610
15.291
259.272

Vagas ñ preenchidas
60.486
76
253
2.967
57.190

Fonte : INEP/MEC - dados referentes a 1998

A matrícula nas instituições de educação superior já vem apresentando um rápido crescimento nos últimos anos. Apenas em 1998, o número total de matriculados no País saltou de 1 milhão e 945 mil, em 1997, para 2 milhões e 125 mil em 1998. Houve, portanto, um crescimento de 9%, índice igual, de acordo com o PNE, ao atingido pelo sistema em toda a década de 80.

Evolução da Matrícula por Dependência Administrativa– Brasil - 1980 – 1998

Ano
Total
Federal
Estadual
Municipal
T:Públicas
% Públicas
Particular
%  Particular

1980
1.377.286
316.715
109.252
66.265
492.232
35,74
885.054
64,26

1981
1.386.792
313.217
129.659
92.934
535.810
38,64
850.982
61,36

1982
1.407.987
316.940
134.901
96.547
548.388
38,95
859.599
61,05

1983
1.438.992
340.118
147.197
89.374
576.689
40,08
862.303
59,92

1984
1.399.539
326.199
156.013
89.667
571.879
40,87
827.660
59,13

1985
1.367.609
326.522
146.816
83.342
556.680
40,71
810.929
59,29

1986
1.418.196
325.734
153.789
98.109
577.632
40,74
840.564
59,26

1987
1.470.555
329.423
168.039
87.503
584.965
39,78
885.590
60,22

1988
1.503.555
317.831
190.736
76.784
585.351
38,94
918.204
61,06

1989
1.518.904
315.283
193.697
75.434
584.414
38,48
934.490
61,52

1990
1.540.080
308.867
194.417
75.341
578.625
37,58
961.455
62,42

1991
1.565.056
320.135
202.315
83.286
605.736
38,71
959.320
61,29

1992
1.535.788
325.884
210.133
93.645
629.662
41,00
906.126
59,00

1993
1.594.668
344.387
216.535
92.594
653.516
40,99
941.152
59,01

1994
1.661.034
363.543
231.936
94.971
690.450
41,57
970.584
58,43

1995
1.759.703
367.531
239.215
93.794
700.540
38,82
1.059.163
60,18

1996
1.868.529
388.987
243.101
103.339
735.427
39,36
1.133.102
60,64

1997
1.945.615
395.833
253.678
109.671
759.182
39,03
1.186.433
60,97

1998
2.125.958
408.640
274.934
121.155
804.729
37,86
1.321.229
62,14

Fonte : MEC/INEP

No Estado de São Paulo, com 678.706 alunos matriculado

s em 30/04/98, contra 616.531 no ano anterior, o percentual de aumento do alunado (10%), entre 97 e 98, foi um pouco maior que a média nacional de 9%, e ficou acima do de toda a região Sudeste, de 8,9%. A região brasileira que apresentou o maior crescimento nesse ano foi a Centro-Oeste, com 11,7%, de acordo com os números do Censo do Ensino Superior do MEC, de 1998, os mais recentes já disponibilizados.
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Fonte: MEC/INEP

Relativamente às redes federal, municipal, estadual e particular, no Estado de São Paulo, de acordo com dados do Censo do Ensino Superior do MEC/98, a situação quanto ao alunado é a que se configura no gráfico abaixo:
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Estado de São Paulo

Nos últimos vinte anos, o setor privado tem oferecido pouco menos de dois terços das vagas na educação superior. De 1994 para cá, o número de alunos subiu 36,1% nas instituições privadas, bem acima das públicas. Nestas, o crescimento foi de 12,4% nas federais, 18,5% nas estaduais, e 27,6% nas municipais, isso em todo o País. No Estado de São Paulo, 82,5% do alunado está matriculado nas instituições privadas de ensino superior, 340 mil em Universidades, 98 mil em Faculdades Integradas e 120 mil em estabelecimentos isolados.

Estado de São Paulo
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Fonte: MEC/INEP

Esse percentual de participação das escolas privadas no conjunto do atendimento à demanda do ensino superior não é compatível com o perfil do explosivo aumento de concluintes do ensino médio, conforme se antecipa. Esse é o prenúncio de uma grave crise no setor, muito semelhante àquela dos “excedentes”, que o PNE cita para explicar o aumento na oferta ocorrido a partir da década de 70. Por outro lado, será necessário fortalecer as instituições públicas, responsáveis maiores pelas atividades de pesquisa, que constituem o suporte necessário para o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural do País.

Registra-se, também, no caso da educação superior, e à semelhança do conjunto do País(*), que o Estado de São Paulo apresenta uma distribuição de vagas muito desigual por região, o que precisará ser corrigido.

Matrícula por Dependência Administrativa – Brasil e Regiões – Nível Superior

1998

Região
Dependência Administrativa


Total
Federal
%
Estadual
%
Municipal
%
Particular
%

Brasil
2.125.958
408.640
19,22
274.934
12,93
121.155
5,69
1.321.229
62,14

Norte
85.077
45.957
54,01
9.688
11,38
952
1,11
28.480
33,47

Nordeste
310.159
118.455
38,19
80.702
26,01
10.681
3,44
100.321
32,34

Sudeste
1.148.004
127.991
11,14
114.716
9,99
43.210
3,76
862.087
75,09

Sul
419.133
71.960
17,16
55.543
13,25
61.264
14,61
230.366
54,96

Centro-Oeste
163.585
44.277
27,06
14.285
8,73
5.048
3,08
99.975
61,11

Fonte : MEC/INEP/SEEC

O Brasil apresenta um índice dos mais baixos de acesso à educação superior. Assim, a porcentagem de matriculados na educação superior brasileira em relação à população de 18 a 24 anos é de menos de 12%, comparando-se desfavoravelmente com os índices de outros países do continente. A Argentina, embora conte com 40% da faixa etária, configura um caso à parte, uma vez que adotou o ingresso irrestrito, o que se reflete em altos índices de repetência e evasão nos primeiros anos. Mas o Brasil continua em situação desfavorável frente ao Chile (20,6%), à Venezuela (26%) e à Bolívia ( 20,6%).

De acordo com o PNE, “É importante observar que o crescimento do setor público se deveu, nos últimos anos, à ampliação do atendimento nas redes estaduais. A contribuição estadual para a educação superior tem sido importante, mas não deve ocorrer em detrimento da expansão com qualidade do ensino médio. Para um desenvolvimento equilibrado e nos marcos do regime de colaboração, os recursos destinados pelos Estados à educação superior devem ser adicionais aos 25% da receita de impostos vinculada à manutenção e desenvolvimento da educação básica.”

A disposição é bem coerente. De acordo com a Lei, a manutenção da educação infantil cabe aos municípios, assim como o ensino fundamental é responsabilidade partilhada entre eles e o estado. O ensino médio é responsabilidade do estado, e à União cabe responsabilizar-se pelo ensino de nível superior.

Desse ponto de vista, quando se analisam os dados disponíveis, ainda muito insuficientes para um planejamento complexo, mas factível, capaz de dar conta dos desafios existentes, constata-se que, em todo o País, houve expressivo crescimento das matrículas em instituições municipais, com um índice médio anual de crescimento da ordem de 5,8%, muito superior ao apresentado pelas instituições estaduais e privadas, ambas com crescimento médio anual nesse período da ordem de 4,4%. As federais registraram, igualmente entre 1988 e 1998, somente 2,8% de índice médio anual de crescimento.

BRASIL
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Fonte: MEC/INEP/SEEC

Índice de Crescimento da Matrícula por Dependência Administrativa

Brasil 1988-1998

1998=100

Ano
Federal
Estadual
Municipal
Privada

1998
100,0
100,0
100,0
100,0

1989
99,2
101,6
98,2
101,8

1990
97,2
101,9
98,1
104,7

1991
100,7
106,1
108,5
104,5

1992
102,5
110,2
122,0
98,7

1993
108,4
113,5
120,6
102,5

1994
114,4
121,6
123,7
105,7

1995
115,6
125,4
122,2
115,4

1996
122,4
127,5
134,6
123,4

1997
124,5
133,0
142,8
129,2

1998
128,6
144,1
157,8
143,9

Crescimento médio Anual
2,9
4,4
5,8
4,4

Fonte: MEC/INEP/SEEC

A tendência de ampliação das municipais contraria o disposto na Emenda Constitucional nº 14, de 1996, onde o sistema municipal de ensino deve atender prioritariamente à educação infantil e ao ensino fundamental.

De acordo com o PNE, “Há uma grande controvérsia acerca do gasto por aluno no nível superior, que reflete uma acirrada disputa de concepções. Há uma variação de 5 a 11 mil reais como gasto anual por aluno, dependendo da metodologia adotada e da visão do analista. Parte dos estudos acerca do tema divide simplesmente todo o orçamento da universidade pelo número de alunos. Desta forma são embutidos no custo da graduação os consideráveis gastos com pesquisa – o que não se admite, por exemplo, na França. Muitos estudiosos brasileiros também contestam esta posição, uma vez que não se pode confundir a função "ensino" com as funções "pesquisa" e "extensão". 

Também os gastos com aposentadorias estão no centro dos debates. Embora, à semelhança do que se afirma no Plano Nacional, não caiba ao PEE-SP tomar partido nesta disputa, a orientação é, como no entendimento do PNE acerca dos inativos das IFES, que os inativos das instituições estaduais paulistas de ensino superior são uma responsabilidade do Estado de São Paulo, mas o seu pagamento precisa ser desligado do orçamento dessas instituições, posto que, da mesma forma como nos outros níveis de ensino, aposentadorias são questão previdenciária, não podendo ser assumidas por recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

No Estado de São Paulo, a destinação ao ensino superior de recursos equivalentes a 9,57% do ICMS teve, por vários anos, o poder de adiar a crise, hoje evidente, com o crescimento da participação das despesas com profissionais inativos. A garantia de um aumento na destinação mínima de recursos de 9,57% para  11%, em caráter emergencial, e da utilização integral dos recursos próprios, além da recondução da responsabilidade pelo pagamento de inativos à Administração Geral do Estado, poderá ser suficiente para permitir que o Poder Público, por intermédio das instituições públicas de ensino superior, especialmente as Universidades,  cumpra o seu papel constitucional relativamente a esse nível de ensino. As universidades públicas têm um papel de importância estratégica a desempenhar no sistema, seja na pesquisa básica e na pós-graduação stricto sensu, seja como padrão de referência no ensino de graduação. Além disso, cabe-lhe qualificar os docentes que atuam na educação básica e os docentes da educação superior que atuam em instituições públicas e privadas, para que se atinjam as metas previstas na LDB quanto à titulação docente. 

A médio prazo, o custeio dessas instituições deverá ser realizado pelo Estado de São Paulo com recursos suplementares àqueles que, no mínimo e obrigatoriamente (30% das receitas de impostos e transferências de impostos), o Estado deve destinar ao ensino. A responsabilidade pela manutenção do ensino superior pertence à União. 

No Estado de São Paulo, a perspectiva é de agravamento da situação existente, com problemas cumulativos, uma vez que a insuficiência de recursos levará à insuficiência da oferta, e esta vai ampliar-se progressivamente, ao longo dos anos, no sentido inverso da demanda crescente, até que a sobrevivência do sistema de excelência, tal como foi concebido, seja completamente inviabilizada.

Há, também, dentro da mesma perspectiva, o risco da adoção de soluções casuísticas, nesse futuro próximo, como a da massificação do atendimento, desejável somente se acompanhado de tratamento planejado onde, concomitantemente, esteja garantida a excelência das instituições e o cumprimento das suas atribuições constitucionalmente previstas.

O PNE apresenta, ainda, o que chama de estratégia de diversificação, isto é, a alternativa da expansão do pós-secundário na formação de qualificação em áreas técnicas e profissionais. A própria modulação do ensino universitário, com diploma intermediário, como foi estabelecido na França, permitiria uma expansão substancial do atendimento nas atuais instituições de educação superior, sem custo adicional significativo. Entretanto, tais estratégias devem ser analisadas com extrema cautela para não se tornarem meros paliativos e, assim, com saídas fáceis e desqualificantes, camuflar o não enfrentamento do problema real a ser resolvido.

Ao diagnóstico da atual situação da Educação Superior no Estado de São Paulo acrescenta-se observação necessária sobre o corpo docente. Após as recentes medidas tomadas pelo MEC relativas à avaliação das instituições de ensino superior, que implicaram o estabelecimento de pontuação para os principais indicadores de qualidade, estabeleceu-se uma demanda extraordinária por profissionais com títulos de pós-graduação. Assim, as instituições privadas como que inflacionaram o salário médio desses professores, tomando-se como referência o seu salário como funcionário público, que agora abandonam as suas carreiras na área pública em busca de carreiras mais bem remuneradas nas instituições particulares. Generaliza-se a falta de professores, em vários dos cursos das instituições públicas.

4.2 Diretrizes

O Poder Público garantirá às instituições estaduais de ensino superior apoio para a sua estabilidade orçamentária, permitindo-lhes a tranqüilidade exigida para o desenvolvimento das suas atividades de ensino, extensão e pesquisa, atribuições que lhes foram conferidas pela sociedade.

Nenhum país pode aspirar a ser desenvolvido e independente sem um forte sistema de educação superior. Num mundo em que o conhecimento sobrepuja os recursos materiais como fator de desenvolvimento humano, a importância da educação superior e de suas instituições é cada vez maior. Para que estas possam desempenhar sua missão educacional, institucional e social, o apoio público é decisivo.(PNE)

A produção de conhecimento é a base do desenvolvimento científico e tecnológico. Mais do que nunca, essa é a base do desenvolvimento econômico e é esse o fator que está criando o dinamismo das sociedades atuais. Por essa razão, as instituições de ensino superior do Estado de São Paulo, particularmente as públicas, deverão preparar-se para dar largo atendimento à demanda, ao tempo em que garantirão os padrões de qualidade exigidos pela sociedade, uma vez que essa excelência é a maior razão de ser do sistema(*)

A responsabilidade pela oferta de educação básica de qualidade para todos está nas mãos dessas instituições, particularmente das públicas, na medida que a elas compete primordialmente a formação dos profissionais do magistério; a formação dos quadros profissionais, científicos e culturais de nível superior, a produção de pesquisa e inovação, a busca de solução para os problemas atuais.(*)

As Universidades, núcleo estratégico do sistema de educação superior, têm como missão contribuir para o desenvolvimento do País e a redução dos desequilíbrios regionais, nos marcos de um projeto nacional. Devem ter estreita articulação com as instituições de ciência e tecnologia, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu artigo 86.(*)

No mundo contemporâneo, as rápidas transformações destinam às universidades o desafio de reunir em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, os requisitos de relevância, incluindo a superação das desigualdades sociais e regionais, qualidade e cooperação internacional. As universidades constituem, a partir da reflexão e da pesquisa, o principal instrumento de transmissão da experiência cultural e científica acumulada pela humanidade. Nessas instituições apropria-se o patrimônio do saber humano que deve ser aplicado ao conhecimento e desenvolvimento do País e da sociedade brasileira. A universidade é, simultaneamente, depositária e criadora de conhecimentos.

(PNE)

A diretriz básica para o bom desempenho desse segmento é a autonomia universitária, exercida nas dimensões previstas na Carta Magna: didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial.(*)

Devido à pressão pelo aumento de vagas na educação superior, que decorre do aumento acelerado do número de egressos da educação média e que já está acontecendo e tenderá a crescer, conforme apontado no diagnóstico, a expansão deverá ser planejada com qualidade, evitando-se o fácil caminho da massificação. É importante a contribuição do setor privado, que já oferece a maior parte das vagas na educação superior e tem um relevante papel a cumprir, desde que respeitados os parâmetros de qualidade estabelecidos pelos sistemas de ensino.(*)

Apesar de as responsabilidades pela educação superior serem nítida atribuição da União, não poderá o Estado de São Paulo esquivar-se de suas obrigações face ao direito de todo cidadão de contar com a garantia de acesso a níveis mais altos de escolaridade, constitucionalmente estabelecido. Assim, no âmbito do seu território, tem o Estado o dever de equacionar o desequilíbrio regional na oferta de vagas. O poder público procederá a um mapeamento da situação, com o apontamento da geografia dessa distribuição, com vistas a oferecer subsídios ao planejamento e, assim, propiciar a extensão dos serviços de educação superior especialmente às regiões mais carentes do Estado.

A efetiva autonomia das universidades, a ampliação da margem de liberdade das instituições não-universitárias e a permanente avaliação dos currículos constituem medidas tão necessárias quanto urgentes, para que a educação superior possa enfrentar as rápidas transformações por que passa a sociedade brasileira e constituir um pólo formulador de caminhos para o desenvolvimento humano em nosso país.(*)

O Poder Público desenvolverá esforços no sentido de garantir apoio às Universidades públicas e particulares, assim como às demais instituições dedicadas ao ensino superior, para que estabeleçam projetos voltados para o aperfeiçoamento e melhoria do sistema em cooperação, garantindo o fortalecimento das ações e maior racionalidade na utilização dos recursos disponíveis.

A criação de vagas no período noturno, uma imposição proveniente da qualificação do alunado que chega, atualmente e provavelmente pelos próximos anos, à terminalidade do ensino médio, deverá ser considerada como uma meta do Poder Público. Os custos adicionais que as Universidades públicas deverão enfrentar para a utilização da capacidade plena de atendimento dos recursos físicos existentes, implantando o funcionamento de seus cursos também no período noturno, com todas as adequações exigidas pelo padrão de excelência, deverão ter contrapartida expressa de recursos suplementares específicos, públicos ou não.

Ressalte-se que à educação superior está reservado, também, o papel de fundamentar e divulgar os conhecimentos ministrados nos outros níveis de ensino, bem como preparar seus professores(*). Assim, o poder público buscará promover uma estreita articulação entre o ensino superior e os demais níveis do sistema educacional paulista. As Universidades e demais instituições de ensino superior, públicas ou não, participando, por dever de ofício, do esforço comum preceituado no Plano Nacional e a se fazer presente no Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo,  para que a próxima década, de importância definitiva para o futuro, possa significar um avanço notável, no cumprimento das metas propostas, do qual resultará um novo patamar de desenvolvimento, com conseqüências diretas na qualidade de vida, lato sensu, da população toda.

As Fundações Estaduais de Pesquisa, no caso paulista, a FAPESP, irão rever e ampliar, em colaboração com o Ministério da Ciência e Tecnologia, conforme disposição do PNE, a política de incentivo à pós-graduação e à investigação científica, tecnológica e humanística nas universidades.

4.3 Objetivos e Metas 

4.3.1 O poder público determinará o planejamento, concluso em até um (1) ano a contar da aprovação do PEE-SP, da progressiva abertura de vagas para o ensino superior, progressivamente e até o final da década, incluídas aquelas adicionais provenientes da utilização integral da capacidade física instalada e as que tiverem de ser criadas, através de outros investimentos. As instituições de educação superior do Estado de São Paulo deverão ser capazes de atender, pelo menos, 40% da faixa etária de  18 a 24 anos(*);

4.3.2 Ampliar a oferta de ensino público de modo a assegurar uma proporção nunca inferior a 40% do total das vagas, prevendo inclusive a parceria do Estado com a União na criação de novos estabelecimentos de educação superior (*);

4.3.3 Estabelecer, em até um (1) ano a contar da data da aprovação do PEE-SP, uma política de expansão que elimine as desigualdades de oferta existentes entre as diferentes regiões do Estado, o que prejudica principalmente as populações mais pobres. Até o final da década, o número de vagas existente em cada região, em cursos diversificados mas especialmente voltados ao atendimento da demanda dos estudantes e do mercado de trabalho, deverá ser equalizado. A oferta de vagas obedecerá, em todo o território paulista, à mesma relação aluno/vaga, reduzindo-se, dessa maneira, os efeitos de mais um mecanismo de exclusão social;

4.3.4 O poder público desenvolverá e estabelecerá um amplo sistema interativo de educação a distância, dotado de mecanismos de controle suficientes para garantir o atendimento e proteger os objetivos propostos, utilizando-o, inclusive, para ampliar as possibilidades de atendimento nos cursos presenciais, regulares ou de educação continuada (*);

4.3.5 Assegurar, através das providências que se fizerem necessárias e que serão estabelecidas em comum acordo com a comunidade acadêmica e iniciadas a partir de, no máximo, um (1) ano a contar da data da vigência do PEE-SP,  após os necessários estudos, debates e planejamento, a efetiva autonomia didática, científica, administrativa e de gestão financeira para as universidades públicas;

4.3.6 Institucionalizar, progressivamente, em até quatro (4) anos, um amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa que englobe os setores público e privado, e promova a melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica;

4.3.7 Propor e instituir, em dois (2) anos, programas de fomento para que as instituições de educação superior constituam sistemas próprios e sempre que possível nacionalmente articulados, de avaliação institucional e de cursos, capazes de possibilitar a elevação dos padrões de qualidade do ensino, de extensão e, no caso das universidades, também de pesquisa;

4.3.8 Estender, com base no sistema de avaliação, diferentes prerrogativas de autonomia às instituições não-universitárias públicas e privadas (*);

4.3.9 Adotar as diretrizes curriculares nacionalmente adotadas que assegurem a necessária flexibilidade e diversidade nos programas de estudos oferecidos pelas diferentes instituições de educação superior(*)e forma a melhor atender às necessidades diferenciais de suas clientelas e às peculiaridades das regiões nas quais se inserem, de acordo com o disposto no PNE;

4.3.10 Diversificar, em três anos, a oferta de ensino, incentivando a criação de cursos noturnos com propostas inovadoras, de cursos seqüenciais e de cursos modulares, com a certificação, permitindo maior flexibilidade na formação e ampliação da oferta de ensino (*);

4.3.11 Em dois (2) anos, e a partir de padrões mínimos fixados, o poder público estadual paulista garantirá a melhoria progressiva da infra-estrutura de laboratórios, equipamentos e bibliotecas, condição para o recredenciamento das instituições de educação superior e renovação do reconhecimento de cursos (*);

4.3.12 A partir de dois (anos), e dentro de minucioso planejamento, com objetivos claros e metas definidas, consolidar e desenvolver os serviços da pós-graduação e da pesquisa das universidades, garantindo anualmente os recursos necessários, ampliando-os gradativamente, e atingindo, em dez anos, progressivamente, o número de pesquisadores qualificados necessários às diversas demandas já existentes, a ser levantado em pesquisa específica (*);

4.3.13 O Poder Público deverá promover, em até seis (6) meses a contar da aprovação do PEE-SP, um levantamento exaustivo do êxodo de pesquisadores brasileiros formados para outros países, assim como dos movimentos migratórios de professores mestres e doutores, entre regiões e mesmo entre instituições de educação superior. Caberá, ao investigar suas causas, desenvolver ações imediatas no sentido de impedir que o êxodo continue e planejar estratégias de atração desses pesquisadores, bem como de talentos provenientes de outros países, e especialmente de mecanismos de atração e fixação de pesquisadores e talentos reconhecidos para as instituições públicas. Com o objetivo de acompanhar a evolução e o resultado parcial ou total das ações, esse mapeamento passará a ocorrer com periodicidade anual, utilizando-se os seus resultados para aperfeiçoar o desenvolvimento do processo;

4.3.14 Incentivar a generalização da prática da pesquisa como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino-aprendizagem em toda a educação superior, inclusive com a participação de alunos no desenvolvimento da pesquisa (*);

4.3.15 Criar e implementar, progressivamente, a partir de, no máximo, (18) meses a contar da aprovação do PEE-SP, políticas que facilitem aos jovens e adultos em situação de exclusão social, seja por pertencerem a famílias pobres, seja por pertencerem a grupos chamados minoritários, vítimas da discriminação, o acesso à educação superior, através de programas de compensação de deficiências de sua formação escolar anterior, permitindo-lhes, desta forma, competir em igualdade de condições nos processos de seleção, admissão, permanência e titulação;

4.3.16 Implantar planos de capacitação dos servidores técnico-administrativos das instituições estaduais de educação superior. A competência para definir a forma de utilização dos recursos previstos para esta finalidade será pertinente à autonomia dessas instituições (*);

4.3.17 Fomentar, com a implementação de programas e incentivos adequados, junto às instituições de educação superior, a oferta de cursos de extensão, para atender as necessidades da educação continuada de adultos, com ou sem formação superior, na perspectiva de integrar o necessário esforço nacional de resgate da dívida social e educacional (*);

4.3.18 Garantir a criação de conselhos com a participação da comunidade e de entidades da sociedade civil organizada, para acompanhamento e controle social das atividades universitárias, com o objetivo de assegurar o retorno à sociedade dos resultados das pesquisas, do ensino e da extensão (*); e

4.3.19 Estimular, com recursos públicos federais e estaduais, as instituições de educação superior a constituírem programas especiais de titulação e capacitação de docentes, desenvolvendo e consolidando a pós-graduação no País.

4.4 - Financiamento e Gestão da Educação Superior 

O Plano Nacional de Educação, que se desdobra em planos estaduais e em que se fundamentam estes Subsídios para a Elaboração do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo, traz, relativamente às questões do financiamento e da gestão da Educação Superior, alguns objetivos que, pela importância, abaixo se reproduzem, destacados, por introduzirem importantes modificações no sistema de financiamento:

Assegurar, na esfera federal, através de legislação, a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Superior, constituído, entre outras fontes, por, pelo menos, 75% dos recursos da União vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, destinados à manutenção e expansão da rede de instituições federais.

Estabelecer um sistema de financiamento para o setor público, que considere, na distribuição de recursos para cada instituição, além da pesquisa, o número de alunos atendidos, resguardada a qualidade dessa oferta.
Com efeito, a criação do FUMDES, à semelhança do FUNDEF, o Fundo para a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, pode induzir as instituições públicas não federais a um atendimento quantitativo maior, tendo em vista um aporte per capita de recursos., esperando-se que, ao menos financeiramente, a União tome esse nível de ensino como encargo seu, o que de fato e de direito é, por determinação expressa da Constituição Federal. De seu turno, o modelo de autonomia que as universidades buscam e em grande medida exercitam poderá servir de paradigma para uma descentralização radical de recursos também em outros níveis de ensino.

4.4.1 Oferecer apoio e incentivo governamental para as instituições comunitárias sem fins lucrativos, preferencialmente aquelas situadas em localidades não atendidas pelo Poder Público, levando em consideração a avaliação do custo e a qualidade do ensino oferecido (*);

4.4.2 Ampliar o financiamento público à pesquisa científica e tecnológica, através das fundações estaduais de amparo à pesquisa e da colaboração com as empresas públicas e privadas, de forma a triplicar, em dez anos, os recursos atualmente destinados a esta finalidade (*);

4.4.3 Ampliar o programa de crédito educativo, associando-o ao processo de avaliação das instituições privadas e agregando contribuições federais e estaduais, e, tanto quanto possível, das próprias instituições beneficiadas, de modo a atender a, no mínimo, 30% da população matriculada no setor particular, com prioridade para os estudantes de menor renda (*);

4.4.4 Utilizar parte dos recursos destinados à ciência e tecnologia, para consolidar o desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa (*);

4.4.5 Estimular a inclusão de representantes da sociedade civil organizada nos Conselhos Universitários (*);

4.4.6 Estimular as instituições de ensino superior a identificar, na educação básica, estudantes com altas habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais baixa, com vistas a oferecer bolsas de estudo e apoio ao prosseguimento dos estudos (*); e

4.4.7 Estimular a adoção, pelas instituições públicas, de programas de assistência estudantil, tais como bolsa-trabalho ou outros destinados a apoiar os estudantes carentes que demonstrem bom desempenho acadêmico (*)

III – MODALIDADES DE ENSINO

5. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

5.1 Diagnóstico

Entende-se por educação de jovens e adultos a modalidade de ensino que é oferecida àqueles que, já estando além da idade própria, ainda não iniciaram o processo de escolarização ou não alcançaram a terminalidade da educação básica. Com relação aos primeiros, é objetivo expresso do PNE a erradicação do analfabetismo, objetivo que há muito vem sendo reafirmado como compromisso de governo, por sucessivos governantes, sem que se tenha logrado atingi-lo.

De acordo com a Constituição Federal, isso deverá ser feito a partir da integração de ações do Poder Público. Esse espírito se mantém na Constituição Paulista, em seu artigo 241, inciso I, e está presente na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (artigo 10, inciso III), que determina a elaboração dos planos estaduais de educação em consonância com as disposições do nacional.

Sobre o assunto, no PNE diz-se que o fato de haver grande número de jovens e adultos que não tiveram acesso, ou não lograram terminar o ensino fundamental obrigatório, tem como causa os déficits de atendimento do Ensino Fundamental. O apontamento está correto, mas é uma visão de superfície, pois desconsidera as causas primeiras, isto é, aquelas que fizeram deficitário o atendimento nesse nível de ensino, além das variáveis econômicas determinantes. Há também causas provenientes da regionalidade, da vontade (falta de) política, da priorização de regiões mais densamente povoadas, em detrimento de outras, por razões político-eleitorais, da preponderância de critérios políticos sobre critérios técnicos, entre outras.

Dessa forma, nas regiões mais pobres do Estado, e nas periferias das grandes cidades, o déficit no atendimento guarda estreita relação com a miséria das suas populações. Embora tenha havido progresso com relação a essa questão, o número de analfabetos é ainda excessivo e envergonha o País: atinge 16 milhões de brasileiros maiores de 15 anos, conforme os dados apresentados no PNE. 

Taxas de Analfabetismo das Pessoas de 15 anos de idade ou mais –

Brasil e Regiões - 1996
Brasil
14,7 %

Região Norte urbana *
11,6 %

Região Nordeste
28,7 %

Região Sudeste
8,7 %

Região Sul
8,9 %

Região Centro-Oeste
11,6 %

Fonte : Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- 1996.Rio de Janeiro. IBGE, v. 18, 1998.

*Exclusive a população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
O Estado de São Paulo participa da vergonha nacional com uma quota de 10,8%, ou 1.728.822 paulistas analfabetos com quinze anos ou mais. Da mesma forma que em todo o País, em São Paulo os indicadores apontam para a desigualdade regional na oferta de oportunidades educacionais e também para a concentração de população analfabeta, ou insuficientemente escolarizada, nas regiões e locais mais pobres. Na verdade um circulo vicioso: a miséria fomenta o analfabetismo e este, por seu turno, gera miseráveis.

ESTADO DE SÃO PAULO

Escolarização da População - 1996
Grupos de idades
Classes de Anos de Estudo (%)


Sem  instru-ção e menos de 1 ano
1 a 3 anos
4 anos
5 a 7 anos
8 anos
8 a 11 anos
12 anos e mais
Não determinados

Total
13,61
21,55
16,84
18,32
8,25
14,68
5,88
0,87

10 a 14 anos
10,11
42,99
18,66
26,37
0,85
0,07
0,00
0,96

15 a 19 anos
5,36
16,29
12,75
32,15
12,46
19,20
0,76
1,03

20 a 24 anos
5,75
14,37
13,05
22,73
10,80
25,70
6,81
0,79

25 a 29 anos
7,03
14,86
14,80
19,87
11,18
23,10
8,44
0,71

30 a 39 anos
9,10
16,61
17,59
15,39
10,29
19,87
10,08
1,08

40 a 49 anos
15,46
20,61
19,85
11,20
8,72
13,51
10,-4
0,60

50 a 59 anos
25,53
24,17
20,59
8,00
6,32
8,34
6,53
0,51

60 anos ou mais
40,99
22,01
17,81
5,84
4,35
5,10
3,41
0,47

Idade ignorada
22,81
20,08
11,14
11,36
5,27
8,50
3,02
17,83

Fonte: IBGE. Contagem da População de 1996.

Sabe-se que os bolsões de miséria concentram o analfabetismo, e que esse reside especialmente nas faixas etárias mais avançadas. Em todo o Território Nacional, conforme consta no PNE, as taxas foram reduzidas, passando de 20,1% da população, em 1991, para 15,6 % em 1995,  mas esses números comprovam, também, que há uma redução insuficiente do analfabetismo ao longo do tempo.

Portanto, o empenho do poder público e da sociedade civil está sendo insuficiente, ou não se traduz em ações adequadas, articuladas e amplas, especialmente planejadas para erradicar o analfabetismo, envolvendo em parceria todos os órgãos cuja área de atuação tenham pontos de contato com suas causas e conseqüências, como ocorre, por exemplo, com a Secretaria do Trabalho, do Planejamento ou da Saúde. O problema, antigo, reproduz-se no presente, comprometendo o futuro. No dizer do PNE, há uma eficaz reposição do estoque de analfabetos, além do fenômeno da regressão, e esta não será vencida sem a implementação de programas de fixação da aprendizagem. É de se esperar que apenas a dinâmica demográfica seja insuficiente para promover a redução em níveis razoáveis nos próximos anos. Por isso, para acelerar a redução do analfabetismo é necessário agir ativamente tanto sobre o estoque existente quanto sobre as futuras gerações.

Brasil

População de 15 anos ou mais de idade por situação de alfabetização - 1997

Sexo e Localização do Domicílio
População de 15 anos ou mais por Grupos de Idade


Total
15 a 19 anos
20 a 24 anos
25 a 29 anos
30 a 39 anos
40 a 49 anos
50 ou mais

Total
108.025.650
16.580.383
13.454.058
12.303.375
23.245.389
17.601.643
24.840.802

Não Alfabetizada
15.883.372
941.773
960.560
1.058.705
2.382.562
2.683.390
7.856.382

Analfabetismo %
14,07
5,7
7,1
8,6
10,2
15,2
31,6

Homens
52.043.984
8.312.899
6.667.807
5.955.295
11.197.194
8.421.656
11.489.133

Não Alfabetizada
7.608.924
637.555
599.186
623.931
1.255.761
1.227.800
3.264.691

Analfabetismo %
14,6
7,7
9,0
10,5
11,2
14,6
28,4

Mulheres
55.981.666
8.267.484
6.786.251
6.348.080
12.048.195
9.179.987
13.351.669

Não Alfabetizada
8.274.448
304.218
361.374
434.774
1.126.801
1.455.590
4.591.691

Analfabetismo %
14,8
3,7
5,3
6,8
9,4
15,9
34,4

Urbana
87.675.076
13.159.144
10.953.391
10.083.779
19.214.275
14.537.968
19.726.519

Não Alfabetizada
9.365.517
442.562
490.730
542.744
1.318.435
1.564.595
5.006.451

Analfabetismo %
10,7
3,4
4,5
5,4
6,9
10.8
25,4

Rural
20.350.574
3.421.239
2.500.667
2.219.596
4.031.114
3.063.675
5.114.283

Não Alfabetizada
6.517.855
499.211
469.830
515.961
1.064.127
1.118.795
2.849.931

Analfabetismo %
32,0
14,6
18,8
23,2
26,4
36,5
55,7

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 1991/PNAD 1995/1996/1997

* Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

“Não se verificam, tomado este indicador, distorções significativas em função do gênero, estando inclusive as mulheres melhor posicionadas nos grupos etários abaixo de 40 anos. Tomando-se o corte regional, as mulheres têm, em todas as regiões, uma maior média de anos de estudo. Entretanto, quando o fator verificado é a etnia, nota-se uma distorção, a indicar a necessidade de políticas focalizadas.”

Brasil

Média de anos de estudo das pessoas de 10 anos ou mais de idade por

sexo e cor - 1996

Brasil
Média de anos de estudo


Total
Homens
Mulheres
Branca
Preta e Parda

Total
5,3
5,2
5,4
6,2
4,2

Região Norte Urbana
5,2
4,9
5,4
6,3
4,7

Região Nordeste
3,9
3,6
4,2
4,8
3,5

Região Sudeste
6,0
6,0
6,0
6,6
4,9

Região Sul
5,8
5,8
5,8
6,0
4,3

Região Centro-Oeste
5,5
5,2
5,5
6,3
4,7

Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1996

5.2 Diretrizes

É pacífico o entendimento de que a educação tem, atualmente, uma concepção renovada. De acordo com essa concepção, e em virtude das características deste tempo, que foram e estão sendo geradas principalmente pelo avanço da tecnologia, a educação é um processo a ser desenvolvido ao longo de toda a vida, do nascimento à morte. Será assim, ou não se poderá acompanhar a rapidez das conquistas tecnológicas e das mudanças no modo de produção, num mundo em que a democratização do acesso à informação será, sem dúvida alguma, universalizada, e em prazo bem mais reduzido do que há alguns poucos anos se poderia imaginar, o que acarretará conseqüências das quais não se tem, ainda, as reais dimensões.

Não por outro motivo, então, esse é o modelo subjacente a todos os temas a serem integrados ao Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo. O conceito da educação continuada estende-se a todos os níveis e modalidades de ensino e, por essa razão, a educação de jovens e adultos também deverá ser revista e reformulada, adequando-se ao novo modelo, pois não poderá mais estar restrita a um período particular da vida ou a uma finalidade circunscrita. Portanto, muda, também, o conceito de alfabetização, pois não há mais suficiência em apenas ler e escrever. Para inserir a população no exercício pleno da cidadania, melhorar sua qualidade de vida e de fruição do tempo livre, e ampliar suas oportunidades no mercado de trabalho, a educação de jovens e adultos deve compreender no mínimo, a oferta de uma formação equivalente às oito séries iniciais do ensino fundamental.

Esse patamar apresentado no PNE altera em profundidade quaisquer políticas de alfabetização em andamento. O caminho indicado multiplica o número de paulistas a serem integrados e reintegrados ao processo educacional, exigindo atitudes positivas do poder público e dos segmentos organizados da sociedade para que as novas metas sejam alcançadas. No Estado de São Paulo, o Plano Estadual de Educação deverá deixar claro que os recursos físicos, materiais e humanos existentes serão suplementados, se necessário, para dar conta da tarefa que começará pela erradicação total do analfabetismo, como o compreendemos hoje, e será sucedido por um amplo programa público e gratuito de escolarização, quando o objetivo será o de universalizar a terminalidade do ensino de nível fundamental.
“De acordo com a Carta Magna (art. 208, I), a modalidade de ensino "educação de jovens e adultos", no nível fundamental deve ser oferecida gratuitamente pelo Estado a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria. Trata-se de um direito público subjetivo (CF, art. 208, § 1º). Por isso, compete aos poderes públicos disponibilizar os recursos para atender a essa educação.” 

“As experiências bem sucedidas de concessão de incentivos financeiros, como bolsas de estudo, devem ser consideradas pelos sistemas de ensino responsáveis pela educação de jovens e adultos. Sempre que possível, esta política deve ser integrada àquelas dirigidas às crianças, como as que associam educação e renda mínima. Assim, dar-se-á atendimento integral à família.”

(PNE – Educação de Jovens e Adultos) 


Dada a diretriz de erradicação do analfabetismo, que atingirá todo o território do Estado, será necessário que o competente planejamento leve em consideração as diversidades regionais e incorpore as diferenças e as peculiaridades de cada macro ou micro região com a finalidade de garantir eficácia. Ao mesmo tempo, o planejamento das ações não poderá prescindir da participação solidária de toda a comunidade: o que se intentará, neste e em outros casos a serem abordados pelo Plano Estadual de Educação, é uma mudança cultural que, sem a vontade e a mobilização efetiva dos segmentos organizados da sociedade civil, diretamente envolvidos na questão, definitivamente não ocorrerá.

É necessária, ainda, a produção de materiais didáticos e técnicas pedagógicas apropriadas, além da especialização do corpo docente.

O envolvimento da sociedade civil deverá ocorrer de várias maneiras. De acordo com as indicações do PNE, e pelo fato de a integração dos programas de educação de jovens e adultos com a educação profissional aumentar sua eficácia, tornando-os mais atrativos, será muito valioso o apoio dos empregadores, no sentido de considerar a necessidade da formação permanente, e nela investir, conscientes de que o retorno se fará através da qualificação do corpo de funcionários e do ganho decorrente na qualidade final do produto.

O apoio dos empregadores pode dar-se de diversas formas: organização de jornadas de trabalho compatíveis com o horário escolar; concessão de licenças para freqüência em cursos de atualização; implantação de cursos de formação de jovens e adultos no próprio local de trabalho. Também é oportuno observar que há milhões de trabalhadores inseridos no amplo mercado informal, ou à procura de emprego, ou ainda – sobretudo as mulheres – envolvidos com tarefas domésticas. Daí a importância da associação das políticas de emprego e proteção contra o desemprego à formação de jovens e adultos, além de políticas dirigidas para as mulheres, cuja escolarização têm, ademais, um grande impacto na próxima geração, auxiliando na diminuição do surgimento de ‘novos analfabetos’.

Como face da pobreza, as taxas de analfabetismo acompanham os desequilíbrios regionais brasileiros, tanto no que diz respeito às regiões político-administrativas, como no que se refere ao corte urbano/rural. Assim, é importante o acompanhamento regionalizado das metas, além de estratégias específicas para a população rural.

De acordo com o PEE, caberá ao Poder Público Estadual formular e conduzir as estratégias necessárias para enfrentar os problemas da educação de jovens e adultos, mas qualquer programa fracassará e o analfabetismo não será erradicado sem uma efetiva contribuição da sociedade civil. Muito menos será passível de universalização uma formação equivalente às oito séries iniciais do ensino fundamental.

Universidades, igrejas, sindicatos, entidades estudantis, empresas, associações de bairros, meios de comunicação de massa e organizações da sociedade civil em geral devem ser agentes dessa ampla mobilização. Dada a importância de criar oportunidades de convivência com um ambiente cultural enriquecedor, há que se buscar parcerias com os equipamentos culturais públicos, tais como museus e bibliotecas, e privados, como cinemas e teatros. As metas que se seguem, cuja consecução é imprescindível à conquista da cidadania plena, requerem um esforço nacional, com responsabilidade partilhada entre a União, os Estados e o Distrito Federal, os Municípios e a sociedade organizada. Dentro desse quadro, cresce a responsabilidade do Estado de São Paulo, instado por sua própria história a assumir papel destacado no conjunto de esforços que a Federação, e cada um dos Estados, isoladamente, por força do PNE e dos seus respectivos planos estaduais, deverão desenvolver para tornar realidade a conquista de uma taxa zero de analfabetismo.

No Estado de São Paulo, o desafio será o de planejar e implementar, em concomitância com outras urgências inadiáveis, um programa eficaz, necessariamente complexo, articulador de diferentes órgãos do Poder Público, contínuo e flexível, para zerar e garantir que a taxa permaneça zero, o que se dará pelo combate sistemático aos fatores de realimentação, todos eles residentes na vergonhosa miséria que desgraça uma enorme parte do povo paulista.  

Estado de São Paulo
Taxas de analfabetismo por grupo de idade
1998

Faixa Etária
População Total
População Analfabeta
Taxa de Analfabetismo



nº
%
%

10 e 11 anos
1.411.423
16296
0,9
1,2

12 anos
662.664
6034
0,4
0,9

13 e 14 anos
1.360.356
9452
0,5
0,7

15 a 17 anos
2.294.148
15362
0,9
0,7

18 e 19 anos
1.413.143
11963
0,7
0,8

20 a 29 anos
6.023.149
119981
6,8
2,0

30 a 49 anos
10.206.929
482285
27,4
4,7

50 e mais
6.304.000
1099231
62,4
17,4

Ignorado
3.470
-
-
-

Total
29.679.282
1.760.604
100,0
5,9

Fonte: IBGE - PNAD 1998
5.3 Objetivos e Metas

 5.3.1 O Poder Público do Estado de São Paulo tem a responsabilidade de articular, a partir da Secretaria Estadual de Educação, um conjunto de projetos de alfabetização, reunidos em amplo programa permanente, de âmbito estadual, do qual participarão os diversos órgãos públicos do Estado a cuja área de atuação esteja afeta a questão, direta ou indiretamente, além dos correspondentes órgãos dos municípios, dos segmentos organizados da sociedade civil, sindicatos, organizações empresariais e outras organizações não governamentais, para, no prazo máximo de cinco anos, erradicar o analfabetismo do território paulista;

5.3.2 São Paulo deverá assegurar, até o final da década, e progressivamente, que toda aquela população de 15 anos e mais, hoje contada como analfabeta, tenha alcançado a terminalidade no Ensino Fundamental ou curso equivalente, seja em cursos regulares presenciais, seja por cursos e exames de suplência, também capazes de aferir conhecimentos adquiridos fora do processo formal de escolarização, de acordo com a lei 9394/96;

5.3.3 As escolas públicas estaduais, municipais, federais e privadas de ensino fundamental e médio, localizadas em áreas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade, deverão se constituir, no prazo máximo de dois (2) anos, a partir da aprovação do PEE – SP, em Postos Avançados de Alfabetização e Centros de Irradiação e Expressão Cultural, de atuação permanente, para o que deverão ser devidamente instrumentalizadas, pelo Poder Público, para atuar sistemática e diretamente junto às comunidades em que se inserem, no esforço coletivo para zerar e manter permanente a Taxa Zero de analfabetismo em todas as regiões paulistas;

5.3.4 Com relação à quantidade de Postos Avançados e Centros de Irradiação e Expressão Cultural a serem criados, eles serão tantos quantas forem as áreas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade, acima referidas. A definição do número de Postos não obedecerá a qualquer outro indicador, uma decorrência do caráter de prioridade e emergência que reveste a sua destinação e, ao mesmo tempo, da sua importância estratégica para o desenvolvimento do Estado de São Paulo e do País.

5.3.5 Após a definição física dos postos avançados de alfabetização, pela  Secretaria de Estado da Educação, o Poder Público estabelecerá, no prazo máximo de um (1) ano, a sua institucionalização, as diretrizes de funcionamento e atuação das escolas selecionadas, as responsabilidades de gestão e manutenção, as fontes e a disponibilidade de recursos suficientes, os objetivos e metas gerais e regionais a serem alcançados, além das ações a serem planejadas e desencadeadas em cada localidade, pelo conjunto de órgãos envolvidos no processo, a fim de que o Sistema Estadual de Ensino possa adequar-se às determinações decorrentes do PEE-SP; 

5.3.6 Através de convênios a serem estabelecidos com o Ministério da Educação, o Sistema Estadual de Ensino fornecerá material didático-pedagógico adequado à clientela jovem e adulta que demandará os cursos em nível de ensino fundamental, conforme o estabelecido no PNE;

5.3.7 Realizar, anualmente, levantamento e avaliação das ações de alfabetização de jovens e adultos, que constituam referência para os agentes integrados ao esforço estadual e nacional de erradicação do analfabetismo (*);

5.3.8 Assegurar que a rede estadual de ensino, em regime de colaboração com as dos demais entes federativos, inclusive a rede privada, mantenha programas de formação, capacitação e habilitação de educadores de jovens e adultos, para atuar de acordo com o perfil da clientela, de forma a atender a demanda de órgãos públicos e privados envolvidos no esforço de erradicação do analfabetismo (*);

5.3.9 Estabelecer políticas que facilitem parcerias para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes na comunidade, bem como o efetivo aproveitamento do potencial de trabalho comunitário das entidades da sociedade civil, para a educação de jovens e adultos (*);

5.3.10 Instar os Municípios a procederem um mapeamento, por meio de censo educacional, nos termos do art.5º,§1º da LDB, da população analfabeta, por bairro ou distrito das residências e/ou locais de trabalho, visando localizar e induzir a demanda e programar a oferta de educação de jovens e adultos para essa população;

5.3.11 Reestruturar, criar e fortalecer, nas Diretorias Regionais de Educação e setores equivalentes dos diversos órgãos envolvidos, assim como junto aos órgãos municipais correspondentes, setores próprios incumbidos de administrar a educação de jovens e adultos;

5.3.12 Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes de educação superior e de cursos de formação de professores em nível médio que participarem de programas de educação de jovens e adultos (*);

5.3.13 Elaborar, no prazo de um ano, instrumentos de aferição do padrão de qualidade alcançado em todo o Estado para as diversas etapas da educação de jovens e adultos, respeitando-se as especificidades da clientela, a diversidade regional e os parâmetros nacionais de qualidade estabelecidos pelo PNE para serem elaborados em igual prazo;

5.3.14 Aperfeiçoar o sistema de certificação de competências para prosseguimento de estudos em conformidade  com as providências no mesmo sentido a serem desenvolvidas nacionalmente, por força do PNE (*);

5.3.15 Incentivar parcerias para elaboração de programas de EAD em educação de jovens e adultos visando tanto a alfabetização quanto formas de educação continuada para assegurar o domínio daquilo que foi aprendido;

5.3.16 Expandir a oferta de programas de educação a distância na modalidade de educação de jovens e adultos, incentivando seu aproveitamento nos cursos presenciais (*);

5.3.17 Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as de proteção contra o desemprego e de geração de empregos (*);

5.3.18 Garantir, em pelo menos 50% dos Postos Avançados e em 100% das regiões a associação do ensino fundamental para jovens e adultos à oferta de cursos básicos de formação profissional;

5.3.19 Institucionalizar, no prazo máximo de seis (6) meses, a contar da data da vigência do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo, periodicidade trimestral para a realização de exames destinados a certificar a suplência da escolarização regular nos níveis fundamental e médio, além da habilitação profissional de nível correspondente, adquirida fora da educação formal, inclusive no mercado de trabalho;

5.3.20 Implantar, em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional (*);

5.3.21 Incentivar as instituições de educação superior e os Institutos de Pesquisa a desenvolverem estudos capazes de oferecer subsídios ao esforço de erradicação do analfabetismo e de criação de mecanismos de acesso aos diversos níveis subseqüentes da escolaridade (*);

5.3.22 O modelo de educação continuada a ser implementado no Estado de São Paulo deverá emergir de uma proposta conjunta que essas instituições de educação superior e Institutos de Pesquisa ficam convidados a elaborar e oferecer, no prazo máximo de dois (2) anos a contar da aprovação do PEE;

5.3.23 Estimular as universidades e organizações não-governamentais a oferecer, à semelhança do Poder Público e demais organismos já envolvidos, cursos destinados à educação de jovens e adultos, empenhando esforços especiais para prover a oferta de vagas e cursos à terceira idade, garantidos, desde sempre, o atendimento a pessoas portadoras de necessidades especiais, de forma integrada e, concomitantemente, em classes especiais, nos termos delineados no capítulo específico (*);

5.3.24 O Poder Público fará realizar anualmente a avaliação e divulgação dos resultados do programa de educação de jovens e adultos, como instrumento para assegurar o cumprimento das metas do Plano, sem prejuízo das providências no mesmo sentido a serem tomadas a cada dois (2) anos pela União, consoante determinação do PNE, possibilitando o cotejo dos resultados obtidos pelos dois sistemas de avaliação e o aperfeiçoamento da sistemática de coleta de dados;

5.3.25 Os órgãos envolvidos realizarão em conjunto estudos específicos com base nos dados do censo demográfico da PNAD, de censos específicos (agrícola, penitenciário, etc) para verificar o grau de escolarização da população e aferir o avanço do processo desencadeado pelos programas de educação de jovens e adultos (*);

5.3.26 Nas empresas públicas e privadas incentivar a criação de programas permanentes de educação de jovens e adultos para os seus trabalhadores, assim como de condições para a recepção de programas de tele-educação (*);

5.3.27 Articular as políticas de educação de jovens e adultos com as culturais, de sorte que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais (*);

6. EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

6.1 Diagnóstico

A Educação a Distância no Brasil ainda é uma novidade a merecer inúmeros aperfeiçoamentos, mas é inegável o potencial que possui para participar dos esforços de universalização e democratização do ensino que caracterizarão a próxima década, por força dos Planos Nacional e Estadual de Educação, dada a elevada dimensão dos déficits educativos e das desigualdades regionais.

Os desafios educacionais existentes têm na educação a distância um meio auxiliar de indiscutível eficácia que, além do mais, servirá também como instrumento auxiliar no desenvolvimento cultural da população em geral.

As iniciativas existentes ainda são incipientes, mas no sistema de telecomunicações tanto as emissoras públicas educativas quanto as emissoras do setor privado têm produzido programas educativos de qualidade(*). São trabalhos isolados, que poderiam ser melhor equacionados em um regime de intercomplementaridade na produção e difusão de programação, ressentindo-se, também, das limitações relativamente ao acesso.

Apesar de tudo, está em construção, dentro do sistema educacional brasileiro e dos novos conceitos introduzidos, em especial pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, um novo quadro paradigmático onde a educação a distância assume estratégica importância, contribuindo para o surgimento de mudanças significativas na instituição escolar e influindo nas decisões a serem tomadas pelos dirigentes políticos e pela sociedade civil na definição das prioridades educacionais.(*)

As instituições de educação a distância serão autorizadas pelo sistema estadual de ensino e credenciadas pela União, a quem cabe, também, o estabelecimento dos requisitos para a realização de exames e o registro de diplomas (art. 87, §§ 1º e 2º).

São também de responsabilidade do sistema estadual o estabelecimento das normas para produção, controle e avaliação dos programas, assim como a autorização para sua implementação (art. 87, § 3º). Cursos a distância ou semipresenciais podem desempenhar um papel crucial na oferta de formação equivalente ao nível fundamental e médio para jovens e adultos insuficientemente escolarizados.(*)

O Ministério da Educação, com a TV Escola e o fornecimento, aos estabelecimentos escolares, do equipamento tecnológico necessário, tem contribuído para a formação dos profissionais.(*) Muito se fará quando, de maneira sistemática, estiverem sendo massivamente utilizados recursos como a televisão e o vídeo incorporados ao computador, permanentemente conectados à rede mundial de computadores, a Internet, e/ou a redes mundiais que venham a se estabelecer exclusivamente, ou não, para se constituírem em meios de informação e instrumentos pedagógicos da maior importância.

Tratando-se de um mundo ainda inexplorado de possibilidades, especialmente no Brasil, onde se apresenta como novidade muito recentemente instituída, não há dados suficientes para desenhar um quadro de resultados cuja análise leve ao aperfeiçoamento da modalidade. 

Mas há as desconfortáveis provas de que a modalidade, tal como está disciplinada, presta-se com facilidade a fraudes como as detectadas no Estado de São Paulo e que implicaram o fechamento de dezenas de estabelecimentos na Capital e no Interior.

Da forma como está sendo implementada, a Educação a Distância permite a prática da titulação fraudulenta nos níveis fundamental, médio e superior, com graves danos ao sistema educacional e à população, o que torna imprescindíveis mudanças que a aperfeiçoem e lhe permitam credibilidade.

Todas as iniciativas até agora desenvolvidas, pela inexistência de articulação entre elas, pela ausência de um modelo teórico único, pelo fato de não se estruturarem em um contexto cooperado de produção, o que multiplica custos, demonstram que por aqui estamos nos preparando para entrar, via estagnação, em uma nova Idade da Pedra. Para evitar esse retrocesso, para superar o atraso e ombrear com os países desenvolvidos do mundo, e as providências que por eles estão sendo tomadas para reconhecer e utilizar todo o potencial da educação a distância, será necessário investir corajosamente nos recursos gerados pela mais moderna tecnologia e colocá-los a serviço do ensino.

A presença do computador impõe-se, cresce de maneira irresistível. Os recursos da informática estão presentes nos atos mais corriqueiros da vida e isso tornou indispensável, como ação de governo, a informatização da Escola Pública. Trata-se de uma decorrência da obrigação do poder público de diminuir as diferenças de oportunidade de formação entre os alunos do sistema público de ensino e os da Escola Particular, esta cada vez mais informatizada.

Não será suficiente informatizar as redes de ensino, nem mesmo a informatização somada à correta capacitação dos profissionais envolvidos. No processo ensino-aprendizagem se está encerrando todo um ciclo didático-pedagógico que pode ser muito bem representado pelos eternos giz e lousa. Mesmo que continuem sendo utilizados, e por muito tempo continuarão, o giz e a lousa progressivamente irão ceder o seu lugar como carro-chefe dos materiais requeridos para uma sala-de-aula. Os recursos trazidos pela moderna tecnologia substituirão, gradativamente, o giz e a lousa, e serão instrumentais para serem utilizados dentro das suas possibilidades, o que significa dizer que não haverá resultados positivos de importância enquanto a tela de um microcomputador tentar fazer as vezes de uma lousa. Em outras palavras, não conseguiremos estar verdadeiramente no século XXI, enquanto estivermos trabalhando com um modo de fazer característico do século XX.

Essa é uma equação complexa. Para resolvê-la, será necessário todo um percurso em que a principal atividade será a investigação das novas tecnologias de comunicação passíveis de serem  aplicadas à educação. 

Iniciativas como a do PROINFO,  o Programa Nacional de Informática na Educação que está sendo desenvolvido pela Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC) para introduzir a tecnologia de informática na rede pública de ensino devem ser acompanhadas e fomentadas, assim como os projetos como A Escola do Futuro, da Universidade de São Paulo, cujo escopo é exatamente esse de desenvolver tecnologia aplicável à educação.. A proposta da informática educativa é uma forma de aproximar a cultura escolar dos avanços que a sociedade já vem desfrutando com a utilização das redes técnicas de armazenamento, transformação, produção e transmissão de informações.(*) 

6.2 Diretrizes

Caberá aos órgãos responsáveis pela gestão do sistema estadual de ensino estabelecer o conceito de Educação a Distância que norteará a criação e a implementação dos programas voltados aos diversos níveis e modalidades da escolaridade e, muito especialmente, acima das titulações, dos programas que comporão o modelo da educação continuada adotado por São Paulo como diretriz geral em seu Plano Estadual de Educação.

O conceito de educação a distância deverá incorporar as possibilidades que as tecnologias de comunicação possam propiciar a todos os níveis e modalidades de educação, seja por meio de correspondência, transmissão radiofônica e televisiva, programas de computador, internet, seja por meio dos mais recentes processos de utilização conjugada de meios como a telemática e a multimídia.(*)

A partir do desenvolvimento de pesquisas e projetos, o Poder Público deverá implementar propostas inovadoras e eficazes que, utilizando recursos como a Internet e a multimídia, contribuam decisivamente para a maximização das possibilidades do ensino e da aprendizagem. Para tanto, serão pesquisadas diferentes estratégias educacionais, discutidas e avaliadas, privilegiando aquelas que incorporam, por um lado, os mais modernos conceitos sobre os processos de cognição humana e, por outro, as novas tecnologias de informação.(*)

Esforços especiais serão despendidos no sentido de desenvolver metodologias e materiais didáticos que confiram um novo dinamismo ao ensino e à aprendizagem, presencialmente e, muito especialmente, à distância. Em paralelo, se desenvolverá a capacitação dos profissionais para que vejam na interface entre educação e comunicação um campo fértil para sua criatividade, discernimento e constante aperfeiçoamento.(*)

O Poder Público tem a responsabilidade, também de promover a aceleração do intercâmbio de idéias e experiências entre educadores e instituições acadêmicas, nacionais e internacionais, através da realização de cursos, seminários, oficinas e outros eventos, universalizando o acesso à Internet. A sala de aula transforma-se, gradativamente, em sala de pesquisa. Nela, o professor, finalmente, poderá ensinar a pescar, como é da natureza do magistério, ao invés de, simplesmente, dar o peixe.

Caberá ao Poder Público coordenar os trabalhos de concepção e planejamento da educação a distância, no âmbito do sistema educacional do Estado, assim como a responsabilidade pelo desenvolvimento, acompanhamento e conclusão de ações voltadas para o seu aperfeiçoamento.

Os programas de educação a distância deverão ser concebidos e produzidos para que a sua utilização possa ser extensiva às modalidades presenciais de ensino, onde caberá aos educadores selecionar e utilizar esses recursos como significativo material de apoio didático-pedagógico. O material escrito, parte integrante e essencial para a eficácia desta modalidade de educação, deverá apresentar a mesma qualidade dos materiais audiovisuais.(*)

No conjunto da oferta de programas para formação a distância, há certamente que permitir-se a multiplicação de iniciativas. Os programas educativos e culturais devem ser incentivados dentro do espírito geral da liberdade de imprensa, consagrada pela Constituição Federal, embora sujeitos a padrões de qualidade que precisam ser objeto de preocupação não só dos órgãos governamentais, mas também dos próprios produtores, por meio de um sistema de auto-regulamentação. Quando se trata, entretanto, de cursos regulares, que dêem direito a certificados ou diplomas, a regulamentação e o controle de qualidade por parte do Poder Público são indispensáveis e devem ser rigorosos.(*)

Em prazo curto, as possibilidades de transmissão de informações a distância serão exploradas para permitir a capacitação docente em serviço e, também, como preconiza o PNE, iniciar um projeto de universidade aberta que dinamize o processo de formação de profissionais qualificados, de forma a atender as demandas da sociedade brasileira.(*)

As tecnologias utilizadas na educação a distância constituem hoje um instrumento de enorme potencial para o enriquecimento curricular e a melhoria da qualidade do ensino em todas as suas modalidades. Para isto, é fundamental equipar as escolas com multimeios, capacitar os professores para utilizá-los, especialmente na Escola Normal, nos cursos de Pedagogia e nas Licenciaturas, e integrar a informática na formação regular dos alunos.(*)

De qualquer forma, é imprescindível observar que a utilização de educação a distância sempre deve ter como justificativa facilitar o acesso ao conhecimento e ao aumento de capacitação do indivíduo ou grupos de indivíduos, e da utilização de novas tecnologias de comunicação, a intensificação e aprofundamento de compreensão do aluno em relação à matéria estudada.  Outras justificativas podem reforçar estas, mas a finalidade sempre deve ser essencialmente humanística".

6.3 Objetivos e Metas 

6.3.1 Estabelecer, no prazo de seis (6) meses a contar da entrada em vigor do PEE-SP,  o conceito de Educação a Distância que norteará a criação e a implementação dos programas voltados aos diversos níveis e modalidades da escolaridade e, muito especialmente, acima das titulações, dos programas que comporão os modelos da educação a distância e da educação continuada adotados por São Paulo como diretriz geral do seu Plano Estadual Decenal de Educação;

6.3.2 Dentro de um (1) ano, a contar da entrada em vigor do PEE-SP, o Conselho Estadual de Educação e a Secretaria de Educação do Estado concluirão o parecer consubstanciado acerca das condições para a realização de efetiva educação a distância em cada um dos estabelecimentos de ensino autorizados e/ou credenciados para esse fim, através de ação integrada e planejada dos supervisores de ensino. Desse relatório geral serão tirados o diagnóstico da situação e as providências necessárias para corrigir os desvios existentes. Quando insanáveis os problemas, nos prazos exigidos, os cursos deverão ser fechados;

6.3.3 Em até seis (6) meses a contar da data de aprovação do PEE-SP, e sem prejuízo para a comunidade  e para continuidade de trabalhos que no mesmo sentido já estejam sendo desenvolvidos, o Poder Público, através de um Núcleo de Gestão, composto por representantes dos órgãos envolvidos, criará situações permanentes de educação a distância em todas as regiões do Estado, pontuais, em projetos piloto, e estabelecerá, a partir dos resultados obtidos com esses grupos de controle, após dois (2) anos de análise diagnóstica, os mecanismos de acompanhamento e aferição de resultados, os parâmetros de qualidade para cursos de educação a distância, indicadores de aprendizagem, caracterização da demanda, atualizando e aperfeiçoando, com o processo em andamento, os tipos, modos, estratégias, meios, conteúdos, diretrizes, objetivos e metas da educação a distância. O Núcleo de Gestão será um centro de desenvolvimento de tecnologia educacional, e atuará disponibilizando orientação para as escolas e para os órgãos administrativos dos sistemas de ensino no acesso aos programas informatizados e aos vídeos educativos; 

6.3.4 A capacitação dos profissionais dessa modalidade educacional merecerá, do órgão público correspondente, e dos demais que com ele desenvolvem projetos em parceria, esforços diferenciados e recursos suplementares. Sem prejuízo das atividades de capacitação que estejam em andamento, caberá ao Núcleo de Gestão regulamentar, em até um (1) ano a partir da aprovação do PEE, os cursos de formação e capacitação, utilizando-se da própria educação a distância para as ações a serem desenvolvidas. O processo de capacitação de profissionais para a educação a distância será planejado, tanto quanto possível, para que os profissionais conheçam empiricamente a modalidade da qual passarão a se utilizar;

6.3.5 Em dois (2) anos, toda a oferta de cursos a distância existente no Estado de São Paulo deverá ser disponibilizada em projetos pilotos via Internet. Implementados, os projetos permitirão traçar o perfil do usuário e com ele estabelecerão uma relação interativa que, com competente acompanhamento e análise de dados, fornecerá subsídios para o desenvolvimento de um amplo programa de educação a distância específico para a Internet ou outra rede mundial de informação;

6.3.6 Em atendimento ao disposto pelo PNE, o Estado de São Paulo deverá participar do estabelecimento, em até dois anos, dos padrões éticos e estéticos mediante os quais será feita a avaliação da produção de programas de educação a distância, em ações a serem desenvolvidas conjuntamente com a União, os demais Estados e Municípios;

6.3.7 Para a disseminação de programas culturais e educativos, assegurando às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a esses meios, desempenhará importante papel a Fundação Padre Anchieta, Rádio e Televisão Cultura. Graças ao conhecimento de que dispõe, adquirido ao longo dos anos, a Fundação estará, em um (1) ano, a contar da data da aprovação do PEE-SP, recebendo os aportes de recursos financeiros que lhe permitirão instalar laboratórios de vídeo e programação multimídia, capazes de suprir grande parte da demanda por materiais adequados à modalidade de ensino a distância. Os repasses das parcelas de recursos suplementares estarão condicionados a uma produção integrada à seqüência determinada dos conteúdos programáticos e às necessidades requeridas pelo cumprimento das metas estabelecidas neste capítulo;

6.3.8 O Poder Público garantirá a integração de ações das Secretarias da Educação, da Cultura, do Trabalho e da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico para o desenvolvimento da educação a distância no Estado, pela ampliação da infra-estrutura tecnológica e pela redução de custos dos serviços de comunicação e informação, criando, em dois (2) anos, um programa que assegure essa colaboração no âmbito do Poder Público estadual e, igualmente, no municipal, todos os níveis em consonância com o que se desenvolverá, no mesmo sentido, nos órgãos federais;

6.3.9 O Poder Público do Estado de São Paulo regulamentará, no que lhe couber, dispositivos da reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, para transmissão de programas educativos pelos canais comerciais de rádio e televisão, inclusive em horários nobres, em conformidade com o que for aprovado, no prazo de um (1) ano, pelo Congresso Nacional, em atendimento ao que dispõe o Plano Nacional de Educação (*);

6.3.10 Ampliar progressivamente, e dentro de cronograma e objetivos claramente expressos em projeto a ser elaborado no prazo máximo de um (1) ano, a oferta de programas de formação a distância para a educação de jovens e adultos, especialmente no que diz respeito à oferta de ensino fundamental, com especial consideração para o potencial dos canais radiofônicos e para o atendimento da população rural. Além disso, criar mecanismos de acompanhamento semestral do processo, a iniciar em até dois (2) anos da aprovação do PEE-SP, de modo a permitir, com os dados obtidos em amplas pesquisas cientificamente conduzidas, uma melhor compreensão do quadro existente, o diagnóstico correto da situação e o planejamento conseqüente dos programas e ações que deverão ser desenvolvidas;

6.3.11 A Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico deverá promover, em parceria com a Secretaria do Trabalho, as empresas, os serviços nacionais de aprendizagem, especialmente os do chamado Sistema S, e as escolas técnicas e faculdades de tecnologia, a produção e difusão de programas de formação profissional a distância;

6.3.12 Promover a produção de programas de educação a distância de nível médio;

6.3.13 Iniciar, logo após a aprovação do Plano, a oferta de cursos a distância, em nível superior, especialmente na área de formação de professores para a educação básica;

6.3.14 Ampliar, gradualmente, a oferta de formação a distância em nível superior para todas as áreas, incentivando a participação das universidades e das demais instituições de educação superior credenciadas;

6.3.15 Incentivar, especialmente nas universidades, a formação de recursos humanos para educação a distância;

6.3.16 Assegurar às escolas públicas, de nível fundamental e médio, o acesso universal à televisão educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, como a Internet, com o fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola. Equipar, em (2) dois anos, todas as escolas de nível médio e todas as escolas de ensino fundamental com mais de 100 alunos, com computadores e conexões internet que possibilitem a instalação de uma Rede Nacional de Informática na Educação e desenvolver programas educativos apropriados, especialmente a produção de softwares educativos de qualidade;

6.3.17 Capacitar, em dois (2) anos, os professores das redes estadual e municipais, em trabalho de parceria Estado e Municípios, para a utilização plena da TV Educativa e de outras redes de programação educacional, inclusive a Internet;

6.3.18 Capacitar, em dois (2) anos, pelo menos um (1) professor multiplicador em informática da educação para cada estabelecimento escolar das redes públicas estadual e municipais, a partir de ações a serem desenvolvidas em parceria;

– EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

7.1. Diagnóstico 

Está em curso uma profunda mudança nas relações sociais. A produção é desafiada a encontrar soluções face à extrema competitividade do mercado globalizado, aos avanços tecnológicos e às novas expectativas das empresas. Com isso, surgem também novas exigências em relação ao desempenho dos profissionais.

As principais nações do mundo estão promovendo reformas em seus sistemas educacionais, preparando o homem para um novo mundo, com necessidades novas, transformações que eram impensáveis em passado ainda muito recente.

O Brasil adotou um modelo que concebe a educação profissional como complementar à formação geral. Há, então, o reconhecimento de que para enfrentar os desafios profissionais será imprescindível a formação geral, o que significa o exercício da cidadania plena ao lado da capacitação para o trabalho, encerrada a especialização em tarefas, mecânicas ou não, e, conseqüentemente, a era dos trabalhadores meros executores. Exige-se um trabalhador pensante e flexível o suficiente para acompanhar o novo e utilizar-se dele. Além disso, o modelo de educação profissionalizante atualmente contemplado na legislação brasileira concebe, ao lado das diretrizes e objetivos comuns, o respeito às diversidades físicas, sócio-culturais e econômicas das regiões do País. Com a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394, de 20/12/96), complementada a seguir pelo Decreto n.º 2.208, de 17/04/97, ficou caracterizada a Educação Profissional, de forma específica.

É legislação básica, nacional, da educação profissional: a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Constituição Federal
, Capítulo III e Atos das Disposições Constitucionais Transitórias com a Incorporação da Emenda 14; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Lei n.º 9.394, de 20/12/96

   PRIVATE HREF="http://www.mec.gov.br/nivemod/educprof/proep/FTP/legisla/LEI9394%20LDBE.doc" MACROBUTTON HtmlResAnchor  
, também chamada de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB;  o    MACROBUTTON HtmlResAnchor Decreto n.º 2.208, de 17/04/97 
, que regulamenta o §2º do art.36 e os artigos 39 a 42 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Emenda Constitucional n.º 14 
, que modifica os art. 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal, e dá nova redação ao art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Lei n.º 8.948, de 08/12/94

   PRIVATE HREF="file://Mickey/zip/Domingo/ftp/Semtec/Proep/Lei8948.zip" MACROBUTTON HtmlResAnchor  
, que dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica e dá outras providências; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Lei n.º 9.649, de 27 de maio de 1998
, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Lei n.º 9.424, de 24/12/96
 , que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério na forma prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria n.º 646/97, 14/05/97
, que regulamenta a implantação do disposto nos artigos 39 a 42 da Lei n.º 9.394/96 e no Decreto n.º 2.208/97 e dá outras providências; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Resolução CNE n.º 2/97
, que dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino médio e da educação profissional em nível médio; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria n.º 1.005/97, de 10/09/97
, que institui, no âmbito da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC, a Unidade de Coordenação do Programa – UCP; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria Interministerial n.º 1.018/97, de 11/09/97
, que cria o Conselho Diretor do Programa de Reforma da Educação Profissional – PROEP; o    MACROBUTTON HtmlResAnchor Decreto n.º 2.406, de 27/11/97,  que 
regulamenta a Lei n.º 8.948, de 8 de dezembro de 1994, e dá outras providências; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria n.º 2.267/97, de 19/12/97
, que estabelece diretrizes para elaboração do projeto institucional de que trata o Art. 6º do Decreto n.º 2.406 de 27 de novembro de 1997, que regulamenta a Lei nº 8.948, de 08 de dezembro de 1994; o    MACROBUTTON HtmlResAnchor Parecer n.º 17/97 do CNE/CEB
, que apresenta Diretrizes Operacionais para Educação Profissional em nível nacional; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria n.º 1.647 de 25 de novembro de 1999
, que dispõe sobre o credenciamento de centros de educação tecnológica e a autorização de cursos de nível tecnológico da educação profissional (considerando-se o disposto na Lei Nº 9.131/95, na Lei nº 9.394/96, e no Decreto nº 2.406/97 ); a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria nº 27 de 02 de março de 2000.
 publicada em 08 de março de 2000, no Diário Oficial; a    MACROBUTTON HtmlResAnchor Portaria nº 28 de 02 de março de 2000
, publicada em 08 de março de 2000, no Diário Oficial; a Portaria 445, de 31 de março de 2000, publicada em 03 de abril de 2000.

Essa formação profissional que agora se implementa não poderá descuidar de um aspecto que acompanha toda a questão educacional. A terminalidade dos estudos, antes representada por certificado ou diploma, também não tem mais qualquer significado. A qualquer terminalidade deverá suceder uma outra, pois os novos tempos exigem uma educação continuada, permanente, como forma de atualizar, especializar e aperfeiçoar jovens e adultos em seus conhecimentos e no domínio da tecnologia, em transformação rápida e constante. Em vista disso, a educação profissional de nível técnico não poderá mais ser tida apenas como uma modalidade do ensino médio, mas sim como parte do processo da educação continuada.

São três os níveis de educação profissional: básico: cursos destinados a trabalhadores jovens e adultos. Independem de escolaridade pré-estabelecida e têm por objetivo requalificar. Por se tratar de cursos livres, não requerem regulamentação curricular; técnico, para jovens e adultos que estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio, mas cuja titulação pressupõe a conclusão da educação básica; tecnológico, que dá formação superior, tanto de graduação como de pós-graduação, a jovens e adultos. 

No Brasil, a oferta de formação para o trabalho é muito heterogênea e diversificada. A enorme escassez de informação, que existe também em função disso e, principalmente, pela falta de uma política educacional para a modalidade que exigisse um planejamento consistente, não permite dimensionar a situação, diagnosticar problemas, propor e planejar soluções. A partir do Censo da Educação Profissional, realizado pela primeira vez em 1999, mas cujos dados ainda não se encontram disponíveis, esperam-se relatórios abrangentes sobre os cursos existentes, nos níveis básico, técnico e tecnológico, a qualificação e identificação das entidades mantenedoras e das escolas federais, estaduais, municipais, do chamado Sistema “S” (SENAC, SENAI, etc), das instituições empresariais, comunitárias, filantrópicas e sindicais.

Apesar dessa diversidade e heterogeneidade, a oferta é pequena. O atendimento a aproximadamente cinco milhões de alunos, em todo o País, praticamente nada significa diante do número de jovens e trabalhadores que formam a demanda real por essa modalidade de ensino.  Como os altos custos do sistema atual têm impedido a sua multiplicação de forma a dar atendimento universalizado, o processo de seleção existente acaba por excluir justamente o alunado proveniente de famílias de menor renda e com menor nível criando, assim, uma situação bastante esdrúxula onde os objetivos do ensino público acabam por ser menosprezados.

Não por outra razão, esse segmento estará mais presente em cursos noturnos, em habilitações de menor custo e prestígio mantidas por instituições estaduais ou municipais. Funcionando em escolas onde há carências e improvisações generalizadas, a Educação Profissional tem reafirmado a dualidade propedêutico-profissional existente na maioria dos países ocidentais. Funcionou sempre como mecanismo de exclusão fortemente associado à origem social do estudante, embora não existam estatísticas detalhadas a respeito. Em todo o Território Nacional, de acordo com dados oficiais, somente 15% desses estabelecimentos têm biblioteca, menos de 5% têm ambiente apropriado para estudo das ciências e menos de 2% têm instalações de laboratório de informática. A matrícula em 1996 expressa que, em cada dez concluintes do ensino médio, 4,3 haviam cursado alguma habilitação profissional. Destes, 3,2 eram concluintes egressos das habilitações de Magistério e Técnico em Contabilidade – um conjunto três vezes maior que a soma de todas as outras nove habilitações listadas pela estatística.

BRASIL

Habilitações de nível médio com maior número de concluintes - 1988 e 1996

Habitações
Concluintes
Crescimento

1988 - 1996


1988
%
1996
%


Magistério 1º grau
127.023
20,1
193.024
16,6
52,0

Técnico Contabilidade
113.548
18,0
174.186
15,0
53,4

Administração
24.165
3,8
32.001
2,7
32,4

Proc. de Dados
14.881
2,4
31.293
2,7
110,3

Auxiliar de Contabilidade
3.739
0,6
15.394
1,3
311,7

Magistério – Est. Adicionais
12.249
1,9
9.443
0,8
-22,9

Eletrônica
7.349
1,2
9.056
0,8
23,2

Agropecuária
7.959
1,3
8.768
0,8
10,2

Mecânica
5.789
0,9
8.451
0,7
46,0

 Secretariado
8.811
1,4
8.389
0,7
-4,8

Total
325.513
51,6
490.005
42,1
50,0

Fonte: MEC/INEP/SEEC

No Estado de São Paulo, e com a finalidade de articular, realizar e desenvolver a educação tecnológica nos graus de ensino médio e superior, o CEETEPS, com 28 anos de existência, possui 99 escolas técnicas, sendo 35 ETAEs - Escolas Técnicas Agrícolas Estaduais, e 64 ETEs que atuam nas áreas industrial, comercial e de serviços, e mais 9 Faculdades de Tecnologia - FATECs, distribuídas em 82 municípios do Estado de São Paulo. 

Atende cerca de 87 mil alunos, formando a maior rede pública de ensino técnico e tecnológico gratuito da América Latina. O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza é uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo, responsável pela educação profissional pública de níveis básico, técnico e tecnológico, ligado à Secretaria da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico.

Ensino médio por Série - Rede Estadual/STC
Ensino Médio - Rede Estadual / SCT (1)
Matrícula Inicial por Série
1991-1999
Matrícula Inicial

Ano
1ª
2ª
3ª
4ª
Total

1991
8.606
6.305
5.102
2.533
22.546

1992
9.108
6.762
5.475
2.888
24.233

1993
9.423
7.468
5.823
3.088
25.802

1994(2)
30.318
22.590
18.044
7.683
78.635

1995
27.485
23.250
19.226
8.955
78.916

1996
26.551
21.809
20.440
8.096
76.896

1997
23.907
21.632
19.474
9.053
74.066

1998
10.823
19.728
19.387
8.541
58.479

1999
10.338
9.014
18.459
9.448
47.259

Fonte: CIE/SEESP
Notas: 
 (1) Estadual/SCT - rede de escolas administradas pela Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Desenvolvimento Social.
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7.1. Diretrizes
A oferta de educação profissional é responsabilidade igualmente compartilhada entre o setor educacional, o Ministério do Trabalho, Secretarias do Trabalho, serviços sociais do comércio, da agricultura e da indústria e os sistemas nacionais de aprendizagem. Os recursos provêm, portanto, de múltiplas fontes. É necessário também, e cada vez mais, contar com recursos das próprias empresas, as quais devem financiar a qualificação dos seus trabalhadores, como ocorre nos países desenvolvidos. A política de educação profissional é, portanto, tarefa que exige a colaboração de múltiplas instâncias do Poder Público e da sociedade civil.

A Educação Profissional, formal e não formal, enquanto parte de um processo educativo global e de uma política de desenvolvimento nacional e regional, deverá integrar-se ao sistema regular de ensino e articular-se na luta por uma educação pública, gratuita, laica e de qualidade para todos.

A oferta da educação profissional de nível técnico, complementar ao ensino médio ou concomitante, mas de titulação obrigatoriamente posterior à educação básica, de acordo com a legislação em vigor, abrigará de forma concomitante e experimental, o modelo misto, ou integrado de profissionalização e escolarização, coexistente ao modelo profissionalizante exclusivo, recentemente adotado. 

O modelo misto será igualmente oferecido nos Centros de Formação Profissional, o curso estruturado em 4 séries, as duas primeiras exclusivamente destinadas à formação geral e as duas últimas ao conteúdo profissionalizante, até porque estudos têm demonstrado que o aumento de um ano na média educacional da população economicamente ativa determina um incremento de 5,5 % do PIB (Produto Interno Bruto). Nesse contexto, a elevação da escolaridade do trabalhador coloca-se como essencial para a inserção competitiva do Brasil no mundo globalizado.

Oferecer ensino profissional que permita capacitar a clientela para o acesso a atividades de produção impõe-se como uma das principais diretrizes do PEE-SP. Para tanto, dever-se-á ampliar as oportunidades de qualificação profissional aos jovens e adultos maiores de 14 anos, através dos Centros de Formação Profissional, estabelecendo parcerias com os municípios e entidades, visando à redução de custos e, principalmente, à qualidade dos serviços prestados à população.

Oportunizar habilitações profissionais, através de exames, à clientela que atua no mercado de trabalho sem a devida regularização profissional. · O Estado proporcionará recursos financeiros e materiais para a realização de exames supletivos, destinados à educação básica e profissionalizante, procurando ampliar e diversificar sua oferta de acordo com a demanda. A periodicidade desses exames será fixa, semestral, e os recursos para esse fim correrão por conta de dotações próprias consignadas no Orçamento do Estado.

É compromisso do Estado de São Paulo resgatar e elevar a qualidade da educação profissionalizante, dando novo corpo à ação pedagógica; ampliação dos cursos técnicos profissionalizantes com base na nova LDB, buscando parcerias com outros órgãos públicos e iniciativa privada; restaurar o papel histórico, científico, pedagógico e tecnológico da Educação Profissional, como laboratório de novas metodologias e práticas da rede pública estadual.

Criar laboratórios de informática para a introdução dessa disciplina no currículo das escolas públicas, com profissionais habilitados na área; 

Aperfeiçoar os critérios de contratação de professores especializados em educação e formação profissional, através de aulas práticas, provas de conhecimento específico, títulos e relatório de desempenho na área, avalizado pelo corpo de profissionais pedagógicos da instituição em que atuou. Prever e implementar programa de formação continuada para o corpo docente e demais profissionais.

Ampliar e garantir, progressivamente, o acesso à educação profissional, gratuita e de qualidade, nos níveis básico, técnico e tecnológico nas escolas públicas do sistema estadual de ensino.

Implementar, em todas as instâncias, formas democráticas de gestão, de acordo com o disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São Paulo, garantindo eleições livres, paritárias e participativas, articulando, em paralelo, as agências formadoras, associações profissionais, organizações sindicais, agências empregadoras e governo para permanentemente reorientar a política de educação profissional. A gestão das políticas, projetos e programas institucionais será democrática, exercida de forma participativa e paritária, pré-requisito para a construção de uma política educacional consistente, que esteja voltada para a cidadania e para a inclusão: o Estado sob o controle da população.

O Plano Estadual de Educação terá como diretriz refletir, especialmente no que tange à educação profissional, o pensamento de toda a comunidade dela partícipe, extraídas em atividades a serem realizadas na área em todas as regiões do Estado. A sociedade em geral e toda a comunidade escolar terão a oportunidade de, neste Plano, participar, debater e sugerir. Há necessidade de mudança dos atuais padrões existentes para modelos de gestão diversificados rumo a sistemas abertos, diferenciados e eficazes, com ênfase no vínculo com o setor produtivo. A finalidade é reformular e fortalecer institucionalmente as escolas, provendo-as de personalidade jurídica adequada e estrutura organizacional flexível e descentralizada. O novo modelo de gestão tem por princípio a autonomia financeira, administrativa e pedagógica dos centros de educação profissional públicos, federal e estaduais; a elaboração de instrumentos de gestão estratégica e operativa para todos os centros de educação profissional, para todos os segmentos, nas áreas de recursos humanos, orçamento, finanças, organização e métodos e técnico-pedagógica, bem como o desenvolvimento de mecanismos de integração escola-empresa.

7.3. Objetivos e Metas

As metas do Plano Estadual de Educação estarão baseadas em dois grandes eixos: a implantação de uma nova educação profissional e a integração das iniciativas. Têm como objetivo central generalizar as oportunidades de formação para o trabalho, de treinamentos, mencionando, de forma especial, o trabalhador rural.

7.3.1 Estabelecer, no prazo máximo de seis (6) meses a partir da aprovação do Plano Estadual de Educação Decenal do Estado de São Paulo, a compatibilização entre os dados que emergirão do Censo de Educação Profissional, realizado em novembro de 1999, e as formas de planejamento, existentes ou em estudos, a fim de que as possíveis variáveis sejam devidamente consideradas;

7.3.2 Estabelecer, dentro de um (1) ano, um sistema integrado de informações, em parceria com agências governamentais e instituições privadas, que oriente a política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho;

7.3.3 Estabelecer a permanente revisão e adequação às exigências de uma política de desenvolvimento nacional e regional, dos cursos básicos, técnicos e superiores da educação profissional, observadas as ofertas do mercado de trabalho, em colaboração com empresários e trabalhadores nas próprias escolas e em todos os níveis de governo;

7.3.4 Mobilizar, articular e aumentar a capacidade instalada na rede de instituições de educação profissional, de modo a construir, ao longo da década, um sólido sistema de formação profissional que permita abrigar a demanda existente, ao tempo em que gera demandas pela oferta de uma estrutura de educação continuada. A oferta de cursos de nível básico deverá ser progressivamente ampliada para atender à população que está sendo excluída do mercado de trabalho, sempre associados à educação básica, sem prejuízo de que sua oferta seja conjugada com ações para elevação da escolaridade;

7.3.5 Integrar a oferta de cursos básicos profissionais com a oferta de programas que permitam aos alunos que não concluíram o ensino fundamental obter formação equivalente;

7.3.6 Modificar, dentro de um ano, as normas atuais que regulamentam a formação de pessoal docente para essa modalidade de ensino, de forma a aproveitar e valorizar a experiência profissional dos formadores;

7.3.7 Estabelecer, com a colaboração entre o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho, as universidades, os CEFETs, as escolas técnicas de nível superior, os serviços nacionais de aprendizagem e a iniciativa privada, programas de formação de formadores para a educação tecnológica e formação profissional;

7.3.8 Transformar, gradativamente, unidades da rede de educação técnica em centros de referência para toda a rede de educação profissional, notadamente em matéria de formação de formadores e desenvolvimento metodológico;

7.3.9 Estabelecer parcerias com os sistemas federal, municipais e a iniciativa privada, para ampliar e incentivar a oferta de educação profissional;

7.3.10 Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de educação a distância que ampliem as possibilidades de educação profissional permanente para toda a população economicamente ativa do Estado;

7.3.11 Reorganizar a rede de escolas técnicas, de forma a garantir que cumpram o papel de oferecer educação profissional específica e permanente, levando em conta o nível de escolarização da população a ser atendida e as peculiaridades e potencialidades da atividade econômica da região considerada;

7.3.12 Estimular permanentemente o uso das estruturas públicas e privadas não só para os cursos regulares, mas também para o treinamento e retreinamento de trabalhadores com vistas a inseri-los no mercado de trabalho com mais condições de competitividade e produtividade, possibilitando a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda; e

7.3.13 Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à educação tecnológica e formação profissional. 

EDUCAÇÃO ESPECIAL

8.1. Diagnóstico

Educação Especial é modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para pessoas com necessidades educacionais especiais. Assim, ela perpassa transversalmente todos os níveis de ensino, desde a educação infantil ao ensino superior. 

Essa modalidade de educação é considerada como um conjunto de recursos educacionais e de estratégias de apoio que estejam à disposição de todos os alunos, oferecendo diferentes alternativas de atendimento. A definição é da atual Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, Lei nº 9.394, de 20-12-1996, que, no Capítulo V, trata, especificamente, da Educação Especial. De acordo com o MEC, “a complementação de informações que serão levantadas no Censo da Educação Especial e no Censo Demográfico no ano 2.000, onde estas questões terão uma abordagem mais detalhada, permitirá traçar um perfil tanto da população-alvo como da parcela que efetivamente recebe o atendimento educativo.”

Em São Paulo, em escolas exclusivamente especializadas ou em classes especiais de Escola Regular, e relativamente ao nível de atendimento, o número de alunos, em 1999, totalizava 60.337, distribuído conforme os quadros abaixo e de acordo com os números do MEC/INEP/SEEC.

Matrícula Educação Especial por Rede de Ensino
Estado de São Paulo - Educação Especial
Matrícula por nível de atendimento segundo rede de ensino
1999
Rede de Ensino
Nível de Atendimento
TOTAL


Creche
Pré-escola
Ensino Fundamental
Ensino Médio
Suplência
Outros


Estadual
7 
72 
15.857 
14 
26 
53 
16.029 

Municipal
575 
1.354 
9.250 
9 
692 
1.358 
13.238 

Particular
3.833 
5.806 
10.920 
5 
2.391 
8.115 
31.070 (1)

TOTAL
4.415 
7.232 
36.027 
28 
3.109 
9.526 
60.337 

Fonte: Censo Escolar 1999
Nota: (1) Do total de alunos da rede particular, 13.814 alunos (ou 44,5% ) 
são atendidos mediante convênio entre a SEE e 160 unidades de APAEs 
ou outras Entidades Assistenciais no Estado
ESTADO DE SÃO PAULO-1999
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O direito que as pessoas com necessidades especiais têm de receber atendimento especializado na educação, preferencialmente na rede regular de ensino, está consagrado na Constituição Estadual, §2o, Artigo 239. A diretriz atual é a da plena integração dessas pessoas em todas as áreas da sociedade. 

O PNE vê, aqui, “duas questões - o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o direito de receber essa educação sempre que possível junto com as demais pessoas nas escolas "regulares". Há três, entretanto. Soma-se às duas questões elencadas pelo PNE o direito a um atendimento especializado. Esse atendimento pode dar-se nas classes comuns, de recursos, sala especial e escola especial. Todas as possibilidades têm por objetivo a oferta de educação de qualidade.

O conhecimento sobre a situação das pessoas portadoras de necessidades especiais face ao sistema de ensino do Estado de São Paulo é de absoluta precariedade. As estatísticas são falhas, só muito recentemente (a partir de 1996) assumiram importância, as estimativas não têm embasamento seguro. De acordo com a Organização Mundial de Saúde, 10% da população do Planeta têm necessidades especiais. Estas podem ser de diversas ordens - visuais, auditivas, físicas, mentais, múltiplas, distúrbios de conduta e também superdotação ou altas habilidades. Os números de matrícula nos estabelecimentos escolares são tão baixos que não permitem qualquer confronto com aquele contingente. 

Em 1998, a distribuição quanto ao tipo de necessidade especial, no Estado de São Paulo, guardava equivalência com os índices nacionais: 58% com problemas mentais; 13,8%, com deficiências múltiplas; 12%, com problemas de audição; 3,1% de visão; 4,5%, com problemas físicos; 2,4%, de conduta. Apenas 0,3% com altas habilidades ou eram superdotados e 5,9% recebiam "outro tipo de atendimento"(Sinopse Estatística da Educação Básica/Censo Escolar 1998, do MEC/INEP).

Há, portanto, tudo por fazer, apesar do que já se avançou nessa questão, e não é por falta de dispositivos legais que essas pessoas ainda têm negados direitos mais comezinhos, como o de serem reconhecidos como cidadãos e de estarem integrados na sociedade o mais plenamente possível, o direito a uma vida independente.

O que existe, infelizmente, é uma existência atravancada pela falta de informação, pelo desconhecimento dos próprios direitos, pela inadequação do espaço escolar, com suas barreiras arquitetônicas, de seus equipamentos e materiais pedagógicos, pela falta de sensibilização do ambiente escolar como um todo para uma perfeita integração. O Plano Estadual de Educação, a partir das indicações do PNE, em que estará se baseando, nos termos da lei, deverá contemplar uma escola integradora, inclusiva, aberta à diversidade dos alunos, no que a participação da comunidade é fator essencial. Quanto às escolas especiais, a política de inclusão as reorienta para prestarem apoio aos programas de integração.

De acordo com o texto do PNE, “as tendências recentes dos sistemas de ensino são as seguintes: integração/inclusão do aluno com necessidades especiais no sistema regular de ensino e, se isto não for possível em função as necessidades do educando, realizar o atendimento em classes e escolas especializadas; ampliação do regulamento das escolas especiais para prestarem apoio e orientação aos programas de integração, além do atendimento específico;  melhoria da qualificação dos professores do ensino fundamental para essa clientela; expansão da oferta dos cursos de formação/especialização pelas universidades e escolas normais.”

Não pode a política de integração, porém, significar, de alguma forma, a diminuição das responsabilidades da sociedade quanto à oferta de atendimento especializado. É ponto extremamente pacífico nas políticas educacionais a necessidade da integração, da comunhão de idéias e da convivência entre as diferenças para a formação do homem e a vida em sociedade. Ao lado disso, entretanto, permanece a necessidade de um atendimento paralelo, por especialistas, em horário distinto e complementar, capaz de oferecer o necessário reforço para que essas pessoas possam caminhar passo a passo, embora em ritmo muito próprio, com os demais estudantes.

O risco está em permitir que a idéia politicamente correta da inclusão acabe por se transformar, pelo avesso, em poderoso fator de exclusão se, por qualquer razão, o atendimento especializado em turno diverso for negligenciado, lançando alunos e professores em um impasse contraproducente no processo ensino-aprendizagem, a partir daí irremediavelmente comprometido.

As classes especiais, situadas nas escolas regulares, destinadas aos alunos parcialmente integrados, precisam contar com professores especializados e material pedagógico adequado, o que nem sempre ocorre. Ao mesmo tempo, estigmatizam explícita ou implicitamente seus alunos, o que justifica, ao menos da forma teórica, o esforço inédito do Poder Público em favor da inclusão.

8.2 Diretrizes

Uma escola regular capacitada para o desenvolvimento e a aprendizagem dos educandos portadores de necessidades especiais depende de corpos diretivo, docente, técnico, administrativo e auxiliar devidamente capacitados para um atendimento adequado.

Por essa razão, será diretriz prioritária do Plano Estadual de Educação do Estado de São Paulo a formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o atendimento devido aos educandos portadores de necessidades especiais nas creches, pré-escolas, centros de educação infantil, escolas regulares de ensino fundamental, médio e superior, bem como em instituições especializadas e outras instituições.

O sistema de ensino transformará as classes especiais em salas de reforço do processo ensino-aprendizagem, retirando-lhes o estigma de depósitos de crianças-problema para o qual seriam lançadas logo ao apresentarem quaisquer sinais de diferenças comportamentais ou de dificuldades de aprendizagem.

O principal desafio do Plano Estadual de Educação na área da educação especial é de caráter organizacional, pois será preciso realizar pesquisa exaustiva da situação e as condições existentes para um planejamento conseqüente não são bastantes. Os procedimentos necessários para coleta e análise diagnóstica dos dados estarão articulados, conforme o disposto no Plano Estadual de Educação, com os mecanismos existentes, a exemplo do Censo Educacional do MEC, e com aqueles que deverão ser projetados e implementados, no âmbito do próprio Estado, de acordo com indicações do Plano Nacional de Educação e do PEE-SP.  A par disso, o Poder Público deverá determinar a realização de estudos, em regime de urgência, objetivando o estabelecimento de novos indicadores para aferição da qualidade dos serviços prestados.
O Estado deverá implementar uma política explícita e vigorosa de acesso, e as pessoas portadoras de necessidades especiais deverão ter, nesse processo, assegurado o seu direito constitucional.

A educação especial é uma modalidade de educação escolar e, por ser tal, deverá ser promovida sistematicamente nos diferentes níveis de ensino. A garantia de vagas no ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência é uma medida importante. Não há, por exemplo, qualquer registro acerca da situação existente no ensino superior. Sabe-se, porém, que as deficiências das Universidades no atendimento a essas pessoas têm provocado a sua exclusão do sistema, caso a duras penas, e em virtude de esforço pessoal isolado, tenham conseguido ingressar na instituição.

O atendimento às crianças, jovens e adultos portadores de necessidades especiais deve, preferencialmente, ser realizado ao longo de toda a vida, começando nas creches e pré-escolas, pois o atendimento precoce pode, inclusive, atuar preventivamente. Na hipótese de não ser possível o atendimento durante a educação infantil, há que se detectarem as deficiências, que sempre existem, em diferentes graus, principalmente aquelas que podem dificultar a aprendizagem, como as visuais e auditivas.

O Plano Estadual de Educação indicará a necessidade de profícua articulação e cooperação entre os setores de educação, saúde, assistência, e traz de volta para a área da educação especial os distúrbios de comportamento, a deficiência social, claramente assinalável em crianças e jovens hoje atendidas em instituições equivocadas como as FEBEMs que, antes de serem instituições de educação e reeducação, acabam por constituir-se em área de atuação meramente repressiva dos órgãos da  segurança pública.  Os distúrbios comportamentais deverão deixar de ser tratados como caso de polícia, em ações meramente repressivas, e voltar a ser compreendidos como uma questão educacional, de ação positiva e preventiva, altamente especializada.

Assim, hoje a articulação e a cooperação entre os setores de educação, saúde e assistência é fundamental e potencializa a ação de cada um deles. O atendimento não se limita à área educacional, mas envolve especialistas, sobretudo da área da saúde e da psicologia e depende da colaboração entre os diferentes órgãos do Poder Público, em particular os vinculados a essas áreas. Porém, à proposta de trabalho cooperado deverão corresponder recursos cooperados, pois, sendo os interesses comuns, haverá racionalização e expressiva economia ao se impedirem desnecessárias duplicações de recursos. 

As escolas especiais só devem ser enfatizadas quando as necessidades dos alunos assim o indicarem. Quando esse tipo de instituição não puder ser criado nos municípios menores e mais pobres, recomenda-se a celebração de convênios intermunicipais e com organizações não-governamentais, para garantir o atendimento da clientela. Além disso, sempre que possível, a partir das condições e possibilidades do educando, também nesse caso o atendimento será preferivelmente em regime de tempo integral, prevendo-se um turno para a freqüência normal e integrada às aulas de sua turma e um turno para as atividades especiais recomendadas individualmente, caso a caso, por diagnóstico minucioso e especializado.

O Poder Público estabelecerá programas e projetos em parceria com instituições não governamentais, filantrópicas, de reconhecida atuação na educação especial. O seu conhecimento especializado, historicamente acumulado, justifica as ações conjuntas e legitima o apoio governamental a tais organizações, visando tanto à continuidade de sua colaboração quanto à sua maior eficiência, reconhecidas parceiras no processo educacional dos educandos com necessidades especiais.

8.3 Objetivos e Metas

8.3.1 Organizar, em todos os municípios e em parceria com as áreas de saúde e assistência, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação precoce (interação educativa adequada) para as crianças portadoras de necessidades especiais, em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente creches. Esses programas deverão ser implementados em um máximo de doze meses, sob a forma de projeto piloto, e gradativamente estendido, após a competente avaliação, aos demais municípios do Estado;

8.3.2 Generalizar, em cinco anos, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em exercício na educação infantil e no ensino fundamental, utilizando programas de educação a distância;

8.3.3 Garantir a generalização, em dois anos, da aplicação de testes de acuidade visual e auditiva em todas as instituições de educação infantil e do ensino fundamental, em parceria com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças portadoras de necessidades especiais;

8.3.4 Concluir, no máximo ao final dos dois primeiros anos decorridos a partir da vigência do PEE-SP, o redimensionamento das antigas classes especiais, conforme as necessidades da clientela. De acordo com o Plano Estadual de Educação, as classes especiais, salas de recursos e outras alternativas pedagógicas recomendadas, deverão se constituir, no prazo máximo de 24 meses, devidamente transformadas, em Salas de Reforço do Processo Ensino-Aprendizagem, de utilização também integrada e, portanto, acessível em diferentes horários a todos os alunos, de forma a favorecer e apoiar a integração dos educandos portadores de necessidades especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam;

8.3.5 Generalizar, em dez anos, o atendimento das pessoas portadoras de necessidades especiais, na educação infantil e no ensino fundamental, inclusive através de consórcios entre municípios, quando necessário, provendo-se, nestes casos, o transporte escolar;

8.3.6 Implantar pelo menos um centro especializado, destinado ao atendimento de pessoas com severa dificuldade de desenvolvimento, em até quatro anos, nas diferentes regiões do Estado, em parceria com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e com as organizações da sociedade civil;

8.3.7 Articular coordenadamente com a União e os municípios as parcerias necessárias para possibilitar a disponibilização, em 5 anos, livros didáticos falados, em braille e em caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de visão sub-normal do ensino fundamental e médio;

8.3.8 Estabelecer, em cinco anos, em parceria com as áreas de assistência social e cultural e com organizações não-governamentais, redes municipais ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão sub-normal livros de literatura falados, em braille e em caracteres ampliados;

8.3.9 Estabelecer programas para equipar, em dois anos, as escolas de educação básica e, em dez anos, as de educação superior que atendam educandos surdos e aos de visão sub-normal, com aparelhos de amplificação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, atendendo-se, prioritariamente, as classes especiais e salas de recursos;

8.3.10 Implantar, em dois anos, e generalizar, em dez anos, o ensino da Língua Brasileira de Sinais para os alunos surdos e, sempre que possível, para seus familiares e para o pessoal da unidade escolar, mediante um programa de formação de monitores, em parceria com organizações não-governamentais;

8.3.11 Em coerência com metas da educação infantil e metas do ensino fundamental: 

· estabelecer, no primeiro ano de vigência deste plano, os padrões mínimos de infra-estrutura das escolas para o recebimento dos alunos especiais;

· a partir da vigência dos novos padrões, somente autorizar a construção de prédios escolares, públicos ou privados, em conformidade aos já definidos requisitos de infra-estrutura para atendimento dos alunos especiais;

· a partir da vigência dos novos padrões, somente autorizar o funcionamento de escolas e cursos em prédios construídos ou adequados em conformidade aos já definidos requisitos de infra-estrutura para atendimento dos alunos especiais;

· adaptar, em dois anos, os prédios escolares existentes, segundo aqueles padrões;

· definir, em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos de vigência deste plano, indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de educação especial, públicas e privadas, e generalizar, progressivamente, sua observância;

· ampliar o fornecimento e uso de equipamentos de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive através de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento. 

8.3.12 Assegurar, durante a década, progressiva presença de veículos de transporte escolar com as adaptações necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção, a partir do primeiro ano decorrido de vigência do PEE-SP;

8.3.13 Assegurar a inclusão, anualmente, no projeto pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício;

8.3.14 Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não-governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos portadores de necessidades especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho. Definir condições de terminalidade para os educandos que não puderem atingir níveis ulteriores de ensino;

8.3.15 Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para, no prazo de cinco anos, tornar disponíveis órteses e próteses para todos os educandos com deficiências, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso;

8.3.16 Incluir nos currículos de formação de professores, no nível médio, e  desenvolver gestões para que isso ocorra nos cursos de nível superior, conteúdos e disciplinas específicas para a capacitação ao atendimento dos alunos especiais;

8.3.17 Incluir ou ampliar, especialmente nas universidades públicas, habilitação específica, em níveis de graduação e pós-graduação, para formar pessoal especializado em educação especial, buscando garantir, em três anos a contar da vigência do PEE, conteúdos disciplinares referentes aos educandos com necessidades especiais nos cursos que formam profissionais em áreas relevantes para o atendimento dessas necessidades, como Medicina, Enfermagem e Arquitetura, entre outras;

8.3.18 Incentivar, durante a década, a realização de estudos e pesquisas, especialmente pelas instituições de ensino superior, sobre as diversas áreas relacionadas aos alunos que apresentam necessidades especiais para a aprendizagem;

8.3.19 Aumentar os recursos destinados à educação especial, a fim de atingir, em dez anos, o mínimo equivalente a 5% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, contando, para tanto, com as parcerias com as áreas de saúde, assistência social, trabalho e previdência;

8.3.20 No prazo de três anos a contar da vigência deste plano, organizar e pôr em funcionamento em todos o sistema de ensino um setor responsável pela educação especial, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil;

8.3.21 Estabelecer um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo censo educacional e pelos censos populacionais;

8.3.22 Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano do PEE-SP, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

8.3.23 Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fim lucrativo com atuação exclusiva em educação especial, que realizem atendimento de qualidade, atestado em avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino; e

8.3.24 Observar, no que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas pertinentes estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino, à formação de professores e ao financiamento e gestão.

IV – MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

9. FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

9.1 Diagnóstico
A formação de professores e a valorização do magistério são questões nucleares no Plano Estadual Decenal de Educação, em consonância com o PNE que, a respeito, assim se posiciona: “A melhoria da qualidade do ensino, que é um dos objetivos centrais do Plano Nacional de Educação, somente poderá ser alcançada se for promovida, ao mesmo tempo, a valorização do magistério. Sem esta, ficam baldados quaisquer esforços para alcançar as metas estabelecidas em cada um dos níveis e modalidades do ensino. Essa valorização só pode ser obtida por meio de uma política global de magistério, a qual implica, simultaneamente, a formação profissional inicial; as condições de trabalho, salário e carreira; a formação continuada.

A simultaneidade dessas três condições, mais do que uma conclusão lógica, é uma lição extraída da prática. Esforços dos sistemas de ensino e, especificamente, das instituições formadoras em qualificar e formar professores têm se tornado pouco eficazes para produzir a melhoria da qualidade do ensino por meio de formação inicial porque muitos professores se deparam com uma realidade muitas vezes desanimadora.

No tocante à formação inicial devem ser reconsiderados tanto os meios de acompanhamento como os critérios de avaliação, pelos órgãos competentes, das instituições que formam professores a fim de que as mesmas façam jus às diretrizes postas no Plano Decenal e não continuem, como hoje, deixando seqüelas – muitas vezes irrecuperáveis – no preparo do profissional docente. Essa falha de formação, que vai recair na criança em idade escolar é anti-democrática pois, de imediato, causa prejuízos à educação formal e de mediato, causa prejuízos ao Tesouro do Estado. É importante ressaltar que uma preparação inadequada do profissional docente não se corrige nem se refaz com o que se vem, desde a década de 1970, repetidamente, oferecendo aos professores do ensino fundamental e médio como cursos de 30 horas ou de 180 horas. Esses re-cursos devem ser reconsiderados com os referenciais da pesquisa avaliativa sobre a melhoria do desempenho do professor após passar pelos cursos. A melhoria desse desempenho, primordialmente, deve revelar-se na sala de aula, na relação ensino-aprendizado, onde o aluno deve ser diretamente beneficiado.

Ano após ano, grande número de professores abandona o magistério devido aos baixos salários e às condições de trabalho nas escolas. Formar mais e melhor os profissionais do magistério é apenas uma parte da tarefa. É preciso criar condições que mantenham o entusiasmo inicial, a dedicação e a confiança nos resultados do trabalho pedagógico. É preciso que os professores possam vislumbrar perspectivas de crescimento profissional e de continuidade de seu processo de formação.

Se, de um lado, há que se repensar a própria formação, em vista dos desafios presentes e das novas exigências no campo da educação, que exige profissionais cada vez mais qualificados e permanentemente atualizados, desde a educação infantil até a educação superior (e isso não é uma questão meramente técnica de oferta de maior número de cursos de formação inicial e de cursos de qualificação em serviço) por outro lado é fundamental manter na rede de ensino e com perspectivas de aperfeiçoamento constante os bons profissionais do magistério. Salário digno e carreira de magistério entram, aqui, como componentes essenciais. Avaliação de desempenho também tem importância, nesse contexto.”

Até hoje, infelizmente, no Estado de São Paulo não se considerou o prejuízo que o professor etinerante sofre e o prejuízo que sua condição causa à eficiência da educação escolar. Esse prejuízo diz respeito à sua pessoa, enquanto ser, que deve pertencer a um grupo – a escola, no caso – e com ele identificar-se . A perda desse sentimento de pertencer e de identificar-se é devastador para o cidadão comum e injustificável que a própria SEE o permita para os educadores, seus docentes. Essa condição de “etinerante” para um educador agrava-se, ainda mais, com o fato de se constatar que o exercício profissional encontra-se delineado neste espectro de dar um número “x” de aulas para completar a carga horária. Esse espectro é burocrático e não objetiva a prática da educação pelo ensino-aprendizado escolar; objetiva a contagem de horas de “trabalho” que se compatibilizem com o número estipulado para o professor do ensino fundamental e médio, segundo os parâmetros impostos pela SEE. 

Essa concepção de horas trabalhadas neste contexto é, para dizer o mínimo, incompatível com a esperança de fortalecer a educação do povo paulista e cidadão brasileiro, do ponto de vista da escolaridade.

É indispensável a criação de um banco de dados no qual a SEE tenha todas as informações sobre os seus profissionais do ensino. Assim,  à pergunta: “quem é o professor da rede oficial de ensino?”, ter-se-á inúmeras respostas que permitam iniciativas de ações que viessem interferir naquilo que seja desejável para configurar mudanças benfazejas. As respostas a serem configuradas no banco de dados deverão ir desde os informes pessoais como sexo, idade, formação profissional até o percurso do professor durante sua carreira. Então, outros dados como os cursos feitos pelo professor, sua titulação ou sua ascensão na carreira; sua mobilidade e permanência na ROE, dariam informações para se compor o “perfil” do professorado dessa rede.

Em coerência com esse diagnóstico, que é tomado na íntegra para a realidade existente no Estado de São Paulo, o Plano Estadual de Educação estabelecerá diretrizes e metas relativas à melhoria das escolas de formação de professores, quer no tocante aos espaços físicos, à infra-estrutura, aos instrumentos e materiais pedagógicos e de apoio, aos meios tecnológicos, etc., quer no que diz respeito à formulação das propostas pedagógicas, à participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola e nos conselhos escolares, quer, ainda, quanto à revisão e reformulação do plano de carreira e de remuneração do magistério e formulação do plano de carreira do pessoal administrativo e de apoio.

As funções docentes em educação básica, em todas as modalidades de ensino, no Estado de São Paulo, são 398.992, de acordo com os dados do Censo Educacional do MEC, de 1999. O número de professores é menor, considerando que o mesmo docente pode estar atuando em mais de um nível e/ou modalidade de ensino e em mais de um estabelecimento, sendo, nesse caso, contado mais de uma vez. As funções docentes estão assim distribuídas, segundo os dados de 1999: 357 na rede federal, 192.813 na rede estadual, 104.660 na municipal e 101.162 na rede privada. (MEC/INEP/SEEC). Também de acordo com o Censo do MEC de 1999, é a seguinte a distribuição das funções docentes por nível de ensino e modalidade: Educação Infantil:58.687; Ensino Fundamental: 244.450; Ensino Médio e Médio Profissionalizante:104.313; Educação Especial:6.492; Educação de jovens e adultos: 30.994

Funções Docentes - distribuição no Estado de São Paulo

por nível de formação e níveis escolares em que atuam - 1999
Nível de formação
Total de funções
Níveis e modalidades de atuação



pré-esc
1ª à 4ª séries
5ª à 8ª séries
ensino médio
Educação especial
jovens e adult.

Ens.Fundamental Incompleto
229
71
22
64
38
27
7

Ens.Fundamental Completo
1.793
551
587
409
108
65
73

Ens. Médio Completo
103.531
25.460
57.794
8.523
5.541
2.214
3.999

Ens. Superior Completo
330.431
21.559
48.410
130.735
98.626
4.186
26.915

Total
435.984
47.641
106.813
139.731
104.313
6.492
30.994

Fonte: MEC/INEP: Sinopse Estatística 1999. Nota: O mesmo docente pode atuar em mais de um

nível/modalidade de ensino e em mais de um estabelecimento.

Nas creches, a situação quanto aos docentes e a sua formação é a seguinte: para um total de 11.046 funções docentes, 664 apresentam-se com fundamental incompleto, 978 com ensino fundamental completo; 7.599 têm nível médio completo e 1.805 têm titularidade de nível superior. Não há informações, ainda, sobre “superior incompleto”, entre outras, de maior ou menor relevância, demonstrando a incompletude da coleta de dados e a necessidade de seu aperfeiçoamento. Um levantamento urgente se faz necessário, para dimensionar a demanda e definir a estratégia e os recursos requeridos.

Se a cada função docente correspondesse um professor, depreender-se-ia dessa tabela e das informações suplementares abaixo dela a seguinte necessidade de qualificação:

Para a educação infantil: 1.642 professores que atuam nas creches e 624 professores que atuam na pré-escola precisam fazer o curso de nível médio, modalidade Normal, para atingirem a qualificação mínima permitida. São, no total, 2.266 funcões docentes com qualificação insuficiente na educação infantil em todo o Estado de São Paulo, de acordo com os dados do Censo do MEC de 1999.

Para as 4 primeiras séries do ensino fundamental: 609 precisam obter diploma de nível médio, modalidade normal. Para as 4 últimas séries do ensino fundamental: 8.996 carecem de formação de nível superior, com licenciatura plena e, destes,  473 não concluíram, ainda, nem o nível médio;

Para o ensino médio: 5.687 necessitam de formação superior. Desses, há 38 funções docentes no ensino médio cujos titulares sequer concluíram o ensino fundamental, enquanto 108 precisam concluir a formação de nível médio.

As necessidades de qualificação para a educação especial e para a educação de jovens e adultos são pequenas no que se refere ao nível de formação pois, em ambas as modalidades, 97% dos professores que nelas atuam, em todo o território nacional, têm nível médio ou superior. No Estado de São Paulo o mesmo quadro se repete, mas a defasagem na escolaridade requerida é ainda menor: têm curso de nível médio ou superior 98,6% das funções docentes da educação especial e 99,7% das funções docentes da educação de jovens e adultos. A questão principal, nesses dois casos, é a qualificação para a especificidade da tarefa.

A qualificação para a especificidade da tarefa é uma exigência também para o magistério na educação infantil, nas séries iniciais e finais do ensino fundamental e no ensino médio. Há aí “gargalos” muito conhecidos dos educadores e que estão sendo combatidos já faz alguns anos, embora os resultados ainda deixem a desejar. As características psicológicas, sociais e físicas das diferentes faixas etárias carregam modos diversos de encarar os objetos de conhecimento e de aprender. Daí por que não basta ser formado num determinado nível de ensino; é preciso adquirir o conhecimento da especificidade do processo de construção do conhecimento em cada uma daquelas circunstâncias e faixas etárias.

Os dados são insuficientes e os instrumentos de pesquisa ainda não são disponibilizados com a rapidez necessária e já possível, desde que a pesquisa seja trabalhada dentro de um sistema cuja alimentação seja informatizada, barateando custos e permitindo um planejamento correto para as ações que serão desenvolvidas na correção dos problemas e, mais ainda, permitindo que as metas de expansão e de melhoria da qualidade do ensino sejam cumpridas sem que haja, como contrapartida, a multiplicação das defasagens hoje existentes, pois as necessidades de formação crescerão na mesma proporção daquelas metas. 

Neste particular a SEE poderá contar com estudos bem orientados pela Fundação SEADE e deverá, ela própria, organizar-se para ter referências sistemáticas e confiáveis a fim de dar o verdadeiro sentido à educação continuada. Esta deve ser contínua, de tal modo  que o professorado tenha aprimorada sua capacidade de ensinar, a cada oportunidade de freqüentar novos cursos ou oficinas ou “capacitação em serviço” ou semelhantes, como numa espiral, onde vai alargando seu campo de saber, sua competência profissional,  sempre com a finalidade de obter bons resultados na aprendizagem do aluno. Aqui, deve-se pensar nos cursos de aperfeiçoamento e até de pós-graduação oferecidos pelas universidades – dentro de sua autonomia – e na permissão de afastamento, pela SEE, aos docentes do ensino fundamental e médio que desejarem se aperfeiçoar para melhoria da carreira e conseqüente melhoria do ensino na sala de aula. 

No campo da remuneração, a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério não trouxe ganhos para o pessoal docente no Estado de São Paulo, embora esteja possibilitando, de acordo com o PNE, mudanças significativas

“naqueles Estados e Municípios onde o professor recebia salários muito baixos, inferiores ao salário mínimo. Devem ser aplicados, obrigatoriamente, pelo menos 60% dos recursos do FUNDEF na remuneração do pessoal de magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público (Lei 9.429/96, art. 7o). Nos Estados e Municípios onde o salário já era mais alto do que o possibilitado pelo FUNDEF, não houve melhoria para os professores, antes, dificuldades adicionais para certos Municípios manter o padrão anterior de remuneração. A avaliação do FUNDEF vem apontando as falhas e sugerindo revisões com vistas a solucionar os problemas que vêm ocorrendo. Em alguns lugares, os professores de educação infantil, de jovens e adultos e de ensino médio, ficaram prejudicados.”

No Plano Nacional de Educação diz-se que “Se os 10% dos mínimos constitucionalmente vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não postos no FUNDEF forem efetivamente destinados, nos Municípios, à educação infantil e, nos Estados, ao ensino médio, os problemas ficarão em parte minimizados.” A avaliação é tímida e tem como premissa a estreita suficiência dos recursos parcos mas administráveis, argumento que seria talvez aceitável em períodos estáveis. Os próximos dez (10) anos, porém, são cruciais para o desenvolvimento e o futuro. Exige-se a superação dos problemas referentes ao financiamento da educação, o respeito à Constituição na destinação inteira dos recursos devidos ao ensino e aportes suplementares de recursos face à elevação dos custos que decorrerá dos esforços da sociedade paulista para superar o atraso e garantir a cidadania em plenitude para toda a população.

O descontentamento dos professores do magistério oficial estadual paulista com relação ao Plano de Carreira diz com clareza da necessidade urgente de se tomarem medidas gerais e pontuais para que as injustiças que os professores vêm denunciando sejam esclarecidas e cessem. Os funcionários da educação, QAE/QSE continuam, ainda sem sucesso, tentando obter do Governo o Plano de Carreira da sua categoria.

10.2 Diretrizes

O Poder Público investirá decisivamente na implementação de políticas públicas de formação inicial e continuada dos profissionais da educação. Essa é uma condição sine qua non para que as diretrizes, objetivos e metas do Plano Estadual de Educação não sofram de solução de continuidade, transformando-se em partes de uma peça de ficção. O sistema de ensino do Estado de São Paulo depende da qualificação dos seus profissionais para a qualificação dos serviços educacionais públicos e privados e, conseqüentemente, para garantir possibilidades maiores de desenvolvimento para o Estado e para o País. A produção do conhecimento e a criação de novas tecnologias decorrem diretamente da educação.

No Estado de São Paulo, a experiência dos CEFAMs (Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério), criados há mais de 10 anos, merece ser institucionalizada e ampliada como modelo de formação de profissionais, sobretudo para as séries iniciais do ensino fundamental.

Assim, a formação completa e adequada dos educadores, além da instituição de normas para o estabelecimento de uma cultura da formação continuada, também com oportunidades permanentes de capacitação em serviço como parte integrante da jornada de trabalho, condignamente remunerada e compatível, na duração e remuneração, com a atividade docente qualificada.

Nesse sentido, o Plano de Carreira do Magistério deverá passar por avaliação para que se detectem e resolvam os seus pontos negativos ou, ainda, outras providências consideradas necessárias, sempre com os objetivos da melhor formação profissional e da valorização dos profissionais. A melhoria das condições de sua remuneração é diretriz prioritária do Estado de São Paulo.

Lado a lado com a questão da remuneração, o Plano Estadual de São Paulo terá a melhoria das condições de trabalho nas escolas públicas e particulares como complementar obrigatória. Essa tarefa implicará a revisão das condições de trabalho do professor e dos demais profissionais da educação face à realidade física, material e de recursos humanos da escola, todos de grande influência no trabalho educativo e no exercício profissional.

 Os profissionais da educação serão formados e/ou capacitados para participar da gestão democrática da escola, em conjunto com os demais segmentos da comunidade escolar, entender a pesquisa como o princípio formativo por excelência, desenvolvida como trabalho coletivo interdisciplinar, dominar as novas tecnologias de comunicação e da informação e integrá-las à prática do magistério.

De acordo com diretriz emanada do PNE, “a formação continuada do magistério é parte essencial da estratégia de melhoria permanente da qualidade da educação, e visará à abertura de novos horizontes na atuação profissional. Quando feita na modalidade de educação a distância, sua realização incluirá sempre uma parte presencial, constituída, entre outras formas, de encontros coletivos, organizados a partir das necessidades expressas pelos professores. Essa formação terá como finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de seu aperfeiçoamento técnico, ético e político.”

A formação continuada dos profissionais da educação pública deverá ser garantida pela Secretaria Estadual de Educação e pelas Secretarias e/ou Diretorias Municipais de Educação, “cuja atuação incluirá a coordenação, o financiamento e a manutenção dos programas como ação permanente e a busca de parceria com universidades e instituições de ensino superior.” As instituições privadas de ensino propiciarão aos seus profissionais programas de formação continuada e capacitação em serviço.

Será diretriz do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo a adoção de um diferencial específico para os agentes educativos que não pertencem ao quadro do magistério, como técnicos, funcionários administrativos e de apoio que atuam na escola. Esses trabalhadores estarão igualmente atuando no processo de formação continuada, como partícipes do processo educacional que se desenvolve no âmbito da escola.

Os órgãos públicos competentes desenvolverão programas especialmente pensados e planejados para, curto prazo, eliminar os fatores que têm fomentado a evasão escolar, a reprovação e o rendimento insuficiente na educação infantil, nas séries iniciais e finais do ensino fundamental e no ensino médio implementando, inclusive, programas de incentivo com bolsas-escola para o alunado carente e programas de capacitação específicos. Serão também específicos os programas de capacitação e de formação continuada para os profissionais que atuam nas modalidades da educação especial e da educação de jovens e adultos. Para o desenvolvimento desses programas no âmbito das redes municipais, o Estado estabelecerá convênios de parceria e capacitará profissionais multiplicadores.

As pesquisas educacionais deverão atuar com renovada sensibilidade quanto à disponibilidade permanente dos resultados, acompanhando e permitindo o acompanhamento das ações desenvolvidas relativamente à situação dos profissionais. Para tanto, o tratamento dos dados será informatizado e integrado ao Sistema Estadual de Pesquisa e Análise Estatística da Educação, a ser criado.

Nas comunidades indígenas, serão desenvolvidos esforços, com planejamento preciso, para formar profissionais e, em especial, professores que delas façam parte. O índio terá garantido o seu direito constitucional de receber educação em sua língua materna e dentro de processos próprios de aprendizagem.

10.3 Objetivos e Metas

10.3.1 Garantir a revisão, durante o primeiro ano a partir da data de vigência do Plano Decenal Estadual de Educação, do Plano de Carreira do Magistério, eliminando os pontos geradores de injustiças e as suas imperfeições;

10.3.2 A melhoria de desempenho precisa ser valorizada na carreira do magistério, adotando-se um sistema de avaliação periódica para fins de ascensão a graus mais elevados – os quais deverão ser criados para distinguir  o professor tanto na sua titulação, quanto na sua remuneração;

10.3.3 Vincular o docente à uma escola e não à rede oficial de ensino, simplesmente;

10.3.4 Ampliar, no processo de revisão do Plano de Carreira, a carga horária destinada a trabalho fora da sala de aula, tendo em vista a necessidade de somar  a realização de cursos em formação continuada e de capacitação em serviço a atividades já consagradas como a preparação de aulas, a elaboração e aplicação de avaliações e as reuniões de trabalho pedagógico coletivo;

10.3.5 Elaborar e aprovar, durante o primeiro ano a partir da data de vigência do Plano Decenal Estadual de Educação, o Plano de Carreira dos funcionários da educação, garantida a participação dos mesmos em cursos de capacitação e a freqüência ao processo da formação continuada;

10.3.6 Identificar e mapear, no sistemas de ensino, as necessidades de formação inicial e continuada do pessoal técnico e administrativo, elaborando e dando início à implementação, no prazo de um (1) ano a partir da vigência do PEE, de programas de formação;

10.3.7 Identificar e mapear, a partir do primeiro ano deste plano, os professores em exercício em todo o território do Estado de São Paulo, que não possuem a habilitação mínima requerida para o exercício do magistério no nível de ensino em que atuam, de modo a elaborar-se, em (1) um ano, o diagnóstico da demanda de habilitação de professores e organizar-se, nos sistemas de ensino estadual e municipais, programas de formação de professores, possibilitando-lhes a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 87. A atuação será intensificada nas localidades que apresentem as maiores carências relativamente à formação docente;

10.3.8 Nos Municípios onde a necessidade de novos professores é elevada e é grande o número de professores leigos, identificar e mapear, já no primeiro ano do PEE, portadores de diplomas de licenciatura e de habilitação de nível médio para o magistério que se encontrem fora do sistema de ensino, com vistas a seu possível aproveitamento;

10.3.9 Prever, o acesso ao ensino superior de candidatos de regiões distantes dos centros formadores é indispensável. Para isso a Educação a Distância seria um dos recursos, entre outros, como bolsas de estudos a serem oferecidas por empresas privadas, aos candidatos. Prever, ainda, cursos a serem dados por universidades em regiões distantes, em caráter temporário, como “extensão” dos cursos já existentes em seus compus;

10.3.10 A partir da entrada em vigor do PEE, somente admitir professores e demais profissionais de educação que possuam as qualificações mínimas exigidas no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação;

10.3.11 Os processos de credenciamento das instituições formadoras, bem como a certificação, o desenvolvimento das competências profissionais e a avaliação da formação inicial e continuada dos professores dependerão das diretrizes e padrões a serem estabelecidos nacionalmente, de acordo com o que dispõe o PNE, passando a fazer parte do PEE-SP a partir da sua aprovação;

10.3.12 Institucionalizar os CEFAMs, ampliar sua rede de ação e garantir sua existência como unidade educacional especializada e autônoma;

10.3.13 Ampliar, prevendo-se cooperação conveniada entre a União, o Estado e os Municípios, os programas de formação em serviço que assegurem a todos os professores e demais profissionais da educação a possibilidade de adquirir a qualificação mínima exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no caso dos professores, e a qualificação específica dos demais funcionários, observando as necessidades diagnosticadas em análise a ser concluída em, no máximo, 12 meses da aprovação do PEE-SP;

10.3.14 Desenvolver, em até um (1) ano, e continuadamente, a partir daí, programas de educação a distância que possam ser utilizados também em cursos semi-presenciais, de forma a tornar possível o cumprimento da meta anterior;

10.3.15 Generalizar, em ações de parceria com as instituições de ensino superior públicas, cursos regulares noturnos e cursos de licenciatura plena que facilitem o acesso dos docentes em exercício à formação nesse nível de ensino;

10.3.16 Promover, com início previsto para até doze (12) meses a contar da data de aprovação do PEE-SP, nas instituições públicas de nível superior, a oferta, na sede ou fora dela, de cursos de especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para a educação especial, a gestão escolar, a formação de jovens e adultos e a educação infantil;

10.3.17 Promover, com início previsto para até doze (12) meses a contar da data de aprovação do PEE-SP, nas instituições públicas de nível superior, a oferta, na sede ou fora dela, de cursos voltados para a formação de professores especializados nas diferentes questões do ensino médio, de modo a garantir a completude do quadro de profissionais no decorrer do processo de universalização desse nível de ensino;

10.3.18 Garantir, por meio de um programa conjunto da União, do Estado e Municípios, que, no prazo de dez (10) anos, 100% dos professores de educação infantil e de ensino fundamental (em todas as modalidades) possuam formação específica de nível superior, de licenciatura plena em instituições qualificadas e que, em igual prazo, todos os professores de ensino médio possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura plena nas áreas de conhecimento em que atuam;

10.3.19 Incluir em quaisquer cursos de formação profissional, de nível médio e superior, conhecimentos sobre educação das pessoas portadoras de necessidades especiais, na perspectiva da integração social;

10.3.20 Incluir, nos currículos e programas dos cursos de formação de profissionais da educação, temas específicos da história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas que envolvem a formação étnica da nossa população, além de temas recorrentes da nossa cultura, como os trabalhadores rurais e sua contribuição na sociedade brasileira;

10.3.21 Garantir, já no primeiro ano de vigência do plano estadual, que os sistemas estadual e municipais de ensino mantenham programas de formação continuada de professores alfabetizadores, contando com a parceria das instituições de ensino superior sediadas nas respectivas áreas geográficas;

10.3.22 Ampliar a oferta de cursos de mestrado e doutorado na área educacional e desenvolver a pesquisa neste campo;

10.3.23 Criar, no prazo de um (1) ano, cursos profissionalizantes de nível médio destinados à formação de pessoal de apoio para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção de infra-estruturas escolares, inclusive para alimentação escolar e, a médio prazo, para outras áreas que a realidade demonstrar ser necessário;

10.3.24 Promover, em ação conjunta da União, do Estado e dos Municípios, a avaliação periódica da qualidade de atuação dos professores, como subsídio à definição de necessidades e características dos cursos de formação continuada; e 

10.3.25 Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à formação de professores e valorização do magistério.

FINANCIAMENTO E GESTÃO

11.1 Diagnóstico

11.1.1. Da obrigatoriedade da destinação mínima de recursos para a educação

Já há muito se sabe, no Brasil, da importância estratégica da educação. Investir corajosamente na educação da população é livrar o País do atraso e colocá-lo ao lado das principais nações desenvolvidas do mundo.

A história demonstra que, desde as primeiras décadas deste século, hoje já quase século passado, existe consciência acerca do problema educacional brasileiro em segmentos influentes da população, segmentos que se constituíram em forças políticas preponderantes na elaboração do quadro legislacional brasileiro, haja vista o que foi incorporado à Constituição de 1934 e, depois, na de 1946, sobre a destinação diferenciada de recursos para a educação.

A Constituição Federal de 1988 traz a excepcionalidade da vinculação de recursos provenientes da arrecadação de impostos, privilegiando o ensino público, repetindo mandamento presente nas Constituições de 1934 e 1946 e ausente na Constituição de 1937 e na de 1967 (versão primeira). Na Constituição de 1967, com a redação da Emenda Constitucional nº 1, de 1969, o mandamento voltou a estar presente com a Emenda nº 24, de 1º de dezembro de 1983.

Como decorrência, todos os entes federativos têm a obrigação de destinar, um percentual mínimo de recursos provenientes de impostos para manutenção e desenvolvimento do ensino público: a União, mínimo de 18%; os Estados e os Municípios, mínimo de 25%. Nos termos da Carta Magna, a vinculação de recursos à educação ocorre sobre impostos diretamente arrecadados e também sobre impostos recebidos por transferência, em razão de sua repartição entre diferentes níveis de governo.

Essa vinculação constitucionalmente garantida é a fonte principal dos recursos utilizados para manter e desenvolver o ensino. A esses somam-se os recursos provenientes de fontes adicionais de financiamento como, por exemplo, o Salário-Educação. Os recursos são vultosos, mas parcos, ainda insuficientes no quadro das enormes e múltiplas carências que debilitam e aviltam o ensino público em nosso País.

Não à toa, as destinações foram pensadas para serem obrigatórias e mínimas, um patamar raso ao qual se juntariam outros, de outras fontes, sempre que se fizesse necessário ou possível. Essa foi, sem dúvida alguma, a intenção do legislador, preocupado em deixar consignada não apenas a importância da área educacional, que se caracteriza como de direito subjetivo de cada cidadão, mas também o seu significado no contexto do processo de construção do futuro da nação. Daí, os mínimos de 18% para a União e de 25% para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Não à toa, o legislador paulista levou o Estado de São Paulo a obrigar-se, via Constituição Estadual, a uma destinação de 30%, no mínimo, além de vários outros exemplos de destinações mínimas superiores àquela exigida pela Constituição Federal, inclusive por parte de municípios. Em suma, pode-se dizer que os legisladores executaram a sua parte ao estabelecer expressamente que os recursos minimamente necessários seriam disponibilizados pelo Poder Público.

Essas destinações mínimas a que estão obrigados a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios acabaram tornando-se, na concepção e ação dos governos, metas longínquas, um resultado que precisa ser conquistado a duras penas. Não é difícil entender o motivo: a destinação obrigatória desagrada os governantes que vêm nela uma camisa de força, um golpe na autonomia de que dispõem para a gestão dos recursos públicos, que os impede de produzir monumentos concretos, quase sempre de concreto, o único tipo de realização – eles imaginam! - que a maioria da população é capaz de ver, registrar e devolver, com seus votos, reconhecida pelos benefícios recebidos. Campanhas milionárias arrojadas e competentes produzem anúncios publicitários recheados das mais belas imagens dos totens de concreto, embaladas em trilhas musicais especialmente escolhidas, garantindo votos mesmo entre os milhões de eleitores que não auferiram dessas obras qualquer tipo de benefício. A educação, porém, é abstrata, não é visível, não fotografa, não dá votos, acreditam. Enganam-se, todavia, e o futuro se encarregará de restabelecer a verdade.

O que deveria se constituir apenas em um primeiro passo, que foi a edição da norma constitucional, tornou-se um fim. O mínimo transformou-se em máximo, e os governantes que o cumprem – ou dizem fazê-lo – propagandeiam o feito como importante realização de sua gestão. Ao mesmo tempo, há comprovadamente constantes desvios de recursos da educação para outras áreas. Artifícios contábeis são utilizados, juntamente com cálculos equivocados, para que as contas governamentais comprovem o cumprimento da destinação mínima obrigatória que, de fato, não aconteceu.

Esse quadro tem uma explicação óbvia: educação não é prioridade para muitos homens públicos que detêm o poder ou, ao menos, ainda não. Há governantes que ainda não conseguem ver os gastos com educação como um investimento - indispensável, e já agora improrrogável - de retorno em curto, médio e longo prazos. Assim, procuram reduzi-los, mais e mais, como se fossem despesas supérfluas ou exageradas.

Sobre esse assunto, é muito importante a observação contida no PNE acerca do que significa, verdadeiramente, como fonte de recursos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino, o montante constitucionalmente destinado à educação:

“É preciso, entretanto, desfazer alguns enganos. Há uma imagem equivocada de que esta fonte representa valor elevado. A vinculação é realizada em relação às receitas resultantes de impostos, e não à totalidade dos recursos orçamentários. Os recursos de impostos não constituem sequer a totalidade dos recursos tributários, (que incluem taxas e contribuições de melhoria). O imposto é espécie do gênero tributo. O orçamento fiscal da União de 1998, por exemplo, equivalia a 325,6 bilhões, sendo o orçamento da seguridade social da ordem de 105 bilhões. A receita vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino, no nível federal, não chegou a 4 bilhões, valor que sequer cobre os gastos com instituições de ensino superior.” (gn)

Ministério da Educação - Despesa por Fonte

( R$ milhões)

Fonte
1995
%
1996
%
1997
%
1998
%
1999
%

Recursos ordinários
0
0
0
0
977
10,1
478
4,4
1.138
10,26

Manut. e Desenv.  do ensino - art 212, CF
3.489
38,5
4.788
52,3
3.360
34,9
3.831
35,8
3.826
34,5

Salário-Educação
370
4,1
486
5,3
613
6,4
619
5,7
738
6,7

Contrib. Social S/ Lucro das Pessoas.Jurídicas
271
3,0
259
2,8
39
0,4
161
1,5
529
4,8

Contrib. Social p/Seguridade Social
356
3,9
787
8,6
1.099
11,4
0
0
694
6,3

Fundo de  Estabi-lização Fiscal – FEF
3.388
37,4
1.632
17,8
2.440
25,3
3.733
34,7
2.152
19,4

Recursos Diretamente arrecadados
575
6,3
530
5,8
495
5,1
518
4,8
246
2,2

Recursos de Concessões e Permissões
0
0
0
0
0
0
496
4,5
0
0

Outros
621
6,8
671
7,4
620
6,4
932
13,3
1.762
15,9

Total
9.070
100,0
9.153
100,0
9.643
100,0
10.768
100,0
11.085
100,0

Fonte : SIAFI/PRODASEN - Elaboração; COFF/CD

1995 a 1998 - valores liquidados

1999 - Lei Orçamentária

Qual, então, afinal, é o dispêndio com educação no Brasil? Há estudos que apontam para um percentual da ordem de 5 % do PIB, correspondendo aos recursos públicos e privados investidos em Educação, enquanto outros indicam que esse é um percentual de despesas públicas (OCDE, 1996, cf. PNE) em educação. Em números de 1998, a esse percentual corresponderiam R$ 45 bilhões.

Se essa afirmação retrata a verdade, isto é, se o percentual de 5% do PIB está calculado corretamente, estaremos, então, aplicando em educação um percentual que pode ser considerado razoavelmente digno diante do que se realiza no conjunto das nações. Apenas isso.

Nem mesmo de longe a aplicação desse índice assemelha as políticas públicas para a área educacional que vêm sendo implementadas no Brasil com as adotadas por países como, por exemplo, os Estados Unidos, com investimentos anuais equivalentes a um índice de 5% do PIB norte-americano, a França (5,8%) ou o Canadá (5,8%).

A semelhança possível resulta de uma dança estatística que tem se prestado, por anos, a fazer prevalecer a idéia de que é justo, ou correto, que cada País invista em educação tanto esforço (ou percentual de seu Produto Interno Bruto) quanto esteja sendo o esforço despendido na mesma direção pelos países mais bem sucedidos na área.

Dessa premissa defeituosa e teimosa, porque seus defensores insistem em desconhecer princípios banais sobre pesos e medidas, admitindo comparar percentuais iguais sobre bases de incidência absolutamente díspares, resulta, como conclusão torta, que estariam equalizados o Brasil e as mais poderosas nações do planeta, na extensão da compreensão que seus governos têm da problemática educacional e no quantum despendido para a sua manutenção e o seu desenvolvimento.

Mas a realidade é bem outra. Se o Brasil e outros países aceitam a idéia de que o esforço possível é investir na educação das suas populações percentuais semelhantes aos que investem as grandes nações, com populações semelhantes, ou até bem menores, face a seus respectivos PIB, configuram tácita aceitação do status quo na hierarquia internacional e contribuem para que tudo permaneça como está. Mais e com maior gravidade do que isso: as próprias nações mais pobres agravaremos, ano após ano, a enorme distância que há entre nós e aquelas.

A enorme desigualdade entre as nações criou pelo menos três mundos muito diferentes em que se agrupam os países, em conformidade com o seu grau de desenvolvimento econômico e o decorrente degrau em que estão as suas populações na escalada pelo acesso a bens de consumo e de capital. No Primeiro Mundo, uma destinação de 5% de um PIB gigante para qualquer área será sempre uma gigantesca dotação orçamentária, tanto mais se destinada a um atendimento quantitativamente similar ao feito por outras nações, do Terceiro Mundo, e que para isso destinaram os mesmos 5%, só que dos seus muito mais modestos PIB. Per Capita, ricos e pobres de países ricos serão sempre muito mais ricos que os ricos e pobres dos países pobres. O fosso se amplia e ameaça.

Se é verdadeiro que só pela educação se reunirão as condições capazes de alavancar o desenvolvimento sustentado do País, é verdade igual que isso só se dará se e quando for dada absoluta prioridade para a educação do povo. Lamentavelmente, essa prioridade não foi, como se poderia esperar, a sucessora natural daquela consciência dos nossos legisladores, inicialmente referida, que pôde preponderar e assim garantiu a vinculação excepcional de recursos para o ensino. Para dizer o menos, foi insuficiente a vontade política por parte dos governantes que, desde então, comandaram o País e este Estado, para que a transformação se desse. 

11.1.2. Dos recursos necessários face à teoria e à prática governamental

11.1.2.1. Na Esfera Federal

Apesar de os nossos administradores ainda hesitarem ou alegarem dificuldades para aplicar o mínimo que a Lei obriga, qual, afinal, o montante de recursos públicos que precisariam ser destinados à educação para que os objetivos propostos sejam alcançados?

Os que aprofundam estudos sobre a educação em nosso País afirmam ser da ordem de 8% a 10% do PIB a nossa necessidade de investimentos em educação, e apontam esse esforço maior como a única alternativa de escaparmos do terceiro mundismo que nos apequena, nos tolhe, nos envergonha. Clama-se pelo esforço da nação como um todo, governo e sociedade civil: na percepção do problema, na compreensão de sua magnitude e extensão, no entendimento de como equacioná-lo, no encaminhamento de sua solução, no provimento dos meios compatibilizados aos fins; nas metas e nos prazos, o que se quer, o preço a pagar e a disposição de pagar. Em suma: cidadania e vontade política; pressão social e ação governamental.

A realidade, entretanto, caminha na contramão de tudo isso. Formas e formas de burlar a norma constitucional vão sendo urdidas e colocadas em prática. Na esfera federal, essas formas vêm se institucionalizando e se revelam em aumento da arrecadação tributária, não por meio de mais impostos mas, sim, de mais contribuições, sob as mais diversas denominações, a mais conhecida delas, em reedição, a CPMF. O procedimento: diferentemente do que ocorre com a arrecadação de impostos, o tributo do gênero “contribuição” não está sujeito à vinculação constitucional que privilegia o ensino público.

Ocorre o mesmo com a criação de Fundos, à semelhança do FEF (Fundo de Estabilização Fiscal), que se apropriam de recursos que pertencem ao ensino público, minimizando a participação do Governo Federal no esforço maior pelo desenvolvimento, via educação, e também com os mecanismos de compensação de perdas na arrecadação de estados e municípios, perdas decorrentes da desoneração de impostos e que colocam em segundo plano os recursos da educação, a exemplo da chamada Lei Kandir (Lei Complementar nº 87/96). No caso, o imposto objeto da desoneração é o ICMS, de repartição tripartite, Estados, Municípios e Educação. Os efeitos de sua desoneração atingem as três partes e os benefícios da compensação financeira derivada desses efeitos deveriam alcançar, da mesma forma, as três partes. Deveriam, porque desses benefícios, via de regra, a educação tem ficado fora. A Lei nº 9424/96 confirma que a educação deve participar dos benefícios dessa compensação, mantendo-se a vinculação como se imposto fora. Porém, restringindo-se essa participação aos casos em que a compensação se dá em dinheiro, consagra a prática, eivada de inconstitucionalidade, que leva ao desvio de recursos pertencentes ao ensino público para pagamento de dívidas outras, de Estados e Municípios, para com a União.

Também traz os mesmos efeitos nocivos o comprometimento de parcelas de impostos próprios ou de repartição para quitar débitos de Estados e Municípios com a União, desconsiderando a parcela dos recursos envolvidos já antes comprometida com a educação na qualidade de credora privilegiada, porque como tal a Lei Maior a credenciou. Resultado: o absurdo de vinculações de substrato contratual sobrepujando vinculações de natureza constitucional; o absurdo da “lavagem” de recursos, livrando-os do vínculo constitucional em favor da educação que os marcava na origem. Fatos recentes, envolvendo a União e os Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, melhor ilustram a respeito.

No conjunto, temos um quadro dos mais preocupantes em relação à preservação de recursos mínimos para o ensino público. Formas e mais formas, cada vez mais freqüentes, de burlar as disposições constitucionais que privilegiam a educação na destinação de recursos. Por mais inadmissível que seja, é o que vem ocorrendo e é imperioso dizer um basta, antes que, entre nós, a educação mais obscureça, mais sombras se interpondo entre a luz do saber e o direito/dever de aprender de milhões de brasileiros.

11.1.6.Gestão Democrática: A comunidade escolar

A gestão democrática da escola pública deverá ser desenvolvida por intermédio do Conselho de Escola, órgão gestor de caráter consultivo e deliberativo, e para esse fim o Poder Público disponibilizará os recursos necessários.

O embasamento legal para a gestão democrática da escola é expresso dispositivo da Constituição Federal, 

“ARTIGO 205 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho.

ARTIGO 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:... 

IV - GESTÃO DEMOCRÁTICA...” 

(Gn)

e da Constituição do Estado de São Paulo: 

“ARTIGO 237 – A educação, ministrada com base nos princípios estabelecidos no Artigo 205 e seguintes da Constituição Federal ...” 

 

11.2. Diretrizes

O Poder Público garantirá os recursos necessários para a consecução do PEE. Somente a garantia de recursos e seu fluxo regular permitem o planejamento educacional. O Poder Público deverá direcionar-se para encontrar, aprovar e implementar as formas alternativas suplementares de financiamento.

A gestão de recursos da educação por meio de fundos de natureza contábil e contas específicas, preconizada pelo PNE, receberá o apoio possível do poder público paulista. O fundo contábil permite que a vinculação seja efetiva, sendo a base do planejamento, e não se reduza a um jogo ex post de justificação para efeito de prestação de contas. Além disso, permite um controle social mais eficaz e evita a aplicação excessiva de recursos nas atividades–meio e as injunções de natureza política.(*)

Os órgãos públicos estaduais responsáveis envidarão esforços, junto aos órgãos federais, no sentido de serem garantidos os parâmetros estabelecidos para a fixação do valor mínimo gasto por aluno, por ano, definido nacionalmente, assim como para que os valores diferenciados previstos sejam, afinal, estabelecidos.

A referência para a política de financiamento da Educação deverá ser a de custo-aluno-qualidade. Para enfrentar essa necessidade, o sistema de ensino do Estado de São Paulo estabelecerá, através dos órgãos competentes, mecanismos de aferição dos resultados obtidos ao longo do processo educacional, em suas diversas fases, analisará as causas dos resultados positivos ou negativos, redesenhará as diretrizes específicas e reconsiderará objetivos e metas, sempre com vistas à melhoria da qualidade dos serviços educacionais que o Estado presta aos contribuintes.

A educação será fortalecida como um dos alicerces da rede de proteção social. A educação deve ser considerada uma prioridade estratégica para um projeto nacional de desenvolvimento que favoreça a superação das desigualdades na distribuição de renda e a erradicação da pobreza. 

Serão implementadas as políticas que associam a renda mínima à educação, adotadas em alguns Estados e Municípios, por iniciativa própria ou com apoio da União, a partir da Lei nº 9533/97, ou, ainda, diretamente pela União em áreas em que as crianças se encontrem em situação de risco. Essas políticas têm-se revelado instrumentos eficazes de melhoria da qualidade de ensino, reduzindo a repetência e a evasão e envolvendo mais a família com a educação de seus filhos – ingrediente indispensável para o sucesso escolar. Por se tratar não propriamente de um programa educacional, mas de um programa social de amplo alcance, com critérios educacionais, deve ser financiado com recursos oriundos de outras fontes que não as destinadas à educação escolar em senso estrito.

Os órgãos públicos estaduais responsáveis pela gestão do setor educacional deverão se articular com outros, federais e municipais, reunindo competências seja em termos de apoio técnico ou recursos financeiros, em áreas de atuação comum.

O mesmo raciocínio vale para a Assistência Social e para a Saúde, no que se refere à educação infantil; para a Assistência Social, no que concerne à erradicação da pobreza; para a Segurança Pública em relação a educação de jovens e adultos para presos e egressos, contando com recursos do Fundo Penitenciário- FUNPEN ; para o Ministério das Comunicações, no que se refere aos recursos para a universalização que devem ser disponibilizados em condições privilegiadas para as escolas públicas; para as Secretarias da Cultura; Esporte e Turismo; Ciência e Tecnologia e assim por diante. A Educação não é uma preocupação confinada em gueto de um segmento. Envolve todo o governo e deve permear todas as suas ações .

O financiamento do ensino profissionalizante será compreensivo, permitindo-se que o sistema seja aperfeiçoado no processo, dada a sua importância estratégica para a sociedade.

Na distribuição e gestão dos recursos financeiros constitui diretriz da maior importância a transparência. Assim sendo, devem ser fortalecidas as instâncias de controle interno e externo, órgãos de gestão nos sistemas de ensino, como o Conselhos Estadual e Municipais de Educação e os órgãos de controle social, como os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.

Para que seja possível o planejamento educacional, é imprescindível implantar sistemas de informação, com o aprimoramento da base de dados educacionais a partir do aperfeiçoamento dos processos de coleta e armazenamento de dados censitários e estatísticas sobre a educação nacional. Dessa maneira, poder-se-á consolidar um sistema de avaliação - indispensável para verificar a eficácia das políticas públicas em matéria de educação. A adoção de ambos os sistemas requer a formação de recursos humanos qualificados e a informatização dos serviços, inicialmente na Secretaria de Estado da Educação, mas com o objetivo de conectá-la em rede com suas escolas e com o MEC.

Dever-se-á promover a efetiva desburocratização e descentralização da gestão nas dimensões pedagógica, administrativa e de gestão financeira, devendo as unidades escolares contar com repasse direto de recursos para desenvolver sua proposta pedagógica e para despesas de seu cotidiano.

O sistema de ensino do Estado de São Paulo implantará a gestão democrática do estabelecimento escolar. Em nível de gestão de sistema, na forma dos Conselhos de Educação, com competência técnica e representatividade dos diversos atores educacionais; em nível das unidades escolares, por meio do fortalecimento do Conselho de Escola, do qual participa a comunidade educacional, e formas de escolha da direção escolar que associem a garantia da competência ao compromisso com a proposta pedagógica emanada dos conselhos escolares e a representatividade e liderança dos gestores escolares.

Um novo modelo de ação educacional exigirá uma nova forma de organização e de administração da educação. As questões administrativas não estão hierarquicamente acima ou abaixo dos aspectos pedagógicos – ambos compõem um mesmo universo de relações. Qualquer ação pedagógica que busque promover a formação de uma cidadania consciente e democrática deve estar baseada em uma organização administrativa que pratique o espírito crítico e democrático de gestão. A ênfase nessas novas formas de gestão não nasce apenas da necessidade de racionalização administrativa, mas é um componente central da prática pedagógica a ser desenvolvida no núcleo escolar.

O grau e os limites da autonomia a ser implantada na escola podem ser resumidos da seguinte forma: o que é próprio de cada escola se constituirá na base de sua autonomia; o que é próprio dos objetivos gerais da educação no Estado é responsabilidade específica do Governo e estará, portanto, sujeito aos órgãos centrais da Pasta. Assim como a organização dos processos pedagógicos, por exemplo, deverá ser de responsabilidade da escola, o currículo básico permanecerá comum a toda a rede e determinado pela Secretaria. Do mesmo modo, se o plano de reforma e adaptação de um prédio escolar deve ser pensado no âmbito da realidade local, a definição dos investimentos para a rede física continuará sob a responsabilidade do Poder Público.

Se a melhoria do nível de ensino será facilitada pelo aumento da autonomia administrativa da escola, é também verdade que será indispensável, nesse processo, rever a relação da unidade escolar com os órgãos centrais e regionais da Secretaria da Educação. É fundamental racionalizar e aparelhar a Pasta para exercer efetivamente as funções de assessoria e suporte técnico-pedagógico e para auxiliar o processo de planejamento das unidades escolares.

Caberá à Secretaria estabelecer o conteúdo mínimo, o número mínimo de horas e os critérios de avaliação global dos resultados do ensino, bem como tomar as decisões quanto a expansão da rede física e aos gastos gerais de investimentos na educação. Nesse sentido, as ações dos órgãos centrais e regionais da Secretaria devem ser orientados para estabelecer  claramente os objetivos educacionais a serem atingidos pelos alunos ao final de cada ano letivo e de cada nível de ensino.

A autonomia pedagógica da escola significará a livre escolha, pelo corpo docente, de práticas, técnicas e metodologias de ensino que ele julgar mais adequadas à sua realidade. Além disso, as escolas serão incentivadas a propor projetos especiais relacionados a todos os aspectos do processo de aprendizagem, para serem aplicados em suas unidades.

Não existirá autonomia pedagógica sem autonomia financeira, entendida como o aporte necessário de recursos para o financiamento do projeto pedagógico da escola. Nesse sentido, a Secretaria da Educação descentralizará a gestão dos recursos financeiros diretamente para a escola, utilizando-se de critérios de distribuição que levem em conta o número de alunos atendidos pelo estabelecimento escolar, os planos anuais e plurianuais de trabalho escolar e os resultados obtidos na avaliação da qualidade dos serviços prestados, com a finalidade de melhorar os fluxos burocráticos e aprimorar o desempenho.

Para dar suporte ao processo de autonomia, será indispensável reativar o mecanismo gerencial da Caixa de Custeio, que permitirá maior flexibilidade na condução da escola, por se tratar de forma para atribuir autonomia financeira à escola e implementará um Fundo de Financiamento de Projetos Pedagógicos Inovadores.

A autonomia da escola pressupõe o efetivo comprometimento da comunidade escolar com o seu projeto pedagógico. Crescerá a importância dos professores coordenadores pedagógicos e dos Conselhos de Escola, instância de representação do coletivo escolar que deverá aprovar, acompanhar e avaliar o projeto pedagógico da unidade de ensino, e que deverá ser devidamente conceituado e regulamentado em legislação específica a substituir o amparo legal hoje existente, bastante insatisfatório, que se constitui no artigo 95 da LC 444.

O Poder Público procederá a uma revisão da legislação existente, retirando dela todos os óbices institucionais existentes à maior autonomia da escola, de resto sobejamente conhecidos dos estudiosos da matéria, dos especialistas em educação e dos professores.

Serão instituídos, em curtíssimo prazo, mecanismos para agilizar o preenchimento dos módulos funcionais da escola, inclusive com a criação do cargo de Assistente de Administração Escolar, para coordenar as áreas de suporte administrativo da escola, de nível superior e remuneração compatível.

A autonomia da escola se exercerá através de um Plano Diretor, desenvolvido pela comunidade, através do Conselho de Escola, que explicitará a programação de trabalho da escola, as diretrizes, os objetivos e as metas. Essa programação será registrada em um Contrato de Gestão, renovado anualmente, que regulará as relações entre a unidade escolar e a Secretaria. Nele estarão registrados os recursos humanos, materiais, financeiros e técnicos que a Secretaria colocará à disposição da unidade e, como contrapartida, as metas e resultados que a escola se comprometerá a cumprir. 

O processo de transformação das redes de escolas do sistema estadual de ensino deverá ser participativo e, além disso, sua elaboração deverá ser feita conjuntamente pela equipe escolar e pela direção da Pasta.

Uma vez que o conceito de comunidade escolar interna abriga a todos (alunos, pais, funcionários, professores, especialistas, assistente, vice, diretor) a oportunidade do funcionamento adequado dos Conselhos de Escola é evidente. As dificuldades para ativá-lo devem e podem ser superadas através de um conjunto de ações a serem desenvolvidas a partir de seis (6) meses decorridos da aprovação do PEE, de conscientização, de pesquisas internas e exaustivas sobre as causas da desmotivação e/ou desmobilização, a fim de obter um diagnóstico o mais preciso possível da realidade local.

11.3 Objetivos e Metas

11.3.1 Financiamento

11.3.1.1 O Poder Público envidará esforços para consagrar investimentos superiores ao montante hoje legalmente previsto para o ensino público, objetivando garantir o enfrentamento dos custos provenientes da implementação do Plano Decenal de Educação do Estado de São Paulo;

11.3.1.2 Garantir, entre as metas dos planos plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a previsão do suporte financeiro às metas constantes do PEE-SP;

11.3.1.3 Os orçamentos do Estado de São Paulo serão elaborados anualmente de modo a cumprir as vinculações e sub-vinculações constitucionais, e a alocar, no prazo de dois anos, em todos os níveis e modalidades de ensino, valores por aluno que correspondam à manutenção de padrões definidos de qualidade de ensino, estabelecidos nacionalmente;

11.3.1.4 O Ensino Médio e a educação de jovens e adultos, nos níveis fundamental e médio, serão os principais beneficiários dos recursos vinculados que não estarão comprometidos com o desenvolvimento e a manutenção do ensino fundamental. Os órgãos públicos encarregados da gestão do sistema estabelecerão um plano de aplicação de recursos específico para esse nível de ensino, em conformidade com o estabelecido sobre o assunto no PEE-SP, objetivando o cumprimento das diretrizes, dos objetivos e das metas no PEE elencadas e aprovadas;

11.3.1.5 O Estado de São Paulo estabelecerá, no prazo de até seis (6) meses decorridos da aprovação do PEE, programa nacional de apoio financeiro e técnico-administrativo, inclusive através de convênios com a União, para garantir a oferta, preferencialmente nos Municípios mais pobres, de educação de jovens e adultos, para a população de 15 anos e mais, que não teve acesso, na idade própria, ao ensino fundamental;

11.3.1.6 Programas do tipo renda mínima associados à educação, de sorte a garantir o acesso e permanência na escola a toda população em idade escolar no País, serão planejados e implementados a partir do primeiro ano da entrada em vigor do PEE-SP;

11.3.1.7 Promover a eqüidade entre os alunos das escolas pertencentes ao sistema estadual de ensino, em um máximo de dez (10) anos. Para tanto, a Secretaria de Estado da Educação criará, no prazo de um (1) ano decorrido da aprovação do PEE-SP, mecanismos de avaliação e controle, presentes nas três redes, estadual, municipal e particular, diagnosticando problemas e desenvolvendo ações que, afinal, conduzam a essa democratização da qualidade. Os mecanismos avaliatórios deverão ser construídos de forma a não permitir margens para desvios significativos, o que implica o reconhecimento das diferenças existentes na disposição do conteúdo programático, quase sempre diferenciada nas três (3) redes;

11.3.1.8 Promover e consolidar, em no máximo dois (2) anos decorridos da aprovação do PEE-SP, a autonomia financeira das escolas e outras instituições educacionais públicas, mediante a descentralização de recursos, enviados diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos, a fim de que a própria comunidade escolar possa definir a sua utilização com base, obrigatoriamente, no Plano Diretor elaborado e aprovado por essa mesma comunidade; e

11.3.1.9 Com o objetivo de otimizar a utilização dos recursos existentes, as ações e recursos técnicos, administrativos e financeiros dos órgãos públicos voltados à atividade educacional, nas áreas de atuação comum, deverão ser estabelecidas de forma integrada e cooperada, evitando-se gastos duplicados e outras formas de desperdício de recursos públicos.

11.3.2 Gestão

11.3.2.1 O Poder Público cuidará de participar do aperfeiçoamento contínuo do regime de colaboração entre os sistemas de ensino, com vistas a uma ação coordenada entre entes federativos e compartilhando responsabilidades, a partir das funções constitucionais próprias e supletivas e das metas estabelecidas no PNE;

11.3.2.2 O Poder Público estabelecerá programas de capacitação específicos para os integrantes dos Conselhos de Escola, representantes dos diversos segmentos da comunidade escolar, a iniciarem-se, no máximo, um (1) ano decorrido da aprovação do PEE-SP em que, especialmente, serão desenvolvidos programas voltados à solução dos problemas de funcionamento dos Conselhos, além de programação específica para o desenvolvimento do processo eleitoral, na escola, para a eleição desses representantes;

11.3.2.3 Estimular a colaboração entre as redes e sistemas de ensino estadual e municipais através de consórcios intermunicipais e colegiados regionais consultivos, a serem criados e que deverão ser implementados em até um (1) ano a partir da data de aprovação do PEE-SP; 

11.3.2.4 Estimular a criação de Conselhos Municipais de Educação com representação e participação da sociedade e apoiar tecnicamente e financeiramente, no que couber, os Municípios que optarem por constituir sistemas municipais de ensino, dentro de um planejamento que deverá ter o início da sua execução programado para ocorrer nos primeiros 6 meses de vigência do PEE-SP;

11.3.2.5 Edição de normas e diretrizes gerais desburocratizantes e flexíveis, que estimulem a iniciativa e a ação inovadora das instituições escolares;

11.3.2.6 Desenvolver padrão de gestão que tenha como elementos à destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola e das demais instituições educacionais, a eqüidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade;

11.3.2.7 Incentivo e orientações para a elaboração e execução de planos municipais de educação, em consonância com os Planos Estadual e Federal de Educação;

11.3.2.8 Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e demais instituições educacionais e ampliar sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às unidades de ensino para as despesas que se fizerem necessárias a partir de deliberação da maioria dos membros do Conselho de Escola;

11.3.2.9 Informatizar progressivamente, em dois (2) anos, contando com auxílio técnico e financeiro da União, conforme o estabelecido no PNE, todas as secretarias municipais de educação do Estado, interligadas, em rede, com a Secretaria de Estado da Educação;

11.3.2.10 Estabelecer, em todos os municípios, com auxílio técnico e financeiro da União, conforme enunciado constante do PNE, programas de formação do pessoal técnico das secretarias, para suprir, em dois (2) anos, pelo menos, as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação

11.3.2.11 Estabelecer, em todos os municípios, planejamento consubstanciado para a capacitação do pessoal técnico das Secretarias no decorrer da próxima década;

11.3.2.12 Promover medidas administrativas que assegurem a permanência dos técnicos formados e com bom desempenho nos quadros da Secretaria, em conformidade com o determinado no texto do PNE;

11.3.2.13 Estabelecer, em todos os Municípios, com o apoio das universidades, programas diversificados de formação continuada e atualização visando a melhoria do desempenho no exercício da função ou cargo de diretores de escolas e das demais instituições de ensino;

11.2.3.14 Estabelecer políticas e critérios de alocação de recursos, estaduais e municipais, de forma a reduzir desigualdades regionais e desigualdades internas a cada rede;

11.2.3.15 Participar da consolidação e aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB e o censo escolar (*);

11.2.3.16 Estabelecer, com a colaboração técnica e financeira da União, conforme o PNE, um programa de avaliação de desempenho que atinja, pelo menos, todas as escolas de mais de 50 alunos do ensino fundamental e médio;

11.2.3.17 Estabelecer, nos Municípios, em cinco (5) anos, programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de educação infantil;

11.2.3.18 Definir padrões mínimos de qualidade da aprendizagem na Educação Básica em conjunto com a comunidade educacional; e

11.2.3.19 Instituir em todos os níveis, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados à Educação não incluídos no FUNDEF, qualquer que seja sua origem, nos moldes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF. ”



Sala das Sessões, em 04/12/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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